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ESTADOS UNIDOS DO 

DIÁRIO DO CO GRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

ANO XX - N.• 165 CAPITAL FEDER.\L SARADO, 6 DE NOVEMBRO DE 1965 

CONGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

SESS.\0 t..:UNJ UNTA 

Em 8 de novembro de 1965, às :n horas 

ORDEM DO DIA 
Di~cussão, em turno único, ô:o Projeto de Lei n.0 10 de 19_65 (C. N.) 

(!Ue ap1·ova o Plano Diretor dO' Desenvolvimento do Nordeste para oo anos 
d.e 1966. 19137 e 1968 e dá outras providências. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 9 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Veto presidencial lparcinD ao Projeto de Lei n.0 179/63 no Senado e n.0 

J 287;64 na Câmara dos Deputados, que regula o exercício. da urot'Lssio 
de Técnico de Administração. 

t:6dula ... 
1 

2 

ORIENTAÇAO PARA A I'OTAÇÃO 

1\latéria a que ~;e refere 

§ l.Q do art. l,o (totalidade). 
no§ 2.o do art. 1.0 as palavras: "nos têrmos da parágrafo 1.~. 
Do § 2.0 do art. 1.0 as palavras! "até a data da publtoe.qft,o 

desta lei". 
Do art. 2.0, caput, as palavras: nem caráter privativo"', 
Da a1inea "b" dO art. 2.0 a palavra: "específica.,. I 

3 
4 
6 
6 

Alínea "c .. do art. 2.0 {totalidade). ( 
Da alinea. uc" do art. a.o as palavras: "'na data da v.Jgencl& . 

d-esta lei'". 

SESSAO CONJUNTA 

Em 10 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
continuação d.a apreciação do veto presidencial (parcial) ao ·Projeto 

de Lel n.0 179;63 no Senado e n.~" 2.287/64 na Oâ.mara dos Deputados, que 
regula o exercício da profissão d'e Técnico de Administração 

Cédula 

o.• 
7 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Matéria a que .se refere 

Do art. 3/\ § único, as palavras: ••par força do artigo 43 d.a 
Lel n.0 3.780. de 12 de 1ullio de 1960 e artigo 64 ãa Lei n.o 
1.242, de 17 de julho de 1963". 

i 

I 

8 D~ art .. 4." c~put, as palavras: ''paraestatatS, ae economia mrs .. 
ta. mc!usrve bancos de que sejam acionistas ou Govêrno.t 
Federal e EstaduaL<>, nas emprêsas sob intervenção governa,. 
mental ou nas concessionárias de serviços públicos" 

9 

lO 
Do art. 5.0 a palavra: "especUica". 

§ 1.0 do art. 15 (totalitlade). 

li 
Do § 2.() do art. 15 as palavras: "e o oarágra!o v~··. 

§ 1.0 do art. 16 (totalidade>. 

Em 11 de nove.mbro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
vetos presidvnciais~ 

1.0 
- ao Projeto de Lei n.~" 926-E/56 na Câmara e n.o 139/62 no se .. 

Senado. que regula a profissão de Corretor de seguros (vete 
parcial); 

a,~~o ..- ao Projeto de_ Lei n.O 617-B/63 na Câmara e n.o 109/63 no senado, 
que c.onc-ede 1senção do impôsto de renda a,, Companhia Sid'erúr .. 
gica Nacional e dã outras. providências (veto total); 

li.""- aa Projeto de Lei n.0 2.362-E:/64 na CAmara e n.o 279/64 no se .. 
nac'ro. QUe dispõe sôbre a fixaçft.o de coeficientes de correção mo­
netária para os efeitos legals (veto parciatl; 

4.0 - ao Prn,ieto de Lei n.0 8, c'! e1965 lC.N.), que dispõe sôbre a nssis­
. tência financeira do Govêrno Federal a Estad'os e Municípios e 

dá outras providênclas rve1o parcial); 

5.11
- ao Projeto de Lei n.~~o 2.874-B/65 na Câmara e n.Q 145/65 no Se .. 

nado, que institui o novo Código Fiaresta.J cveto parcial); 
8.0 

- no Projeto de Lei n.0 3.03B·Bt65 na Câmara e ·n.11 172!65 no 
Senado. que define a competência dos Estados para a cobrança 

/ào lrunOsto sObre vendas e consignações. 

ORIENTAÇAO PARA A VOTACAO 

Cédula 
n.• 

Veto Matéria a que se refere 

1· 
I 
3 

6 

7 
8 

1." 
1.0 
1.• 

2.' 

3.' 

4.' 

'·' 1.' 

Primeiro Veto 
Do 'nrt. 4.c, alínea 11 b'•, as palavras: '"em escola••: 
Da art. 4.0 , sllnea "b", as palavras: "ou reconhecida''~ 
Do art 19 as·palavras: "destinadas Y formação té<:nica 

de securitários e córretores de seQ'uro.s'". 
Segundo l 7eto 

Totalidade do projeto 

Terceiro Veto 
Art. 2,0 (totalidade) 

Quarto Velo 
Do § 2.o do art. 1.0

, as palavras: 11Salvo quanto a. t1tu 
lares de cargos de nfvel técnico e cientitico" 

Quinto Veto 

Do art. 26, a alinea ·'p'' {totalidade); 
Art. 40 llolalidodel • 

/ 
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g 6.• 
lO 6.• 

Jl 6.' 
l2 6.• 

1a 6.0 

14 6.• 

smo Veto 

Do § 3,0- do art. 2.0 âs pala nas: "entre os Estadosu;l 
Do f 3.0 do rut. 2.0 · ~ palavms: •·referidos no paÍ'ágra1o 

anterior e"; 
Do§ 3.0 do art. 2.0 a palavra: "lt::Stado''; 
§ 4.0 do art 2.<' (totalidade); 
&t. 3.0 - (totalidade); 
Do art. 4.0 as palavra~ finais, a partl! de "195'3". 

Convocação de St!Ssõcs. conjuntas 

<? Presidente do Sena.:i:: Ftidéral, nos t~nmos do art. 70, § 3':', da 
Conslitu!çao Federal, convoca as duas Casas do Congres.:.o Naciona! para 
t:e reunnem, em sessões -conjunta;; nos dms l(i e 17 do mes em curso, às 
21 l.Joras e so_ minutos, no Plenário da C:lmara dos Deputados, para. apre-
Cii.çHo de ''etos prestdenc1ais. · 

Outrossim, para melhor ordenaçào dos vetos a serem o~;jeto- de de­
libm·açao nas sessões anteriorment,(, muro::adas, para elas e para n.:.> neste 
t.to emwocadas, as Ordens do Dia consu.ntes da relJ:tç_:âo anexa. 

Sen,1.cto l"edera1, em 3 de novembro de 1965. 

A URO i\-10UitA ANDR.-'\DF. 
Presidente do s~n.ado Federal 

VETOS PRESIDENCIAIS A SEP..E1l APP..ECJADOS 
DE 9 A 17 DE :NOVE?\~BHO DE lü65 

/)las 9 t 10 de not:t~moro, às 21 horn:i e 30 minutos: 

- vet.o <parcntll ao Projeta de r~et n9 179;'63 no Sena.ctQ e n?- 2:28'1)64. 
na Càmara, que d1spõe sôbre o exerdclo da profis..;ào de Técnico de 
.. <\(inlinLst.mção e da outro;: proYidênciai:!. 

Dtu H ãe uovembro, as· 21 hora.,~ e 30 mtnutos: 

- ve~o tparcia1J ao Projeto de Lei no 926-Et56 na. Cãm;:~..ro.\ e nQ 139/62 
no senado, que .regula a profissào de corretol· de seguros: 

- veto ttotal) ao Projeto de Lei n'~ m7-B;63 na Cümara e n<1 109!63 no 
senado, que concec~ tsencao- do impos:o Cie re.<1da à Ccmpanhia Side­
rur~!Ca !\ac1onu1 e dá outras provldcncias; 

- veto ~parcm1J ao Projeto cte LeJ n':l' 2.:Hl3-Ei64 nil câmara e n9 27g;M 
no senado, que dispõe sõbfe a fixação de coeficiente..~ ó.c correção mo­
netana para os cfelt-os legais; 

-veto <parciaO ao Projeto de r-'ei n9·8·65 <ç..N,). que dispõe sõbre a 
assJsttncia finaltceira do Governo Federal t\ Estados e Municípios e 
aa outras providéncms; 

- veto <pafclal) ao Projeto de Lei n9 2.ll74-E;t35 na Clima.ra e nQ 146!65 · 
no senado, que institui o novo Cod .. gO Flore.stal; 

- ve~o <parcial) ao Projeto de Lei !11' 3,038-B 1 65 na Câmara e n9 172/65 
no Senado, que define a ccmpetencta tlos Estados para a cobranç~ do 
impõsto sôbre ,rendas e consignaç-ões. 

; 

lha 16 de novembro, às 21 horas e 30 minutos: 
-veto ·1parcial) ao Projeto de Lei u? 3.:291-C-61 na Câmara e nor!ffil-64 

no Senado, que dispõe .sobre o exel'Cicio da profis~ao de publicitá-rio 
c ele agencw.-dor Qe propaganda e dá outras providências; 

- veto 1totao ao P:ojeto de Lei n9 288-B/63 na Oâmasa e. n9 233;04 no 
.::lcnado, que equipara os nUetas profissionais autônomos para efeito 

das contribuições da PrevidCncia Socíal. 

Dia 17 de novembro, às 21 lwra.s e 3-0 mmutos: 
-veto CparcialJ ao P1·ojeto de Lei n9 7;65 (C.N.), que estabelece nor­

mas para o processo dos dissídios coletivos e dá outras providências; 
- veto li.otn!J ao Projeto de Lei nfl 2.704-B/61 na Cúmam e n? 38;63 no 

Senado, que regula as atividacles dos representantes comerciais autô­
nomos: 

- veto tparcial) ab Projeto de Lei nt? 3.078-:3-65 na Ctmn.:;:a e nt? 1.59-65 
no Senado, q1:e estabelece princrplos, condições c critérios bàslcos para 
as promoções dos Otic!ais da Marin11a dO· Brasil; 

-veto ttotalJ ao P1·ojeto ae Lei n9 3,139-C;€5 na Câmara e n9 237;65 
no Senaao~ que dispõe sóbre a pronogação de prazo de pagrunento de 
d~bitos ou dividas bancãr1as, fiscais e da Previdência .Soctal, .das pes~ 
$oas flr.icas ou jurídicas prejudicadas pelas cncl1entt'S ou nevadas ve· 
l~ifJcadas no ano de 19ú5, no;:; Estados do Rio Grande do Sul, santa 
Catarina, Paraná e São Paulo e dá outras prcvid(ncia,s. 

O Presidente do Senado Federal, tendo em vista o melhor aprovena­
~ucnto das sessões conjuntas convocadas para os dias 20 dJ corrente, a e 
4 de nove1nDro próximo, resolve alterar as respectiva-s Ordens do Dia, na 
forma aba1xo: -

Dlu 4 de novembro, às 21 horas e 30 rninutqs: 

- Veto (parcial) ao Projeto do' Lei n9 ":i!. 740#E,65 na Câmara e 
nf! 82~65 no senado, que dispõe sõbre a série de classes de Pesqutsador 
e 00 outros providt!I,1CiD:S. 

- Veto (parcJaO no Projeto de Lei n9 2.661~At65 na. Cár.aara e 
n'l 96~65 no Senado, que di3põe sôbre os serviços de Reg!stlo do Co­
mercio e atlvidaôes a!.lns e dá outras providênc~us. 

- Veto (parcta!) a.o Projeta de Lei n9 i'.GGo-B_~65 na Câmara t 
nq 45-65 uo Senado, que 1Senta do impOsto de llnportaçãtJ e outraa eon­
triDUições tl.rmais os: bentJ adquiridos, mediante doacno, pelas Ini:tituJ· 
t;ÕtJ.Ii qUe &e dedicam, .\iCtn f111alidade ~Ucr-a,t\VU, à prestaç-ão de lilSSfS·( 
t.tnclá me<Uco-hospHalar _ _ 

--== 

EXPE'DIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

ou;,•TPR , G.RAL 

1\LBERTO DE BRITO PEREIRA 

CH.r"ll DO SIS:AVIÇO DI! PUSLICAÇÔE$ CHRfl'l!" CA &EtÇJ.O o• NRDAÇI.(\ 

FLORIANO GUIMARÃI!4 MURILO FERREIRA ALVES 

OIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
SllÇÂO 11 

IA'IJ)teaao na• oflc!n,. dO [)epartamentg de lmprenle N·aclonaJ 

BRASILIA 

ABSINATURAI 

a.EPARTIÇ6ES E PARTICULARES l'UNC10NÃR!05 

Capitál • Interior 

Semestre . ,_. .. .:.~~ . ..,. .... Cr$ 30, 

Capital e lnterio~ 

Semestre • •-• •• , ...... ._. Cr$ 

1aQ . _ .......... ·-· .. .., .. ··-· Cr$ 96 Ano ........ , .. ·-· ...... . Cr$ 
. .txterfor Exterior 

Ano ·-·-····· ····· Cr$ tas. Ano .......... ~. ··-· ... Cr$ 

- Exce\us.d_as aa paJ"a- p exterior, que serão sempre anuafs, aa 
•ssinaturas poder~e-lo tomar, em qualqner época, por asia mee'iS 
ou um ano. 

- A fim dB pDsfiihilttar a reme.csa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto i suA' apliiJaç§ot •alicttamas dêem proferência 
il rsmesua Por meJo de chequ-e ou valo postal, emitidos a lavor do 
T•soureiro to Departamento de lmpren•a lialidJial. 

- Os {uplemontos u edtçõo• do& órgão, ~tlolalt &erllo forneoldoo 
101 111sinante1 Gówante medf.&qt• soUctt;.QAo. 

- Veto <parcial) lJ.C Projeto de Lei rl.9 2.640-E;65 na Câmara e 
n11 35-65 no Senado, que dispõe sôbre o segw·o àe crédito à exporta ... 
çao e dá outras providências, ' 

- Veto <parcial) ao Projeto· de Lei nQ 2.839-B;65 na Câmara e 
no;t 1~:!5-65, no Senado, que dispõe ~ôbre o pagnment.a de gratificações 
prevista na Lei nt} 4.090, de l~ de julho de 1962. 

Senado F'ederal, em 13 de outubro de 19ôâ;-

Arrno MouRA ANDRADE 
Presidente do Senad-o Federal 

O Presidente do Seno,do Federal, atendendo· A necessidade de dar 
outra destinaçao às sessões conillntas convocadas para os dias 26 e 27 
do couente mês, resoh'P. tnu~sfrrlr os vetos presideoc1ais que nelas de­
veriam SCÍ' Objeto de de!iberaçÕ.C p"ra ll.S ~essões de 3, 4 e 11 de DO'Ilen1brO 
do ano em cur.so, às 21 lloras e trinta minutos de acôrdo com a discri .. 
mtnação aba.1xo: 

Dia 4 de novembro: 
- veto <total) ao Projeto de j..el n•.> 2. 7U4-fHil na Câmara. e n9 38-C3 

no Sena :lo. que regula as ativ1d\\de:> dos representantes comerciais au­
tônomos: 

Dia 11 de novem);)ro: 
- v~to 1pa:.rcial) atJ Projeto de Lei n9 926-E-56 na Câmara e h\lo 139-62 

no Sfnado, que regul~ a profissüc. de corretor de seguros; 
- veto ttotalJ M Projeto de Li!i nQ 61'1-B-63 na Câmara e n9 109-63 

no Senado ·que ccncede isenção do impf.sto de renda à Compaithtr... Si .. 
derúrgica Nt,eiomh e da outrn prtnitênclas; 

~ veto <parcial' ao f'rojeta de Lei nQ 2.363-.B-64 na Câmara e uú .. 
mero 279-64 no Senado, que dispOe sóbre a fixação de coeficientes de tC't-
reção mom:tária para os c1u' .~ legais. · 

Senado Federal, em 20 de outubro de 1965 

AU'RO MOURA ANDRADE 
Pres1õente do Senado Federal 

Convocaç:tlo de sessão soiene paro. receber a t)isita de Chefe 
de Nação estmngeira 

O Presidente do Senado Federal, de acõrdo c6m o dispo.sto no art. 19~ 
§ ~Q, do Regimento Comum, convoca as duas Casas t!o CongTesHo Nacional 
para, em sessão conjunta., a realiz-ar-Se no dla 10· do eonentc, qnmya~re!ra, 
M. 11 horas, receberem, .solenement~. a vlsita de Sua Majestade o B.e! 
àos Belgas. 

Brasília, 5 de novembro de 1965. 

. A-ano MQUM. ANDRAOJ: 
I'ret;id.ente do Senado F-ederal 
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Designação de seJsáo conjuJlfct para apreciaçi1o de vetos prestdenciaia j qualquer natu:reY-a, em r,ru~fio da sua ! Stção IV 

... . ,. ~ pro~ed€nc1a ou do seu destino. 1 I t ·br a p>·od>tça·o e o O_ Preslctcnt.e do ;jenado Federal, nos termos do art. 10. § 3", da Com;· I Art. 4.o somente p. unlil.o em ca- ' mpos 03 80 e 
dhnçao Federal e do art. ~" do Regum:nto Comum, drsJgna. a sessá.o con· sos excepcionaJs detmidos ' em lei! cirwta:çãó 
]unta., j::'i. convocada., a 1eaiizar-_se no dm 17 domes em curso, i1s 21_horas complementar, poderá msutulr em-! Art. 11. Compete à Uniào o im .. 
e 30 mmutos, no P1enarJO da Camara dos Deputados, .Pa!'a a apreetaçao dos 

1 
préstln:-l .i compulsórios. PG'>to sóbre p:roC1utos índustrw.llzados. 

seguintes vetos presidenciais; l Paragr.aio ünico. o impOsto c st:~ 
CAPÍTULO n á A ' Hj " 

-ao Projeto de Lei n9 1.857-C:üO ~a Câmara e _n9 133'M no senado, QUe let~vo em funç? _ .. ~a esse~1;1~./a\.!~ 
dtspõe sõbre o custeio pelu Un•ao no ex~rciClo de 1930 dos serviços! Do,'l Impsto, do.s produtos, e nao cumu.l~tno.,, &ba 
pUblicas transferidos p~ra o Est~do' da Gua~mbant. pela L~l nr.> 3 752 de te.ndo-s~. em CJ3.da opera~ao, o mon-
H d.e abril de 1000: · • . Se::;~o 1 tante cobrado nos anteriOres. 

-no ?l'Ojetn de Lei n9 941-Bt63 na Cãmnra e n9 22/64 no Senado, que a1- Dlspo~k;aes Geral3 ) Art. 12. Compete aos Ef5tados o 
tera o Quádro do Pess-oal da secretaria do 'tribunal Superior do Traba- 1 Ar~. 5" Os_ 1mp~stos C0?1pt.o.nent..~s 1 impOsto sóbre operações relatwas à 
ho e dâ outras previdências. do .SlS_tema t!JbutL'no nuc_10nal sao 1 C1rculação de mercadorias, realiz.adM 

· exclaslvamem.e, s~lvo o dlhpo~to no~ por comerclantes, lndustriai3 c pro-
SenJ.tdo Federal n fie nn•m=nrn ,..,~ 4 19GS. art. 17, os refen~os nas seçoes se-) d.utores salvo as destinadas â et:por­

guintes déste CapttnlO, com. as com- . ta"âO. ' 

uecrero LeglS1atlYo n"' 91, de 1955 

preside-ntP. dG Scnadn Federal 
AUY.O Mcn:mi'>. .:\mm!l.nr 

PubHcado no O.C.N. de 4 de uo,·embro de lSii:> 

Repu.b!lcado por haver saldo cOlll incorreções. 

Faço saber q1te o {..'ott(fresso Nacional aprDll01t, nos térrnM do art. 77, § 
na Constitutção Federal. e eu Auro 111oura Andraàe, Presidente 
Senado Federal, promulgo o seíJ1Iinte 

petêncms e limiL:.ç.ões neras previstas.~ ~ 19. A alíquota do impbsto é uni­
, Art. 69 Competem..: t forme para tôdl.ts ns me1·cadonas, :não 

I I - a 0 Di;;ln.~o Fi.deral e aos Ea- 'exceG.endo, nas operações que as d.es­
tados núa divid;dos ern_ r.:Iunicipios. j tinem A outro Est2dO, o limite fixa­

j cmnulahv::w'>cnte, cs impostos atri-: da em re.solução do ~cnado Federal, 
! buidos aos ,E'stados e aos M"unlciplos; ; nos t:'!rmos do di~posto em lei com~ 

I li - à ~01ião, nos Terr!tórlo.s Fe- ' ple;r.entar. -
, deruis, os í!llpost_?s a.t:ibuidos ao~ ~~-: ~ zo. o impõ::>Co é tlilo-cumu!a;.ivo, 

1",; tados, c f"C a~t;éJ.E'S n<10 fore~1 dlVlÜt- i abrhendo-sé, em cada opemçJ.u, nos 
do , dos em I<.!umcJp:os. C\lffiulatr.,-n.mente te1mos do dispos~o em lei cotnple-

l 013 n!ribmtios a ê.stcs. mentar, o nw11to.nte cobrado nas an ... 
S:-cão n tctiores, pelo In·.'smo OU por outro Es• 

DECRETo LEGlSLN.rrvo - tado, e mio incidirá sôbre a venda 
Nç 91 DE 1965 ,Impostos sõbrc o Comércio Exterior a varejo ,diretamente ao consmnlàor, 

.o.v.o.tuHt:w o uw ao Tiibunal de Contas dertegatóno ae re21Stro a con- de!íllidos como tajs POl' ato do Po-
' I Art. 7? Compete n. Uni.ão: de gêneros de primCJra necessidade~ 

trato--escritura de compra e venda - de g de novembro de ~1!:143, entre a I - o . impésto gJ~n~ a importação der Executivo Federal. 
saperi:nt~;ncténcia ctas Emprêsas !ncor·poradas ao Patrimônio Nacional, como de -produto.:. c~cranrJ7H'Os; Art. 13 . compete aos 1.-·funlciplo! 
outorgante vendedora, 1:' a Colonfz(ldora e 11Iade-1reira Bandeirante Ltda.., II - o m1p0st? .sobre a expOl·tatão. · cobrar 0 impó~to refe!'iao nu urt igo 
como outorgada compradora. para o t:.Btmn~e1ro,_ de produtos na- . 

Art. 111 - E' mantido o Rto do Tri))llllal de Contas, de 5 de outulJro -ctonals 011 nacLonallz'i\dos. 'anterior, com base na !egt!.laçâo es~ 
, .- d · t3dual a Cle relaliva, e por allquota 

de 1951. ctenegatória de registro a contrnto~cscrltura de comtJra e venda - i l : O Poà.er ,J~l::mcuuvo PO e .nas núú supcnor a 20':"~ \Vinte :.POr cento) 
de o de novembro de 1949, entre n. superintendência das' Emprêsas !ncor~ condzç<!es e nos >ln1lte~ estabelecJdos. da in.::tituida pelo Est:J.do. 
paradas ao Fatrin~ónio Nac1.onal, como outorgnnto v:ndedora, e a Colonf~ em lCJ, a1.~e~~ a_s,. a_h~u,otas ou as· Paragrafo \mico. A cobrança pre­
zadora e Ms.detrmra. Bn-nde1rante Ltda., como out01gada crunpradont, cta báses de ~ilculo ~o,. m.p_u.stos :.t _q~c vista neste a1·tig;o é lnnitada as one­
ãreP, de ret-ra da p!·opr~cdadc de Peperi-C'.l?pecó, parte da gleba Um, Mu- se refere es~e art,Igo, a Xu~ .de aJns- ', rações ororridai no terrítório do l\Íu­
nlcfplo de Ch!lpecó, Estado de S:mta Catarma. t~~los aos ooje!lV?s da pohtlca cam- \ nicipio, mas independe àa efetiva a~ .. 

Art. 2'-'- este decreto legl;;lativo entrar:\ em vigor na rJata de sua ·blal e de com~rclO. ex_terior. , ~ jrecnõar,ão, pelo I!:stado, do irl1pô3to' a 
pUblicnr:;âo revo,aclas as dispos>cões em contrário , \ § 2'<'. A r~ce1la ll4U1da ~o J.mil. o~to ; que se refere o attlgo s.nterlor . 

< • " • a que se retere o n'<' II deste drLigo . ~ _ ._ . 
senado Federal, em 3 de novcrnbro de 100.'3. destina-se a formação de reservas ; _Ar~. H. Contpete à Ontao o _lm ... 

MENSAGEM 

presidente do senado Federal 

1 

mouetatins, contonne dispuser R lei. 'posto: 
AVI:O MOURA ANPRADE seção 1!! 1 - Sóbre Operações de Crê:lito, 

: C$imtHo e Se:-;.uro, e sêbre operações 
, Impostos sdàre o PatrimôniO e a 1 relativas a titulas e valores mobilia~ 

; rios: 
Art 2° t vedado à Unfão, fW3 Es~ ( Rc.nda ·- \ 11 - sõbte servi~os de transportes 

I ta;do5, ao Distrito Federal e aos M:u .. , Art. 8<1. Contpe~.em à Untao: e comunicações, salvo os de mtturcza 
Ni? 21, da 1965 (C. N.) tuctpios: ! r - o ímp6:,to aêbre a propriet"ladc , estrtt::lmente rnun1cipil1. 

. \ I - institltir ou majorar tributo) te.rritorial mral~ . ~ :J9. o Poder ExecutlYO pode, nas 
•• 0~ ORJGT.'"-". 901 ) ' sem que a. lei o estabeleça, re-SBalva· I . , ~ d ·condições e nos limites estabeler.ido.s 

(N ""' .c.~..... r dos os ca.:;-o_:, previstos ne-sta Emenda; j II - 0 unpos~a sôbre a .ren a e. em Jei, alterar as aliquotas ou tu 
Excelrntto.si!l10s Senhore:s Membros: n- c-Dbrar impôsto sôbre o pa.tri~ proventos, de qu~lquer nntureza. )b:J.se,~; ào cálculo do impôsto, nos ca-

dQ Congresso Nacional. 1môni!:> e a renda, com base f.m lei( At:t·. 9 · C~n.p~te,. ao~,Estados 8 /sos do n"' 1 dêste artigo, a fin1 de· 
: po~terior à dn.ta inicial do exerci(lío imposto só.bre ~ ttan.:ruh;s~o, a qualM ajustá-lo aos objetivos da politica. 

Nos têrmos do ~rtjgo 2~, ltem !1,) fi!1;;.nceiro a que corresuonda; quer Utulo, de 'oen~ un~vets por ua.- 'tnol:lctária. 
eombitlndo com o artigo 21 do Ato~ UI - ·esta.belecer límifaçóes ao trã- ~ur~za ou por ~ce.s~~o físlca, com~ _de- r § 2". A receita liquida do impOsto 
Institu{'Jonal nY 2, de 27 de outubro· !ego, no te:rrit-ó1·1o nacionst. de pes· Un~dos na ~e1 c~vü, e de dil~~t~s, nos casos do Is'~ I déste art!go, des .. 
de 1965 tenho a honra de submeter 1 soas cu merca.dm·ias par mele de .reats s~bre Jmóvels, exceto os duei- l tina:-se à formação de reservas mo-
à dellh~rru:ão de Voss~3 Excelénci~s i tríb1:to~ interestadua'is ou !ntermuni· tos reaLs de garantia· l nctariu . 
.acompnnl1ado de Etpos1çfio de Moti-, cipms; _ i 1° o impQsto incide sóbre a ces-1 Art. 15. Compete aos Mtmjciplos o 
YM ~~ StHhor Mjnis~trC> de Estudo dosÍ IV - cobrar impost-os SÔbl·e: são de cti.reltas. relativos à a~uisição I ünpôsto sóbr!' serviç-os de qualquet 
Ner:ro.cJ-OS da Fazenaa, ~ a~exu pro- 1 a> 0 patrlmõn:o a renda ou os ser~ dos bens re-fenõ.os ueste artigo. nature:>:n, nao co_rnpreenditlos.~ na 
jeto de E-mrnda constit?-cton~l. que\ vico.! uns dos out.~os· I J 29 0 lmpôsto não incide sôb:re I competência trlbntana da Un1ao c 
dispõe .r::ô'brt> o sistema tt·lbUtánD na-: tn templos de qr.{alquer culto; a trar;smissão dos bens ou drreitos ·dos ~<;taüo3 -.. 
ciona1. 1 c} o patr~õnlo, a: ~·enda ou ~erv!~ re1erid03 neste artigo, prsa sua in-1 Parag~t1.~? u~~;o .. r~et comvl:~e~tàr 

;Bra:ülto em 4 d:'!. novembro dP- 1965., ços de Partidos _Polttlcos e de msh·jcorporação ao cs.pital de pe;,oas ju· e:5.tab~1~tto-r~ cn .. ér1os p~ra. d1~~1n.,uir 
- 1I .. ca~fellu Branco. ; tulçõ.:>:; _de l'd11c='ção ou de assistên- rídicas, salvo o daquelas cuja a ti-. a.: ailvHiad :S ,!' q;u~ se te.fele? este ar .. 

\c ia social. observados os requisitos !1- vida.de preponch·u·ante, como defini- h ,o das P1 e' tst-ns no In t. I ... 
p . t d E d à Co 1stítui-l xaclos. rm lei complemcntttt: ~da em lei co~p1ementar, seja. u _ven-J Seçf.o v 
, (OJ_: 0 

0 
9 men a C 

1 
\j ) J § 1" o dtspostc na letra. "a" do n~ d~. 0~ a locaçao d_8 p~·opr~cd~de liDo~ 1 Impostos EspeciaL. 

çao n · 8, de 1965 ( .I · I IV é eJ:ren.Hro às autarqubs. t.!io sb·1b11lána ou a ce;:.:C? ae drrellos rela~ ·-
. ~ . .· . _. . mrnte na qu~ 2.l3 1·eíel'e ao P'-'trlmõ- dvos à sua aqu d,.ao. _Art. 1.6. Compete à umao o im-

DL>fJOJ :;ob,~e 0 ~JsiCMa. t.:butáno uio !t rt-nda ou aos serviços dncula· § 3Q. o ímpJsto con;pete ac Esta- ,Posto wbre: _v • , 

nac~otwl ; r.lo!i as o-,1;po; flnaliündes essenciais ou do da situação do 1~1óve1 sâbre que' _l -. p~oduc~o. nuportação-, circula~ 
As "~~(•"'aS do Senado Federa.! e da ctelus deconentes. • I versar a muta.ção patrimonial, L'les~ \çbao.,.d~!nbu~çlabo lor( cctnse uml_o dlde com-

~·.1 . 1 ' mo que e' ta decurra d... ::.uces~âo ' ust_..ne.l.!i e u r ca-n s tqu os ou 
CàU,J.rJ. dí1'> Deputados p::omu gvm,: ~ 2" O disposto na letJa "a" do n!fl t "' u· . . "' · ·"' lgasc~o.s de qualqu~r origem ou _na tu .. 
nos U.mos do art. 217, § 41" da Cons-~ rv não é extensivo ao.<J serviços pú- aber a no es .angeuo. jre?a· 
J;ttu!ç~ n a, .se~u'nte Emenda Ccmstl· · blicos concedidos, cujo tratamento § 4<?. A al~q~ota ~o inlpõsto não Il.- produç5.o, importação, dü~tri .. 
luc:onal: - \tr::toutãrio é re;s.ulo.do pelo poder con-· 1 exc~derâ os hro!tes futado.s em l'c:so-~buição ou consumo de energia eté .. 

crdente no que se refere aos tributos luça.o do S~naoo Fcdual. nos ter~ trica.; 
CAPÍ'l"ULo t de sua cflmpet~ncia. mos do disposto em lei compl~men- lii - produção, circulação ou c0n ... 

Dt.,.11081.ço·e· Gero'• A··t 3, ~ vedado· tar, Qo senado Federal,- nos termos lsuMo 1~ minel'ais do País. __ 
- " " 1 · • · ~ · do disposto em lei complementar, e , , . . -,-. 

. - · r - à União instruir tributo que o seu montante serâ ·dedutível do . P,Hwrrafo umco. O 1I11põsto· 1nctde, 
. Art. 19 C! slstem~ trl3Utarw nn.- ni'J S!:!ja unirorme em todo o territó~ devido à Uniao, a t1Luio tio in:tPóstc t.·ma .só vez~ 5'Jt..:'e uma de~tr~ as ope· 

C!l)n~t c~~r.,rc-se de lmpo~to3 . . tax~? e rio r.:cicna!, ou que ünporte em dls- de que trata o art. 8'1, n? rr, sôbre r;;.ç?es preVIStas em _ca.da mclso dest. 
cant.!h.u.çoP~ àf' melhor19, e e re..,ulO, tinçfo üU DrE>fctê.ncia em favor de lo pronnto ctecQlTente .da nze.sma ,art1?,0 e exc.llu q~an;quer outros tri· 
pela d1.i}:Osto nesta Em<:nda.. e:n leis, d.ct ~rhl.in:.~dc. Esla-do ou Municlp!o· ltransmi~~ao. h'..ttuo;, scJzm quats !orem sua nat:r-
cori:Iplcmenlr.!'es. em resoluçoes do; " • ·reza ou compet-éncla., inddente.s sóbre 
Senado Fe"tl:cral, e, DOJ limites das1 II - aos Estados. &o Disb'lto Fe• Art. 10. Catnpete aos Municiptos aquelas opr>rações. 
respectiva, competências. em lei fe- 1 dera! e aos Municipios. este.belecer lo ltnpõ.;to _ sõhr;:: a propriedade ore- Art. 17. CompetE' à Uniã.o, na· imi--
d~r3.1. estadual ou munlcínal. f dirc.r.'!nça tr!bu~árja. entre beru de diat e terntorLo.I urbana. n~nd<l ou np "-lSO de guerra extérna.. 
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I 
instituir_, temporà.riamente, impostos 
extraordinários, compreendidos ou não 
na enumeração constante dos artigos 
89 e 16, suprimidos, gradativamente, 
no prazo mãximo de cinco anos, con­
tados da celebração da paz. 

CA.Pf'l'ULO III 

Das Taxas 
Art. 18. Compete à União, MS Es· 

tados, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios no âmbito de suas l'especti­
vas atribuições, cobrar taxas em fun· 
ção do exercício regular do -poder de 
J>Olícia, ou pela'_ utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos especf· 
:ficas e divisíveis, prestados ao con­
tribuinte ou postos à sua disposição. 

Parágrafo único. As taxas não te­
rão base de cálculo idêntica k que 
corresponda a impósto referido nesta 
Emenda. 

CAPíTULo rv 
Das Contribuições de Melhorta 

Art. 19. Contpete à União, aos Es~ 
tados, ao Distrito Federal e aos Mu~ 
nicipios, no âmbito de suas respecti~ 
vas _ atribuições, cobrar contribuiç~o 
de melhoria para. fazer faee ao custo 
de obras públicas de que decorra va­
lorização imobiliária, tendo como li­
mite total a despesa realizada e co~ 
ro.o limite individual o acré.')Cinto de 
valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado. 

CAPÍTULO v 

Art. 23. Do produto da arrecadação 
do im11ôsto a que se refere o art. rn 
s~li:\o distribuídos aos Estados, ao Ois~ 
t.rito Federal e aos Municípios 60% 
(sessenta por cento) do .que incidir 
::~ôbre operações relativas a combustíw 
vels, lubrificantes e energia elétrica, 
e 90% (noventa por cento' do que in~ 
cidlr Lóllre opemções relativas a mi­
nerais do Páls 

Parágrafo único. A distribuição pre­
vista neste artigo será regulada em 
resolução do Senado Federal, nos têr­
mns do disposto e:n lei complemen­
tar, prop.orct.maJmente a superfície e 
à população das entid~des beneficia­
cas e â produçãr <~ ao consumo, nos 
respectivos territórios, dos produtos a 
que se refere o impêsto. 

Art. 24. A lei feê'el'al pode cometer 
:ws Estados1 ac Diskitt.. Federal, ou 
<:VJ Municípios o encargo de arreca­
dar os impostos, de com~tência da 
Un•ã.ú, cujo produto lhes seja distrJ­
buido no todc ou cnt parte. 

Paregrafo .único O disposto neste 
a.:tigo aplica-se à arrecadaçáo dos im­
pcstos de competência dos Estados, 
cujo produto êstes venham a distri­
buir, nG' todo ou em parte, aos res~ 
pecUv_os Munlcipios. 

CAPÍTULO VI 

Disposiçã'es Finais e Tran.sitõrias 

Art. 25. Ressalvado o disposto no 
artigo· :1'l e seus parágrafos, ficam re­
vogados ou substituí dos pelas dispo-

portação e exportação de lubrificantes 
a de combustiveis liquidas ou gasosos 
de qualquer origem ou natureza, es­
tendendo-se êsse regime, no que fôr 
aplicável, aos minerais do pais e à 
energia elétrica; 

IV - renda e proventos de qualquer 
natureza; 

V - transferência de fundos para 
o exterior; 

VI - negócios de sua economia, 
atos e instrumentos l'egulado.s por lel 
rederal. 

§ 19 Sâo isentos do impõsto de 
consunto os artigos que a lei classüi­
car como o mmimo indispensãvel à 
habitação, ves~uário, alimentação e 
~ratamento médico das pessoas de 
restrita ca.pacida.àe econômica. 

§ 29 A tributação de que trata o 
n9 IH terá a· forma de impOsto úniuo, 
que incidira sõbre cada espécie de 
produto. Da renda resultante, ses­
senta por cento no mínimo serão en:. 
tregues e.os Estados, ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios, proporcional­
mente à sua. superfície, população, 
consumo ·e produção, nos térmos e 
apra. os !ins estabelecidos em lei fe­
deral. 

§ 39' A Uniáo poderá tributar a. 
renda das obrigações da divida pú­
blica estadual ou municipal e os pro· 

·ventos dos agentes dos Estados e dos 
Municipios; mas não poderá fazê-lo 
em limites superiores aos que fixar 
pal'a as suas próprias obrigações e 
para os proventos dos seus próprios 
agentes. Das Distribufç6es de Receitas I s1ções desta Emenda o artigo 15 t 

Tributárias . \ seus parágrafos. c. artigo 16, o artigo 
. . . 17, o artigo 19 e seuS parágrafos, 0 I 4.9 A União entl'egasá aos Muni~ 

Art. 20. Serão d1str1bUidOs P e I a artigo 21, 0 § 49 do a.l"tigo 26, o artigo cipíos, excluídos os das capitais, dez 
União: . . . j21, 0 artigo 29 e seu panlgl'afo único, por cento do total que arrecadar do 

I - aos MumcipiOs da localização os n'fs 1 e li do art~go 30 e a:eu pa- impõsto de que trata o n? IV, ie1ta 
dos imóveis, o produto da arrecada- rágrafo Unico, 0 nrti.~o 32, 0 § 34 do a distribuição em parte~ iguais e apli· 
ção do impôsto a que se refere o ar- artigo 141, 0 artigo 'lllJ e 0 a.rtigo 203 cando-se, pelo menos, metade da tm~ 
tigo 69, n9 I; da ponstituição, 0 artigo 51? da portância. em beneficios de ordem 

n _ aos Estados e aos Municípios, Emenda ~on~titucio~a! n? 3, a ~men; rural. 
0 produto da arrecadação, na fonte, da Constttucwnal n 5 e ~s ~rtJ.,OS; § 5? Não se bomprcendem_nas dis· 
do impôsto a que se refere o art. 89; e 3? da Emenda ConstltuclOnal ll I-tlsições à o nç VI os. atos juridicos 
nt? II, incidente sõbre a renda áas 10. ou os seus instrumentos, quando ia­
obrigações de sua divida pública e sê- Art. 26. os tributos de competên· rem pa:.:tes a União, os Estados ou 
bre os proventos Cios seus sel'Vidores cia da união, dos Estados, do LHs- os Municípios, ou quando incltúdos na. 
e dos de suas autarqwas. tr)to Federal e dos Municípios, vigen- competência tributária estabelecida 

Art. 21. Do produto~ da arrecada- tes à data da promulgação desta nOs artigos 19 e 20. 
çâo dos impostos a que se referem 0 Emenda, salvo o impôsto de expor- § 69 Na importância ou no caso 
art. 89, n? li, e 0 art. 11, 8.0% (oitenta taçáo, poderão continuar a. ser cobra.-. de guerra externa, e faculta.:io à 
por cento) constituem recetta da dos até 31 de dezembro de 191l6, de- Uníão decretar impostos extraordiná­
União e 0 restante distribui-se à ra.- vend?, nesse prazo, ser revogados, ai- rios, que não serão partilhados na 
zão de 10% Cdez por cento) ao Fundo t.erados ou substituídos por outros, na forma. do artigo 21 e que deverão su-
de Participação dos .Estados e do Ois- conformidade do disposto nesta pi-imir-se gradualmente, dentro em 
trito Federal, e 10% (dez por centoJ Emenda. cinco anos, contados da data. da. a.s· 
ao Fundo de Participação dos Muni- § 19 O artigo 20 da constitut;ão sinatura da paz. 

ficará revogado, em relação a cada . ·-
ciplos. Estado, na data da -entrada em vigor Art. 16. . compete. am~a à uma~ 

I 19 A a.plicação dos Fundos pre- da lei ~ue nêle instituir 0 impOsto prf.t .. decretar os 1mpostos prev1stos no a.:r 
vistos neste artigo será regulada por visto no artigo 12 desta Emenda. tigo J9, .que devem ser cobrados pelos 
l~i complementar, que cometera ao 1 2g Entrara em vigor a 19 de Terrrtónos. 
Tribunal de Contas da União o cã.Iculo d ...:~ d ta: • a. autorização do pagamento das janeiro do ano seguinte ao da pro-- Art, 17. A União é ve a~o ecre r 
quotas a, cada entidade participante, raulgação desta Emenda o disposto no tributos· que não sejam umformes em 
independentemente de autorizaçao ar- artigo 8º, nQ !I, n? seu parágtafo Zõ', todo o terri~ri? pacional, ou ~que 
çamentárla ou de qualquer '1Utra tor- e, qunnt<l ao imposto de exportação. importem dtstmçao Aou preferencia 
malidade, efetuando-se a. entrega, o previsto no seu pal'ágrafo 19.. para êtse ou aquele porto, em detri-
mensalmente, através dos estabeleci- mento de outro de qualquer Estado, 

LEGISLAÇÃO CITADA mentos: oficiais de crédito. Art. 18. • •.••..••••••••.••••• · • •• 
§ 2? Do total recebido nos têrmos Nós, os represêntantes do povo bra.- .... , ................................. . 

do parágrafo anterior, cada entidade sileiro, l'eunidos, sob a proteção de ...•......... , ......•......•..•••.•.. • 
participante destinará obrigatària- Deus em Assembléia. Constituinte 
mente 50% (cinqüenta por cento), pe- para' organizar um regime democrá­
lo menos, ao seu orçamento de capital. tico, decretamos e promulgamos a se-

§ 39 Para os efeitos' de cálculo da guintfl 
percentagem destinada aos Fundos de 
Participação exclui-se, do produto da 
arrecadação do impôsto a que se re­

CONSTITUIÇAO DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL 

TÍ'IULO I fere o art. 89, nQ II, a parcela distri­
buída nos têrmos do art. 20, n9 II. 

Art. 19. compete aos Estados de­
cretar impostos .sôbre: 

I - propriedade ter'ritorial, exceto 
& urbana: 
li - transmiSsão de propriedade 

causa mortis; 
UI - tra.nsnlissão de propriedade 

tmobÍliária intervivos e sua incorpo­
ração ao capital .de sociedades; 

f 19 O impõsto territorial não in.a 
cidirã. sôbre sítios de área não exce­
dente a vinte hectares, quando os 
cultivos, só ou ~om sua famtlia., o 
proprietário que não possua outro 
imóvel. 

§ 29 Os impostos sôbre transmissão 
de bens corpóreos <ns. II e !II) ca­
bem ao Estado em cujo território ês .. 
tes se achem sitQados. 

§ ·39 O itnpõsto sôbre transmisslio 
causa mortis de bens incorpóreos, 111-
clu.sive títulos e créditos, pertence, 
ainda quando a sucessão se tenha 
aberto no estrangeiro, ao Estado em 
cujo território os valores da heran .. 
ça forem liquidados ou transferidos 
a-as herdeiros. 

§ 49 Os Esta-dos não podet"ão tri­
butar titulas da divida pública emi­
tidos por outras pessoas iurídicas de 
direito público interno, em limite ~su­
perior ao estabelecido para, suas pró­
pl'ias obrigações. 

§ 5q o impôsto sõbre vendas e con­
signações será uniforme, sem distin­
ção de proced~ncia ou destino. 

§ 69 Em casos excepcionais, o Se­
nado Federal poderá autorizar o au .. 
menta,_ por deterntinado tempo, do 
impôsto de exportação até o máximo 
de dez por cento aa valorem. 

Art. 21. A União e os Estados po­
derão decretar outros tributos· além 
dos que lhes são atribuídos por esta 
Constituição, mas o impôsto federal 
excluirá. o estadual idêntico. Os Esta­
dos farão a arrecadação de tals 1m .. 
postos e, à medida que ela se efetuar, 
entregarão vinte por cento do produ­
to à União e quarenta por cento ~s 
Mi.micipios onde se tiver realizado a. 
cobrança, 

Art. 26 ........................... .. 

§ 4q ·Ao Distrito Federal cabem os 
mesmos impostos atribuidos por esta 
Constituição aos Estados e aos Muni­
cípios. 

Art. 27. E' vedado à União, aos n .. 
tados, ao Distrito Federal e aos Mu .. 
nicipioB estabelecer limitações s.o trá­
fego de qualquer natureza por meto de 
tributos interestaduais ou intermuni­
cipais, ressalvada a cobrança. de taxas, 
inclusive pedágio, destinadas exclusl· 
vamente à indenização das despesas 
de construção, conservação e melho­
ramento de estradas. 

Art. 2.8. -~···· ••••• ····• •••••·••••or . ................ ' ..... ~ ............. •: 
Art. 29 Além da renda. que lhes • 

atribuída por fôrça dos §§ 29, 49 e 5f 
do art. 15, e dos impostos que, no to­
do ou em parte, lhes !aram transfe• 
ridos pelo Estado, pertencem aos mu .. 
nlcipios o imp~stos: 

I - sõbre propriedade territorial 
urbanll e rural; 
II - predial; 
III - sõbre transmissão de proprte ... 

dade imobiliária lnter vivos e. <Jua in .. 
corporação ao capital de sociedades; 

IV - de licenças i 

v - de indústrias e profissões; 
VI - sôbre diversões públicas; 
VII - sôbre atos de sua economia 

ou assuntos de sun competência. 
Parágrafo lln!co. O impôsto terri­

torial l'Ural não incidirá sóbre sitioa 
de área não excedente a Vinte hecta­
reS, quando os c:Ultiv~. só ou com sua Art. 22. Sem prejuizo <J.O disposto 

no art. 21, os Estados e ,.,n:unictpios 
que celebrem com a Uniã.o convênios 
destinados a assegurar ampla e efi·. 
ciente coordenação dos respectivos 
programas de 1nvesti!Ílêntos e servi· 
ços públicoS, especialmente no campo 
da politica ~.ributâria, poderão parti­
cipar de até 10% (dez por cento) da 
arrec.adação efetuada, nos respectivos 
territórios, provententa do im.pôsto re-­
ferido no art 8º, n9 II, incidente sô· 
bre o rendimento das pessoas físicas, 
e no art. 11, excluido o incidente só~ 
bl'e rumo e bebidas alcoólicaa. 

Da Organizaçlt.o Fed:eral 

Capitulo I 
Preliminares 

IV - vendas e consignações e! e- família, o proprtetárlo. 
Disposições 

A!'t. lç. •••.••••••••.•••.••••••..••• 

············.··························· ...................................... 
A\t, 15. Compete à União decretar 

tmpostos sôbre: 
I - importação de mercadorias de 

procedência estrangeira; 
II - consumo de mercadorias; 
III. - produção, comércio, distrl~ 

bulção e consumo, e bem assim im-

Luadas por comerciantes e produtores, f.rt. ao. compete à União, aos Es­
inclusive industriais, isenta, porém, ·a tados, ao Distrito Federal e aos Mu· 
primeira operação do pequeno produ- nicípios cobrar: 

tor, conforme o definir a Iel esta.. I _ contribuição de melllOrio., qua:a-
dual; do se veri:fiear valorização do lmóve.t. 

v - exportação de mercadorias de em consequência. de obl'as públicas; 
sua produção para o estrangeiro, até· U _ taxn.s; 
o máximo de cinco por cento &d va-
Iarem, vedados quaisquer adicionais; Parágrafo único. A contribuição dl 

VI ·- os atos regulados por lei es- melhoria não poderá ser exiglda em 
tadua1, os do serviço de sua justiça. limites superiores à despesa rea~ 
e os negócios de sua economia.. da, nem ao acréscimo de valor I}U$- das 



I 
Sábado 4 

obta ãecorrer para o imóvel benett­
c.iado. 
1• • • • • • • o • • o o o • o o• o • o, • o • • • • • • o o • o o • ""~ 

Al't. 32. OS Estados, o Distrito Fe· 
deral e os Municípios não poderào 
estabelecer diferença tributál'ia., em 
razão da procedência, entre bens <11 
qualquer natureza. 
, ..................................... . 

Art. 141. A Constituição assegura 
aos brasileiros e aos estrangeiros re­
sidentes no pais a :Inviolabilidade doa 
direitos concernentes à vida, à liber­
dade, à segurança individual e à pro~ 
priedade, nos têrmos seguintes: 
....................................... 

§ 34. Nenhmn tributo será exigida 
ou aumentado sem que a lei o estab-e­
leça; nenhum será cobrado etn cada 
exercicio sem prévia autorização or­
çamentária, re.saJvada, porém a tari­
fa aduaneira e o impOsto lanÇado por 
motivo de guerra. 

lo················ .. ················"· 
Art. 20Z. Os tributos terão caráter 

pessoal, .sempre que isso fôr possível 
e. serão graduados conforme a capa..' 
cidade do contribuinte. 

. Art. 203. Nenhum inlpOsto gravarâ 
d1retamente os direitos do autor nem 
a remuneração de professOres e ]orlla­
listas, excetuando~se da isenção CIS 
1nlpostos gerais (art. 15, n9 IV). 

:······································ 
Art. 20. Quando a arrecadação es­

tadual de impostos, salvo a do Jm­
postos, salvo a do impõsto de expor~ 
ta.ção, exceder, em Município que não 
aeja o da capital, o total das rendas 
locais de qualquer natureza, o Estado 
dar-lhe-á anualmente trinta por een .. 
to do excesso arrecadado. 

······································· 
LEGfSLAÇAO CITADA 

As Mesas da Câme.ra dos Depu­
tado.s e do Senado Federal promul .. 
e-am, pos têrmo.s do art. 217 ~ 49 da 
Constituição Federal. a segÚinte _' 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

Art."19 .......................... oo. 

l•· ............... ··••·••·• .••....••.•. 
Art. 59 Aos Estados que, depoJs de 

18 de setembro de 1946, se eonstituf­
reJl?. s~m municfplo, em razão de pe .. 
cullarzdades locais, são atribuídos tam .. 
bém os impostos previstos no art. 29. 

DIARIO. DO CONGRESSO NACIONAl.; ~ '(SeçiÍo 11. 

I '19 Não !;e compreendem nas dts .. 
posições do n9 VI os atos jurldicos ou 
os seus :lnstrt,lmentos, quándo incluídos 
na competência tributária estabeleci .. 
da nos arts. 19 e 29. 

§ 89 Na. iminência ou no caso de 
guerra externa, é facultado à União 
decretar impostos extraordinários, que 
não serão partilhados na forma do 
art. 21 e que deverão supritnir·se gra­
dualmente, dentro em cinco anos. con· 
tados da data. da assinatura da paz. 

Redija-se assim o art. 19: 
Art. 19. Compete aos Estados ae­

cretar impostos sõbre: 
I - Transmíssão de propried~de 

causa mortis; 
li - vendas e conslgnações e!etua_ 

das pm· con'!Jrcie.ntes e produtores, in­
clusive industriais, isenta, porém, a 
primeira operação. do pequeno produ­
tor, conforme o definir a lei estadual; 

III - exportação de mercadorias de 
sua produção para o estrangeiro, até 
o máximo de 5% (cinco por cento) 
ad valorem, vedados quaisquer adí· 
cionais; 

IV - os atos reguJado.s por let es· 
tadual, os do serviço de sua justlçá 
e os negócios de sua economia, 

§ lY o impôsto_ sóbre transmlssão 
causa mortis, de bens corpóreos cace 
ao Estado em cujo território êstes se 
achem situados. 

§ ~ o impôsto sôbre tre.nsmlssAo 
causa mortis de bens incorpóreos, in­
cluslve titulas e créditos, pertence, 
ainda quando a sucessão se tenh~ 
aberto no estrangeiro. no Estado em 
cujo território os valõres da he1·ança 
!orem liquidados ou transferidos aos 
herdeiros. 

§ 39 os Estados não poderão trl· 
butar titulas da divida pUblica emi­
tidos por outra-S pessoas jurídicas cJ.e 
direito público interno, em limite su­
perior aos estabelecidos para as suas 
próprias obrigações. 

§ 4<' O impõsto Eiôbre vendas e con_ 
signações será uniforme, sem di&tin-

na forma da ltl, pcla União aos MU· 
nicfpios onde estejam localizadas oa 
!móveis sObre os quais incida a tribu­
taçll.o. 

Art. 311 O art. 29 da constituição 
e o seu inciso I passam a. ter a se­
guinte- redação: 

"Art. 29, Além a'a. renda que lhes 
é. atribuída. por fôrça dos parágratos 
29, 4"', 59 e 99 do art. 15, e dos im­
postos que, no todo ou em. parte~ lhea 
forem transferidos pelo Estada, per. 
tencem aos Municípios os impostos: 

I - Sôbre propri.edade territorial 
urbana~ 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

Exposição n9 910 

Sistema t1'ibutárto N acionai. Altera· 
çõe:t. 
Excelentíssimo Senhor Presídente da 

República. 
Os que acompanham os_ problemas 

financeiros estão acordes na urgên ... 
cia. de um reexame dos impostos da 
Federação, com o fim de instituir-se 
um sistema. compat! ~el com os requi .. 
sitos do progresso econômico do País. 
A multiplicidade e a acumulação de 
incidências tributárias, a despeito da 
separação formal dos impostos, difi­
cultam e oneram a produção. Os 1m .. 
pecilhos ao progresso estão se tor­
nando alarmantp.s. 

A comissão ele jUl'istas e de técni­
cos, que preparou o projeto de siste .. 
matizacão tributária da Federação, 
diz com muita propriedade em seu 
relatório: "Desde 1891 vem sendo se­
guido o critério de partilhar tributos 

Estado 

\ 
ção de procedência ou destino. a) 

§ 59 Em caso excepcJonal, o se­
nado Federal poderá autorizar o au~ b) 
menta, por determinado tempo, do c) 
impOsto de exportação até o máximo 

I 
Impósto de vendas ............. ~ 

de 10% (dez por cento) atl tJalorem. 

Redija-se assím o art. 29: cl) 

Art. 29. Além da renda que lhes e> 
4 atribuída por fôrça dos pa.rágrn!os 
29, 49 e 59 do art. 15, e dos impostos 
que, no todo ou em parte, lhes forem 
tro.nsferidos pelo Estado, pertencem 
aos municípios ou impostos: 

Taxa rodoviária : . ........•.•••• t 
Adicional ..................••••• , 

Município . 

Indústrl~ e Profissão ......• :. , • ·I 
Taxas Municipais ........ , ••••• 

I 
I 

TOTAL ....................... ! 
• .. • · • • • .. • • • . • • . .. . • • I - Sôbre propriedade territorial 

~.:•'" · · · · · · · · · · · ·....................... urbana. e rural; Temos cjnoo denominações diferen-
.Art. 69 

EMENDA CONSTITUCIONAL n: - Pl'edial; tes de tributos recaindo todos êles da 
m - sõbre transmlssli.o de proprte. mesma maneira sôbre o valor de uma 

N9 5 dade Unobiliária inter-vivos e sua tn- mercadoria ,tal conto afirma a Comls-
1nstitui neva discrimlnaçllo ae relldas corporação ao capital de sociedade; são; "sobreposição de tributos, do 

em tavor dos munfcíJlWs brasileiros. IV - de licenças: mesmo ou de outro poder, econômica-
V - de indú.strias e profissões; mente idêntico se disfarçados apenas 

RediJam-se assim os seguintes pa.. VI - sôbre atos de stta. economra pela roupagem jurídica de que o leg1s· 
rágrafos do art. 15: ou assuntos de sua competência. lador os reveste". 

§ 49 Parágrafo único. O impôsto terrt-
. . . A União entregará aos mu- torial rural não incidirá sõbre sitia-s , Ao passar a. mercador1a para outro 

lliCIPios 10% (dez· por cento do total de área não excedente a vinte hecta_ Estado, novamente surge o impôsto 
que arrecadar do impósto de que trata res, quando os cultive, só ou com sua d~ ve~da, talvez acompanhado de ~di· 
0 n 9 1~· efetuada a dJstl'ibu1ção em família, 0 protn·ietário. ciona1s, e, outra vez, aparece o Im-
partes Iguais, e fazendo-se o. paga.. Brasília, 21 de novembro de 19131. pôsto de irldústria e profissão cobra-
menta, de modo integral, de uma só do com "roupagem diferente", mas 
vez, ~ cada mun.fcfpio, durante 0 quar. A Mesa da Câmara dos Deputados· agregado. ao 1mp6sto/ de vendas. 
to tnmestre de cada ano. 

§ 59 ~ Uniâo entregará igualmente " "·" .. · .. · • .. ·" · " .. " .. "·""·o· 2. A Comissão. ante tão repetida 
aos mumcípfos 15% (quinze por ceu.. A Mesa do Senado Federal: acumulação de incidências, procurou 
to> do total que arrecadar do i:npõsto caracterizar os impostos e as taxas e 
de. que trata o n9 IV, feita a distrt .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · .. · · ·" · · ·· ........ tratou de suprimir o;J impostos de ba· 
bu1çao em partes iguais, devendo 0 EMENDA CONSTITUCIONAL se tributária indl;!_finida, corno é o 
pagamento a cada município ser feito N9 10 · ' impôsto de "indústrias e profissões". 
.integralmente, de uma só vez durante Art. 19 ................. , ..... , .. , Preferiu, por êsse motivo, depois de 
o terceiro trimestre de cada ano. ponderar sóbre a reclamações formu-

§ ~9 Metade, pelo menos, de. impor~ · · · · · · · · · · · · · · · · · ' · ·' · · · · · · ·' · · · · · · · ·' ladas pelo Município quanto à queda 
tãn_cia entregue aos municípios, por Art. 29 O art. 15 e acrescido do de receita, em admiti!· o desdobra· 
efeito do disposto no § 59, será. apli~ ttem e parágrafo seguintes; menta do impOsto õe vendas e con­
cada em beneficio de ordem rural. Art. 15. Compete à união decretar signações, entre o Estado e o Muni-
Para os efeitos d@ste parãgraro. en... ímpostos sóbre: cfp1o. 
tende-se por beneffclo de ordem rura1 .... ·, .............• , ...... , ........ . 
todo o' serviço que fôr tnst.alad.l ou .. . . a. Dumnte a inflação, quando .os 
obra oqe fôr realizada com o objetivo VII - Propnedade terntorlal ruial. preços subiam vertiginosamente, nem 
de melhoria dª-s condições econõmJcas, · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · os produtores, nem os consumidores 
sociai~. sa:nitárlas ou culturais, das ! § 99 O produto da arrecadação do 1 davam conta. da. gravidade do prima~ 
,Populações das zonas rurais. impOsto territorial rura.I. será. entregua, rlsnlo dos Jmpo;tto.t tstaduais e ;muni-
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designados por suas denominações ju .. 
ri dicas usuais, pôs to que nem sem~ 
pre pacificas para os próprios Juris ... 
tas. :ll:sse sistema tem provocado ou 
facilitado distorções econômicas que o 
crescimento das necessidades finan-­
ceiras do poder público. e a conse .. 
quente complexidade de onei'osid~de­
do.s tributos federajs, estaduais e mu .. 
nicipais sàmente tendem a agra.var.1 
Exemplo desta afirmativa é a prolife­
ração de figuras tributárias, concebi· 
das em têrmos juridico-formats com 
que os três governos têm procurado 
alargar o campo de suas competên~ 
cias e fortalecer o montante de sua~ 
arrecadações''. "Isto sem falarmos 
nas sobreposições de tributos, do mes­
mo ou de outro poder, econômicameil..­
te idênticos, e disfarçados apenas pe­
las roupagens juridicas de que o le-­
gislador os reveste. Pode-se mesmo 
dizer, sem exagêro que existem hoje, 
no Brasil, mais tributos formalmen­
t·e distintos que fatores econômtcos: 
aptos .a servir de base a tril)utação". 

Não há exagêro algum na afirma­
ção da Comissão. Por intermédio do 
lmpósto de vendas e consignações os 
Estados estão se guerreando uns aos 
outros, além de criarem embaraços à 
comercialização dos produtos no ter .. 
ritório nacional e à. exportação para. 
o estrangeiro. E o pior é que, não ol:..s­
tante as denominações variarem, os 
diferentes impostos e taxas, dos Es­
tados e dos Municípios, redundam em 
mera acumulação do impôsto de· ven­
das. 

São expressivos os seguintes dados: 
Valor da mercadoria. •• CrS 356.15/J 

Percentagem 

6.0 
0.50 
0.50 

3.5 
0.9 

11.~ 

. I . 
I Porção absorvida 
I 
j' pelo ImpOsto 

I 

I 
I 

21.869 
1.181 
1.181 

I 

12.468 
3.600 

40.997 

cipais. Bastou, porém, que surgissem 
um prenúncio de estabílídade mone~ 
tária para que se pudesse avaliar o 
pêso fiscal. E mais significativa se .. 
rá. ainda a carga tributária porque 
daqui por diante, a expansão econo .. 
mica deverá processar~se a custos de­
crescentes, condição econômica incom­
patível com a presença de impostos 
de incidência em cascata, cobrados " 
esmo, sem a menor atenção para os 
problemas do custo da produção. 

Com a finalidade de por t-êrmo à 
mulfiplicidade acumUlativa dos tribu­
tos é que o projeto propõe a eliminz .. 
ção de alglfns impostos ·federais, es-. 
taduais e municipais. Os que lldahl 
com os impostos sabem que um ún1 .. 
co impOsto - mesmo tão completo 
como o da l'enda - é wna ílusão . .R e .. 
conhecem, todavia, o grave inconve .. 
nlente da cobrança de muitos impos .. 
tos, porque a maioria dêles redunda 
em simples repetição tríbutá"ria. São 
novos impostos, sem a menor se1eti"v1 ... 
dade adicional de incidência. O n\l ... 
mero de impostos não pode, pois, d.et ... 
xar de ser diin.inuto, Dentre êles s6 
destacam de manelra tmpar os 1m .. 
postos de renda e o de consumo, que 
se completam, e cujas re.ceitas podem 
ser substanciais para a União ;OS Es~ 
tados e os Municípios. N~stes condi-­
ções, a supressão de vários impostos 
4 desejável e exequtvel,; !!.ql 111!W•. 
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l!~t;ão favorece ~ 1nteLs1fica.ção da dernl, como pc:·mitirá !'lJ>rimmar o' cidade õc contribuir para os catres \rido doa Es.t.a.dos para. a Uniãv, n. me­
;fl.LlVidade econômlCa, a_trn.vés da qual serviço de arrecadaÇào de todo sos trl- J>úbllcos. Por outro lado. são exce- dtda haveria de st'r con.síderada. f>enl 
ttte compensa, com vanta.~em, a rece1~ butos. , lentes meios de íormação de re.J:ervas , ju.stifica.tiva. plausível, porque todos 
t3 ct~s. impostos <Hte são cobrados de Reco~hecldo. o .impôs~ de_ r.-enda co"' i Mostra 6 experlêUcla a lnt>,ia.vr:ll ~~o~hecel}\ a inconven_fêncla. eco-
tnan..,h a rac!ona.J. n~o este1o do. s1::.tema tnbutar1o. ~ re- 1 vant.ngcm de uma re5c::va. mom~tâl'!& 11 ... ~<.muca óêsse tr"ibu_to •. Na o ~erJa seu 

O :!?ais está a caminho de uma f" .... l glffie fede;:atJVO, sua gen~ral~zaçao s~-1 oriundJ. c;.o aumento de preço.s m ... er~ ,~es!~a~el;ltO, -~esfera es~uadl p_ata 
'"" á lcan ad· 0 ple 0 , po1o da. op1- . . ~ - a. es .. CI<t fedetal, que haveua e un-l!le de progresso que depende, pa1·a a r.- a , ç,_ a co ~ n .~ ~ - 1 nacwnms dos prodmo., de exportaçao, pr:im.ir-lh ·alid de 0 fato que 0 aegurança de seu êXito da adoção de mao publJct:. !IoJe, o. imposto d~ ren- I ccm.o meio de ccto.pe-n..>.:tr essa. expor- ,. e -?-u. la .s. . 

impm:tos ?.potados econÓll.ücament<> só-\ da. ~~~·r..l!ge m. .. ~~~ro muito re&tnto de I t..açi:o- em fn.se subseqü'!~:e de ba1xa! ~~~l:_a. q?~ lc"tve ú,s~ paa.s.~~r ~a~e-: 
,·re a renda distribuída e não õe.ma contnoum.tes. ~<~O.&o trata apenas de.

1
ctos preç.).s, E',. l!ltJalm-;nte, recomEn~ lAma?, ci~" Uttderat, o·u·, .. ~, ç a r·"ce,;o 

,_.. ' '.. ,..~ 0 f ' d ' d \. · unst··n u j • cto·• t'mu' 'l n un· ontn·, a1; ;..~.e Ieee'""' .::S f\llrt P..., = ll.éira anti-eco11ôm!ca, sõbre a form. a-j eya~ao. . ::_~o a Vt;m . a c te. a ~ 1 aave 0 _s.~ ·J_ 
10 a •.l·;v ...,.. 'ãocio monetário de formação de reservas . 

. (':ÚO do produto nacional como ocor~ c1as oe e:;}:Igü-se a cobrança. acima de Ustas em Bol.•a, rnedial te a a. . 1 E iss· precisa ser dito. 
h · d 't d 1 um ntvcl que reduz demas1adaweute! de u.m t~ibuw sôb::e ~,a1s trt.ln:;açôe3, l 0 . . ~ 

re oJc, e znanelra acen ua a. 0 c1rculo de coutribu!ntes. Desde que! cuja. receita pode ser t·m;>regad~ .n.a I Em re.:mmo: tendo a Constitu1çao 
Em um r.e;:;ime de desenvolvimen~ ! a tftXRç~. 9 seja módica nos esc:üóes ~ fo:-~nação de .reservas Que se .destmem de_.scido ao_ pormenor de ano:ar e diS­

tü equilibrado, Cl1J:t segurança econô~ ! me:-tores C e rencL'l. e se acimito. razoá-~ a flnancU\r as compras 0e ttt1llOs f!nl! cr1mi~nar ID1postos, nos obr!~a ~ .r~~ 
mico-social é mant.ida pela cstabill-l vd dcduçio d~ encargos de família, c~so:~ de espe~ulaçao ba.ntJ>.ls.\, Itie~~ j. fonnas frequentes e coii} e::-Pcciflca~ 
dsde monetária. cabe ao impôs to de , a cobi nr~ça üo impôsto pode e deve two-pro~e.ss~ fiscal compense. to: lo Pa ~ fôes ~escentes· na -:Eucessao dessi..J.S re .. 
rL~nda o-- papel dcctsi-ro de este!o da 1 ter início em nlve1 s:.>ns1velrrrr..nte in- de .:.er ... dot .. clo no mercado c. mb .. l.~~orm· .. s .. ~ ~ co ·i e ·a eo 
t.rrecadação fiscal. E' um imp(.s:o 'rerior P.Q que prevalece atualmente. Tro.ta-se de um tn.strume~1to de P?"", 9· ~ 1J,~· 1t;a~ ~i~· n~ ~~ ~emo: 
(flC n.lém de cap~ar. rei!eita adeqn::tda \1 Não_ se _jur.l.ifi~a o inlci? da. cobrança litic:a. .moneti~·ia que _c.omp1_et_::.. O. nao ~~~~c.ia'' ~ uhiclus{o do

1
'impôsto no or­

p:lra os cofres publlcos, é cap3Z, gra- do Imposto dC! t!:!nda somrnte a p..;.r- poucas. vé.z...:s, s.ubstitu1 o cla~.:>IPoJ pro~ ç.amento para fins de sua Ct)brança. 
çrrs à fkxibilidade cte sua incict:ncia.. ~ tir de soma equfva!Pnte ao dôbro d<l 1 ct:.1:::o de rede.sconto, nef!t sempre ~r.. e- I Foi 0 pOnto de vis ::a que pre~aleceu 
de r:r~move.r a ~xpansão econômica e! n;mi?r s?o.h\rio~mínifl!O- Ea.staria que li qihv,.,e! ou a In~eryeuçao. G,1 r~e1..a. n~ I na. const~t.uição de Hl16. 
COtTJ~Ir as des;gualdades da dtstri- I o mvel da trlbnlaç~o corresponde;;se m~t ....... do de- cap~ta_IS~ . cu~o çx~to ~e - . 
bukão da rE"nda social entre o.<; indi-1' aproximadr.mente ao salá,rio-min~mo 1 pende de um,..a .sens1b~~~ae tmanc71:.a ~ . ~:íp creio .. Q.ue. essa. e~ência ';.?ns- · 
viduos e entre as 1·egiões do Pais. para a renda do tabalho. 1l:sse, 0 j que a:nda n,~o con.se,uur~os ale"-n1;a_. ·1 thuc~o~al venha .a C!lAr em))w:ac~~-

re~J~~6~~ ~~~jo~~~m~0tho~e i~~õ~~~, ~~n~g!~;C:t~€~~Ii~~~:. d~v~ci;~: i e -~~~r~~u~-~:);~g:;n~~ f~~ ~~~h~~~~~ 1 ~J'c~~~:~ cJi~~:::~~~~:~; 
de renda. Ambos os tributos aquna~ t p9rta. tG~~ ttma granuação. de lSen~ içao ecam:mlJCa a.pow.ua em 1fl;Il_ cru-! que por natureza .são instrument-Os 
t~m a capacid:uie de con .. tribuiç.ã.o dos t çao P3.1'Ctal3 _o a n~:esm ototau;, devido . z,C'!.l.o, ;s.t.;:ve1, n.s medída.s aCJ~a .su-

1 

!lscais extra-orçamentã.rios. 'l'odo.Via. 
incliviúuos, um pelo ânl!nlo do rece- l às so~.s àaouUv~ns para encargos tle (g_e_!ia.a.:~ ~a~ de urgente necess;~ad;: não VQjo muita lógica na proposiÇão 
bi:nento da renda, o outro pelo ângulo !amiha, rlcsp?sas c~e e~ucação, saúde ! ~'!o nos e..,qu~ça!ll03 de, que ... ~as f, ~ ! const-itucional de sub01·dínar a exlgôn­
de seu .dispêndio o impôsto d"' con- e mesmo de mcentlvos a formação de ~s~s de recupelaçtto há semp~e. 1?J. ~e I c.ia tributã.ria à inclusão no Orçaro~'l~ 

. · . - • · ,.i-.0 t-e um :-essurgnnento m m.mo~ à 
t;umo permite atingir a elevado grau poapancss. .- j :.À··, e não 0 cuntl'Olt\rmo ade- to, embora compreen_ a que na re-
üe seletividade das mercadorias e ser~ 6. Se a renda r.ncion.a.l ttvesse !or- !w:;r .. o. 5 t ·nc r··exemo~ nj n~co I c-omendltç.i.o do Const1tutnte houvesse 
"·kos e;:('ndo d~se morto prcc!o,so 1 maç5.o m.c.is un'forme e1n nosso Pais, \dquaaame,l{ -;v.alo'r!Z· ~ .. .L.-0 da ;:,oeda q"ue lo -propõ.s!to de·ttm:CipE:Urir a conduta. 

• ' • ' ~ I I ti ' r d 't d ' e uma l,.{f.:o ..... < ...... ' 'r· . d ,,.l ' ·~tr do b complemento do m1posto de temln. a. par ~CI~nr:ao n. rece: a seg?-~ o a l 11 opmiào púí.Jllca j-t não wle;:a, ou 1 m~~cmra o """"mrnJ.-, a !· em e~ 
Süo os deis impostos básicos que, por I <J..rrecaan.çaq lnc$.1 sena cufl~Iente, j or fe,Ita. de instrumentei p_róprio, 1.ne~1~1? do Pais e em. respelto av sa· 
tôrcn de seus requisitos técnicos, f! e· 

1 
Mns, aiJ conu·tt.rto, n rormaçao. do , gairemo.s no extremo oposto do di- I cr~hc~o . dg contribumte. M~~ se a.~ 

\'em ser cobrados. pela União. Daí a I produt.o nacional _ê. fort.emente con- :lema de embaraçar 0 ritmo d odesen-~ GonstltUlÇ20 prevê a po.ssibil~d<•-de d~ 
, id~i.a de dir;tribuir sua receita pels.s centrada. na rcg-~ao Centro_-Sul. As l volvhnento, o consclho Mortet.ãri.O a.un:ento ... de de.s~e;5as ~u:~~e a. ~xe 
. unidades govern.s.tnentaia rta. F'edel'D.-) ?tandes empr~.:;z_s est5.o sed1adas nos Nrocional deve, coriseqUentemente, dis~ C~Ç-\0 °·~11menta;1~· e m.dJ.Spefavdel 
çíio. Bm }ugm- de recorrermos à mu!- F..stadoz de Suo Paulo e Guanabara. por 'Cle variados. instt1lmen~, .:.cndo, 1 ~uc adcutat ta~~~~· c-~ !~~iis?itut 
tiplicldade de impostos, quase todos !I As maiores fá'oricr.s estão, igu:1JmE'nte,: em nosso Pm:>,- o proce'>.:;o itSC;il-mo· -~celta ~e ~rup ·~. i·,.., trJbuinte 
t..n~ieconôrnlcos, atribuindo-os arbitrà- localize-das ne.s..oes dois Estados. Cz- 'netãrio o do.s mats eticlcntes, por suas 1 gaotlpreq~nleü.:r~rri6,t~c·~gofr;butârio 
ri:'tmente à União, aos Estado· se a. os 1[ :t? prcvaler:.;;;s, ce~ç!us1vamente_ o cri-\ no~·f\ve;~ ~ali:l~e.s de fexlbi";Udade i .0!!:, .at a q. ência t:de um ~xcrciciÔ 
l\fl.inicípios, é preferível, e.m pro\'t1to, tcn? rle dl:Jt:nbm<;<lO da rec~1ta trl- . e de e:.!CáCla. ; j ~~"a~;ir;. ~~ve irrualmente vedar 
de cada . uma dessa~ unidades gover-~ butaria. sc;?und~ a. a:rrecadaç~o 1oc~l, J qontt.ndo com flexibilidade 4o _re~ ! qu~iquer PossibiÍid;de de au~cnto de 
namcntaL~, e, princ1palment.e em be- os E~tado .. d:_ São Paulo -e seus .1>1\;~ 1 fc.ndo iru:trumental, . a.:; autor1dadea \despesas durante êsso período. En­
nefído do Bl'as11. recorrer,. precJpuaw ntcfpw.s e o E:>tJ.do dJ: Gua_nabara f1- 1 estar& o ap~as a selec10n~r as rn.•~.l: tretanto, ao permiti.,; 0 acl"éscimo de 
mente, aos impostos de remia e de ~ c:1rlnm e:{cessiVnmente aqumhoados e 1 d..'\S. que vlSam a. cotnbJ.~r o-s fOCCJL> ·1 despesas como r~Salisticamente o fêz. 
cons.umo ,distribuindo pr~nta. e auto- ~mi.litu_.mn.l nssisti~~s. grande m1me~o inf!aclonários ou . ú-c~:~::;sivos. .A!J a. constituição de ~946, e, uo ~e~~ o 
màticamente a sua rec.mta. de Es~ados e MUll\ClPlOS. Ainda maiS. /mesmo tempo, o efJCãc.a da .:::tl:edl<ta.lteropo, adota termmn.nte proibJçao 

Em vez de preocupo.ção de dividir Daqui por diante, haveria. enorme ri~ !seletiva e reforçada de manell"a g;o-~·de acréscimo de receita tl'ibutfnia, a 
a compcténcia tributária., ape.1ando pa. validade para. a lcealização de fálir_! ... b~l. uma._ vez que o~ ?.lJmen~o'".?u a consUtuiçác) imi?~lf!l. e ~. e~ect~ção or· 
ra a implantação de muitos impos- c~ts ou :matr1zes de grandes empre· dmünUlçno d~~ resel va~-- rcpt~ema çamentRrla uma _tende1191!t mflaclo­
tos, é de maim· alcance económico e ~ns. par2. efeito da participação do 

1 
um ::.ont.ra-efel.W à e:tpal ... ..,ao ou l:\ r~- ( nãli.a, que Mo poda deixar de ser 

soci:--1 dar. atenção à distribuição da _impôsto de consUD"':o e do irnpõsto de ltJ:aça,o do~ meJ~B _de pagl'll~1e~t~l on:\corrigida. 
receita de poucos impostos, de::;de que 1·enda. E'.ss-es doís fatos preocunam gl~o.os -a.-os a~uo~:d-o~ focos, m 4 a.cio , )O. Do que e.cabamos fi': e~por, se 
bem escolhidos e apropric.damente conslderàvf'!t:1cn ... e a Comissão, motivo 1 nmlo.o; -vu daprC::SJV~.. . \depl'e:;ude que as·. mocilflcnçoes w. m 
!ançados e cobrados. j porque p~opôs, Nlm s::tbcdoria, cpc se 1 fL A ~ransferenc1a d:> .1mpõ.st? de tan~ ,pormenDrlzadas que es~mos: 

• . ' 1-(:onstttt•issc .um !~ndo a ser distri- exportaçao para a. esfera fetl~lítl é .sugeL-ma.o na retorn:~ rl_a Const.~~ . .li ... 
5. Atualm~nte, o ... unpósto de ren~ buído r.os Estrc'os e M\U1ic.i.pios se- !mçillda ;zue todos recomendam. ~o-da- ção são uma. conscqüenc1a da am..~~o 

da é de arrccadaçao modesta, €11) I •nd d t .. ~ wó. d ' 1 ·l v: a~ n. cn.racteri~t?ão c.or..st.J.tuz,..onru rdefe!to da inclusão- no. texto consti­
comparação corn o 1mp6sto de vendas ~~mp~e~~nt::ewuLaçp ... s e uma cl 

1 
df.s.se inwóSto corno ~trumento mo-) mcional de dispositivos de exccuç~.o 

e consignações e com o 1m pôs to de 1 · , ne..&.rio sofre algüme.s impugndções, de poütica, e não apenas, como senG. 
consumo. A.'!l preocupações da Co~ão são· sob a aleg::l~:lo de que den• -caber ao J desejável, de e1;1unciados de roteh·os 

Dnas ·são :ts causas da escassez de int.eirz.mE.nte p::ccedentes e a Suffes# legiSlador otdinf.rio a. úecisão Wb:re 'ooliticos. 
receita do impOsto de renda: a in- tik qu~ f?l.erec.e ~are~e-me feliz. Mas,'! a ~fnaHêade <i:ls tríbutos. ~ Exata.ment.: com _o _propóSito _de 
t;ufici~ncia. de fiscalização e a falta sem .,dll;Vl._Q.(1,. 1.r.~~L~p.eta. ~ par da Não r~Wt dú>r.da sõbre a C1n~·eni.-llSc~t?--r 0 te:~~ co-nst1tuc~o!l:ll de d~­
dn generalização tribut:.\rta. D€s.dc distr:murao mdue~f!., atraves da for .. ~ Cneia d3 at,-sevurn.r-!>e a lliL!L:,bili~ . pru.tivos. sujeitos a J?.l.Odlflcações fr~-

. . maçao do fundo. deve haver a p:1r~ 1 d d , , 1. ' d"" rc"Tl"mé•tos : (Juentes e que a Comu:wo apelDu pam ... 
·()Ue os E.stados e Mun~cipios parhci~ tiCi""""'Çáo. dir"hl. re-spe~taod. •. enn·e~ 1 a~ l..a.~ c.s. e "":"' --·1•1~ "'" ' ' 1"'" , •• ,~,,. .... ...,......,n!oJn".,..,ta .. es'" n· t àt· .. d - ~ ' ' ' oor~}uc· <.:a.. cOm n i.ILU~a..J. ~.?' :..~ · ·~ ._...., """"*' ...... • · 
"P~~ treta e au om 1camenle ~ re- t.anto, a couc.·nt;_ar:f\~ de renda etra~ ll::i ·bá;;C'l. Ma..<> IJttra que eUn~ltse~ I Outra prova d.e tentA-1-t!va de illtan~ 
c;..i.~a do impôsto de_ renda das pe. soas 1 ~F:" da..<; r:.es:o~ .. s J:..ITÍ1:Jcas~ J!!sse o mo-: rno:- rt f.:,<·:e ii.i~~tl :;e.in !:~..:~·--; :.o que l6:ibil!du.de con.::,ptu~io_nal foi <;ta da pela 
í,siCas, que é o tmnõsto C!UC deve ser tho d~ enfa&. à nnecRdação ão im- ~ -~ C -~'LI, :; 0 Jlm'tG ~ ., tra- 1 Con·i~ ao dlScrmuna.r 05 1mpo:stos. 
d:::senvo1v1do, êles se esforçarão })Or :pôsto dib:re as pe.<>.sO::>.s físicas no ca.so.no-:,a OJk;.'tA ,

1:ç •. dse p'rw-' c'p"fos ... ~f'm\Ern !vez de manter os nomes de ·im-
covn"r r n . t n ·r -o d a ~ da particiP"''"'~O "''teta \ r:n um ro -e-to e 1 • ..,._ , • . . • s ame sucaça e su ~-...- ~,..a " 1 ' • • 1 de.,cer a. mtnú::.as re-;ulan11.mtares. \po:;tos de consumo" e de vendas e 

, t'.m~a. SAe, por exemplo, en1: um r.;un~- 7 .. Além das M:Jlcctos asslll?-1ad:S,, Lnuetan;o nos:;o tev..o <:ur.:..titúcio- lconsignaçõ~". a comissão optou pe)s. 
cfpto , for arrecn_da_?::t a JmpOJ:tahcm conye!ll ressal~ar qt e a reforma tn .. nel, a par de no~aveis normcs ãe pe- !<lesi~nz._ção de_ ",irnpost.os de p::o~u.1Y-ao 
de qumhentos m1lhocs de cruzeuos de )but.fl.l'la tem,. 2g:Jnlrne~t~, por escopo rene va~itladc os~crrta clisposltivos de, e de cn·cuia.çao ', o que, sem d!}Vlda., 
:fmpõsto de renda, e, ne~se _mesmo dia, of\reccr mel os de d~c;pJlna mone- • precária dut~t~ç.ão. E' êsse 0 motive) é mn. proce.sS? ?e g·eneral:z~ça? _~e 
:fo:em destacados 50 milhocs de cru~ tár1u. 1 porque wmos obrigados, de qus.:nd- enunc1a<!o, propno das ConstJtu.çoc.s. 
zen·os para o Município e para. o Es· Acredito estarmw; em condiçõe§ I em "·ez, a .falar em re!orma c.:msti-1 A mudança de denom:nnç:::.o advém, 
ta,cto. (d{! acôtdo ~om a percentagem de sugerir no le.gis:adm·. di.st>ositivos tucional. · , · . t-ambém, da fato de. pres?ntemente, 
nc:.:mrt!da no P~o~et.o) õbvir:.mente 0 constJt.uciona:s que facultem ao Con.. os Constituinte-s de 1946 não obs-1 tuis imposto.s serem oi.lr;os pelos pro~ 
E5t31do e o Mumcipi oterão todo o in~ .scllto Monetãrio Nacional 0 uso de 1 tante tenham desejado legar uma "tú~ 1 dutores e pe19s comerciantes E' :poS­
teresse em cooperar com a União pa- -dois impostos Qce multo sé adnpt.am ni-ca amp!rt e flexível, a mQdela.r-se \ .s.ivel que,. em futuro prózlm-o, com 
ra. ? aull'lentp da arrecadação. E:les o à polfticn monetária, :.10 pu::.% qua pelo corpo da Ntl.Çáo·•, c:omo tem acen-l o aperfeiçoamento do proc2sso t\f! m:­
fa:rao mediante o suprimento-~e lnfor- mant1do,g conforme o são atne.llnente tuado o ilustre p:·oieswr A!ionnr Ba- 1 recadaçüo, O' tmpô.sto v~nha (t r~ca.:r 

. mações cadast.rats e secundt~.raó a f1s- constituem entraves à f'-c?nomia do Ieeíro, ao inchlirem porm~nru·es te- i cüretament.e na fase fmal. de con-
calização através de seus próprlos trt- Pais. :JG.i.5 tornaram a t..nntca constH.ucio~ 1sumo. _Não perca~os, porem. tempo 
butos, tals como o de vendas e con- o im:põ.sto de l.!'xpon.açã.o e o lm ... jnal bem mais aperta-da du que pre- 1_com. dlVug;açoas sobre a nomene1a~ 
rotgnsç6es, o- impôsto predial, o fmpõs- pôsto .sôhre trau..<w.~~ .. s tinanceii:as -- viram. A minúcia dos disp.o.sitiv~ Jj tur:l ~os :mpostos, mesmo porq~e _ ~ 
to de cucessão e outros. Um convê~ o denominado imp6s1o de J>êlO - são jcousti~ucionais é que nos leva a. re- cla!.sliJCBçao adotada pelu C~m·ssao 
Jllo ft,scal entre a União. Estadas e condenáveis .se exigido..:; co:n a. !lna~ .forma treqtientes e minuc1osa.'>. Assim j imprlme flexibilidade ao s1stem.s. 
J,!funicípios não !Õmente econom1zará 1Udade d'e su:~:n·~r rt.:cursos de tesoura~ i .c; e n6s UOS'· Ihnitásu-mos a declar-ar. Oferece, ainda, a grande vr.:ntagem 
~..sidcràvélmente t\S despesas de tis~ jna, porque rnCrtC'!'U .::;6bra valores aue \na refoTmll. da Con..o;;titu:ç!lo. 'que o: de lmpe~ir Q.Ue a i~c::idénci.a dos im­
ea.l.!uçikt por -parto 6o Oovêmo Pe· de forma a.JiUmio,., t)xprc.tSt\ln .a capa- lmpõst-o de exportação seria tranStfe- po.st.a.s se.1a acumulntlvt.t, 



Não resta dúvida !la que o xn·o·l dor estará sujeito a. um 1m.põsto pró~ da B essoal da Secretaria. do Tribunal Vadas, quanto aos atuais setv!dore.'l". 
~sso cumul«tivo propicia. maior re- prio - o impOsto sõbre ganhos de Superior do 'Trabalho. e dil. outras as 5itnações constituidas <?m Virtude 
ccita. Tão nociva, porêm, é e.s.sn. va.n~ l capitai, seja o bellJ- móvel ou imóvel. providências, pvr considerá-lo incons- de lei ou de decisão judiciârin rn-.Jlo•·1-
•ta~em finnnceira pa.ra a econom\!1.1 A meu ver deveriamw suprimir m~ tituciona-1 e contró.rio aos interê8ses da p2la ju!Sl·iça conlUm ou pelo p1ú .. 
do Pui..'<i quç a hipótese de Pl'cjUí7.<d t.egmlmente do sistema tributf:tío o.o:; uaciona.is, em face das r·azões que ])rio Ttibunal Supedor jo 1:--lülalbo. 
deve ser contemplada· \impostos de transuti.....<;.<:ão de p;o;J:ú.•·( pas:.;o a expot: Art. 4? Serã-o e}{ tintos no quãd.ro 

10 . o impôs to territorial é unt com-j doJC1::. "inter. v_iv~". ~~o imp?.stos ~em. 0 vrojeto em RPr~ço, ao l'eor- a Q'lle se rcíer~ o art. lq, ml rr.t>.ctl<l-a. 
plemento do ünpQsto de rendit. o, fiell~l?O ecoüvnnco. Cuam_ e.npecU~ws_.l gauizar 

0 
q:wàto de pesiioal e fi- em qt<e forem vo.g:;mdo, os se1;ufnces 

hhpôS'o de renda e 0 impSõto terr!- 1 <le tôda ordem e .retJrt:senw.m ~:el'~O! :·:al' novos niveis de vencimentos cargo;;: mn (1) de Secret::\.tio do 
tcrle.l ·de\-· em Ser lançado~ e arreca- oJ:>.s~áculo ao dc.senvolvi.!nent::> H'O~ l para. 05 funcionários da Secreta- Tri01m::D superior do Trabalho, sim~ 
ào.dos um em relação ao outro. uma nôtmco do Pa.fs. , bolo PJ; tres qn de Vice~Din-tur, 

- , d l ria do Tribunal superior do Trn- !'imbolo PJ-0: oito <SI de DírettJr de extcn;>ão te:·u-t-oriat .. bem apr<>vc-h::z a, A Comistão jnl:!.ou prudente não balho, contr·a1•1·o •. 0 dr·,po.sto no · b r PJ 1 · d ' da- t b lld d d rl:ar ~ >J ~.::el'vico, rjm o.o - ; um ll 1 · no e e.evu. . 1·en a 1 . a e, eve- c e.dot.'lr ponto d<' vista t.Jo radlcal. ..,,._1.1·00 5, do A'" Instit-uc.'on"l , S 
1 

d T ' ,, 
' t 1 '~ d d do "' ~ '-'" ·~ "" Dirct::>r du erv ço e aqUl;rh1 a, ma .. '> SUJ.ei a. ao ffiP!:!Sw e. ren a 11\.!anteve aquêle impõ:~to ele tran;;mis-, n' 1, e•,n cu)·a v1·c:êrrcr·" r01· op·,·o- R que ao nnpõsto terr1tor!al ' ~ <-< ..... símbolo p,J"-1; ttm n 1 de .cv1s·-.:r, 

· sil<l, com ressal-vas. ' vado o ptojeto. símbolo PJ-1; um (1) de Con,-actm·, 
. ~e. con~àriame.nte, e. .. Protlriedad.e 11. Acompanham esta Exr,Céiçãv os/ For outro lado, cria a propnsl- s.l.mlJ..:lo pJ -1; um (ll ctc Arquivisl!l, 
e ma.prove:tada .ou mal utllt~ad~, <leve -orojetos de Emtndas A e IJ çào nov ... s ônus pam o eTcio:·io, ;;I;_nb< ~o PJ-1; e oito (SJ de Oflci:-:1 
preponderar o JmP~to te-rrltonal so-

1 1 num momento em que se em•ld~tm Juciici..i.rio, símbolo PJ·6. 
brt' o da renda. ! O p:rime-iro relatório da Corn!ssâo, I todos os e.sforços pnra a conten-. . . l expUc::mdo tals ''Emenda.''. foi en- - d t t · Art. 5c;. Fr:n substituir::lo aos oita A ~-e.celta d_o fmn.d$to tf'rrltonal ru- trcgu• a v. Ex' e ·da"o .,10 conh•·cr·-

1 
çao os ?;as os g0v~rmtn1('n a;s, 

P ~ - • .,. - 1· d t b 1 ' • d (SJ C[ll'~as holndos d~ p:rovhae-nw r..l e 3tnbUtd.q nos .Munlc!pio.s co_m_ mento cta.s autor·:daA•s 'l<'.~tad>ra·.• , 1 a e-m c es a e er:f'r nacn:.:>::; c · \..[,__ _..._ - "' · - t 1 t\, · rfctiro de Diretor de ServiC1. slm~Jo!o pequena parcela ret.-da. p-ela [Jmno Municlpais. A Comts.üo recebeu a~, ·vci1Cnncn ·os nccmDa. ve1s com o.::: . _ .:;: . 
'.l ntend à cteye&J.S ã 1a-nç 1 p-:inclplos d') r..dr.:.',ylisttado do PJ~l. c um q 1 tle qu·etor do .... 2rVJ~o 

pa.t- ~ C:t ~" - ,0 a; cz'iii<'as de<>f3.5 autoridades e ma_nteve pe,·--~oal, colocando t?'ts seivlu'o:·~os Ll 3 '1r:.qui:;rafia, ~'m.voio pJwl, c:~tm~ 
mrn.-o- e arrecadaçao d-a tlib.uto, Ju 2mplos àebntcs com e-specinlt.sta~ d<") ..,... _, t . t r· . d 
qw~_ o tmpô&to de !e~~a é crd1dq, .em nwtêria, no Rio de ~Tanciro e em São em r:.upermr'.dn.de Uc h:atnmento .. cs no R!·~::-'.::0 an -~1·w~· •. JC_ll:U c_nR ~3 
palte, o os . Mumcipw.--., auwmatu~n- Paulo. M obJeções levanto-das foram em relação aos funclonáríos Co nove c:n ~nnç~rs grs.Llf1C~H!8.s, smrbo.o 
mente e no cur~o d-o exe:·c!clo fiscaL t-rüdedo.::""G.mente exnmina-da.s pela Co-~' Pod('t' Exe.:utivo, o que cont~·ar~a. JIFG-2, de lrU3.15 denomh!aç6es. 

o ímp&,t-o t.er:·itor:.a\ urbano e 0 missão, tendo .flceH·o v:lrbg eontri~ o principio de paridade na remu- Art.. 6'} As atríbui.;:õL'.s dos car.>!'0!'1 
imgósto prcUh1l, a.trlbui<l:os pelo pro- buiçõcs a!)rese-ntoda...c., o que a levou. ncnzção dos :;ervidores doc. Tr~s c dns fun~:;óe.; enumemdcs n~ tn.b3~~ 
jeto ao . ., 1\funictpios, t-êm ce-rta- co- a reformulrí.r o piojcto em alguns! Poderes da Repúb!lca. r.;.t.f!.b~l':'· :mexa scrJo dcfintdas no ae;:;imcJli.·J 

nex3o com o irupôSto de rendo.. E'. pontos. cíCo pelo o!·ti._S?o 25 do Ato lnsti- 'Interno otv ent instruçúcs 'baJxad;).S 
um complemento lndi.bpens;l.vel. rio- o relat6río é minucioso e expHco.j tuckmRl no 2. .(Pelo Tlibun!:.li Supe.iior do Tra~J:tl~1o. 
taàamente no ca.so de residênc!as pró- os fundamentos dos disnos1tJvos do• São estas as razões que me leva-\ Art. ·79 E;: tende-se aos funcionúrío:{ 
prili.!l, cuja, l'enda itnpl!cita, auferlda pxojeto: o1 v_rê\'!am~nte ai_,re.~eniados I mm a neRaf 1;anção no projetn era i ela sec,·elf:tia do Tribunal Su'per:..or 
pelo morador, escapa, à tributa<;~o <lo os que for.a;n. map.ttdos e os que .so- cnusa. as qua:s ora submeto à e!e~·adu, elo Trabalho, a partir da v1gt,nc~9.­
impó.'t.o de renda da ·União. r:eram. mu

1
oi{lc-aço.zs à luz: d<"~s cri~\ npreciaçfi.o dos. scnll'.:m:s i'dcmbrv;:; do~ d.:..;ta Lei, 0 Oi;;posto uo :1rt. 1". da. 

05 i:nposto.~ rcladonados com e· tlcas lec~b.das. , . I Con~Tr::tso Nacwnal. ~I.~i r~ 0 •• 2!';/ .~:~,;;·~-de !zver;~-ro de 19.-:-;1, 
t~·[tn.'lm.:.<;;;fio de proprl~:tde "inter • 12. I?, ~~ ;:, Qui consrgnc.d,o o q uant~! Bras.Hia, em 4 de ztovem.l)ro de l%J 1 ;~.-n ~~ u ,..,:,c~··,; J~ s t;,on&t~l~ -(~ do a~~\:.o 

Yivos'', hoje a<:bnitít'os pela Co11.3U- e o M.m.~h::-r.o da Fazen9a gra~ .ao"\_ H. Castdlo Branco. ' ~'1- L. n- J.8.-D, -CL 1w de ... ,J.It 
tuh:ão sf\o dr3tituídos de fUndamento componente.> da. Ce;mi.<:;.::.t~O. pre:•1a.idaj de 1~r.I. 
wcnUmico e por ê.::.se motf\·o n. Co- Pelo Dr. Lt:-l7. ~~~õe.s. Lopes. aos t.éc_- O PUOJE1'0 VETe\DO Art. go os c:.:.rgos de Diretor-Gc!""9.1, 
m:.'l-~.:'i,o sugere que se-jam retHlcad:\5. nico:! cJ9 Mrr:h.hr~o da Fazends. f::' dl, Alfer(l 0 Q;wdro do Pc'Sswl da SJJ- ~im'1olo P.1, c de secret<'-rio <lo Tri-

o rato de al:ruém vender uma pro- P,n~·-'_:lÇ.-:to Getulio .V~tga.s, que ,m~i-w~ crcúo·ia do •r."'ibn•af Superior co 'Jm~.;l Plcl'o, símbolo PJ, ser-Jo ex,:r-
'!)ric~W.e n outr1:.11 nJ.o a-utoriza. a. au~l{araro a. Comd'1~~ e, P31·t~cu.:\_-a!- Tmbalho, c à6 • ~t.'iras providfn- ci.d~.,..; em comh;:;D.o, por fllnchnú.rio:t 

ftdmil;!r. pell s5mples t.ransmW>áo, o ml!,~ 0',.,.~r.::o qi.le re- V!Hl~ ü te~ ono ctas. I' do ptól)rio 1-'r~b,tmtl. rcssalvuda a si-
('Xer-cfcio de mna nth .. '1da.de econêmi- a JJ._ore::.rr Rubens Gon.es õe ~OUze, \ . tuaçii.o pr·-·r-,oal do., atunis o~up;:nteS' 
ca su.:x~et!ve1 de tributação. Se o vC'n- 0 ~-~ ·~ G.:lberio Ulhoa Canto e 0 Oou- O Congre-sso Nacwnal decreta: Que te!lhrtm ('fet;ividade gara.~1 Ud:l 
de-dor 1ucra com A- tmnsuçâo, .se an- kn b~r.Wll Au;nlSto dn. Silva. Art. 1" o Quadro do Pessoal dn \par 1cl. ~ . 
ff'.r~ um ganho de capital,. p(\"quc Aproveito a oportnnictade fJB!'"i! rc- · Sec.retnrin do 'Itibunal Sunerior do § 1? Zao exlgtdos, para o provanen­
comprou pQr um p:t'~o e v~ndeu por ni3o:ar a V. ~· e<>. p~ot-e:ItO.o; cto m~n 'l'n~br\Jllo é rcoL,;an>ndo de acõrdo to d_o~ c:;r~os d; Médíco, óentista, 
üat.ro, obtendo um lucro re-al, e~e lu- rmns profundo re~pe1to. Octrww com a tabela nne:\:a c demais JiSIJ·)- Blbll!h!)cano-Au:ndar. Contadm· e 'f,n .. 
cro deve srr taxado. não, por{~m • .só- GOU-uiJ.,l de Bulhões. Ministro da Fa- siçõcs constnntes destu Lei. fennciro, O'i re:;pectlvos à!nlom~~: pro-
brl' o v-a.I-or da tro.J:1.Seçáo. O vetlde- ~enda. fl:'.<;iOJ:l!.i3, olJUdo~ de atOrdo c~:m a 

Al't. :J<> 0::; valores dos simbolo~ dos lf',r:-i;-;h-!ç:âo em vig-or. res<;alvad& a con· 

PARECER N9 21, DE 1965 (C. N.) l carge:<> is'oludos. de p-rovUne:nto efet.l- Unuidacle da investidura de atuais 
vo. úcs em corni.->s~o e dos do carrei .. ocupante:;; dos retcríelo~ cargM, 

N.). qrt·'! c?,'Jf•">•':J r a sl'.o os segUintes: Da Cu.'lrt\sJo fl--li:.t.1 ${;/~rc n P;f•kfo t1t.- l.ei n° 10 de 19~5 (C. 
o Pl.mo Dir'"to.- do De-'ic-:1, olvimt't!lo do Nord•!MC pm·n 
1967 c l'}6t'i. !' 

Valôres f 2" O provimento dos demais ear ... 
o:-. 'trl,l.> d.:: n,o.6, Sim.bc.lo~ gcs iso:..:1dc-; e de can·eim sel"'i :fc1to 

j MDnsnis n~ fornw da le~ishu;J.o \'igcnte .. 
(1~;.!;1 pubfít.:R•io em supkmc-nto ê prPtctttl" ed:ç~o) 

SENADO 
ATA DA 170" SESSÃO, 

EM 5 DE NOVEMBRO DE 1965 
. I 

3;t Sessão Legislativa, I 
da 5~ Legislatura 

PRC'S!Dt;\"CIA. DO S":l. NOCl'ElP..l 
D.lf. C/.:'\tA. 

As 14 h:r:r..; (' So rnllmtos i 
nc~om~se pre-;.en\.e.• O'~ ;;/nhcres:, 

J1.da;bert o Sen~ 
O!:car Pa.....-:.C'~ 
Vi•;a!do L"1 m~. 

Edm'mC:o I o:; v; 
}i:t"! : nio H:;ú·, .. 1::. 
~r'lio_:u~m F0 ;-e:lt~ 
::Oi"l.'-'~l'PdO P&Ci1et:tl 
i.lCt'::::·~-: Pimer.~e: 
f).:..-. fllJi! Rc:;.!l ctu 
Di'1a~tc ~ .. l{1ri7 

Wnltn'dn Uli.~·r.e~ 
Ua;:!'O'' Crr:alhr1 
Pt-c:·,<J:- (;t! C.J~Íf'JZ 
~\!Ví:;;,ltc Pt:lcl.,,. 
HL .·t'.-~ ld'1 ~nc:;:;".. 

.Jr~~· L·J~"! 

.!• 1, 1 '1t \T0t'n·~~·J 

1· ·n c::. ll"'-' ~t1r:lr~ 
n'lr··,~j \'.'ltt''3. 
.. ::;1; )f' c . .n:nnt. o 
.Btne;JktrJ \.Tat...:·~c:.:-"l 

;.;,_.. ueor.• li:'. C'. a.::; 1. 

Pe.iro L:L1'AlW 

FEDERAL. 
De::·erra -Neto 
.Guírlo Ivlondi:J 
Mem de Si- 126). 

O Slt. PnESlllHXTE: 

I 
I 
I 

P.1 

PJ~ 

PJ-

.PJ-
PJ-

PJ-

······~····· ......... 417.000 

o ····················· 410.000 

l ..................... 405 .000 

2, ····················· 3Bi oco 
3 .. .................. ·~ 367.000 

4 ... ' ................. 333.000 

(Ilcyueira d~t Gama1 - A lliia dt- PJ- 5 ••••••••••••.•••••••• 317.000 
pl'esença tH;u··a o colll!Xl.r~Cimcllto de PJ- 6 ........... .-., ,....... SüO.COO 
23 Cr~.~ t=;cnn~orcc.. HaYenctu núme-
ro l{!7:JL d"f'lato o'}crta a sc;:,,:jo. PJ- 7 • ••••••••••.•••••.••• 2í.i.OJO 

Vai s~;;r lida a ala. o 
o Sr. '.:!'} ec-::r•t:irio procc~e à PJ- 8 ..................... 2;;.o.oo 

Jr_l\ura Ur. at3 da ~es<:iio ~nt!?rlor, PJ- 9 ••• ,................. 225.000 
qu~ &' aJJl:ú\a"lr>_ sr:m d.:'.J:J,sJ. · o o 

O Sr F Scuc:tát·io ll: o si!- i?J-lO ••• .................. 2 5.00 
euiHt~: / PJ-11 .........••...•.. .... 185.oc-o 

l::X?!'EDI":~'I-2 Ptl.n'h:n.,!o únieo. O;; valeres doJ 
-:-.n--:--·~s/1,... .. ,,,. _ D" '-"r p ·f·~i..t,..nte símlJ~,Jvs da-> fun::;õc.:i g_ratitic~·clJ> .~;üo 
.... ,__ •. ,. 'lH:o.. ., "' • J '" '~- u· lt 

da r-:cpúiJJ!1 a- ll'JS ~"''.thP::~ !:!:mcs: os -"t:; tn. 'S: V.dores 

Mtl\iSt\GEI"'/' Slmbnlo:l 

Art. f!tl Aos ocupant.t's dos (~a!·{~\'JS 
do Qmd_l·o 3 que se rcfetc esta r~ei 
aplka. ~1-:w, rtl> que couber, os dJw;.;si~ 
tivog d::~.o;; !,c~s ns. 2.78Q, de J'~ d(} 
:ju1iJo de 1960; 3.825, de 23 de uo­
V\?mlJro de 19ôj); c 4.059, de 11 de 
junho de 1982. 

ArL. 10. Os can~os isoi[\dos de pro .. 
,.·Jmetli"o efeHvo de .-'\ssi.stente do Pre .. 
sidC!lte. F.im!Jo1o p,J-l, c de Assi.::;n:_r.t;:, 
Llo Diretor-Geral. siinbolo PJ ~2. 
m:S">C.ID a denominar-S'= ASSÍS!~nt.a 
'f .;cniru do Pre~~dcntc, símbolo PJ ·1. 

A.r~. 11. O c:tr!"O jsolado -de ~ro .. 
vim-:nto eu1 Comls<>J.o de Secretária 
do 'IT1bur,B! Pleno. ::::nrbalo PJ s:J:r.rn--­
tf! pcC.c··á t-er :~rc.:<nchldo qu"lnd~ 
\·~.<>:ar o af11fll <'~rQfJ, de pm,·irr:enta 
''<f'ti~·n. de St>crcf:írio do TrifmJ1;:tl 
8U~H'-:~oy do 'Tl·.-l:_.ê.lL~. sfmUolo PJ. 

4..rt. 12. 'Torks f>~ cargos da 's~ .. 
cr~·ta 1 :a du Trlb:.JJl21 Superio:;: d() 
·r,·at•:""Jho serf.-, pTov1dos medi<>ntd 
ro;,;f!r~.:·f.o de tJtulos e provas. 

~~rcr:~o..ls 

'
".1.9 462 de 1"-~0 .:; 1:;_ 000 Ar~~ 13 .. É o Poder Executivo r-u·t<J ... 

v FG~ l · • • • · • • • • • • •• • · • · · · ·.. " dn"'_o a niJl"il' ao Poder Judkí::íria, 
(N .. f)f>9·65 S'd 'oP;TE-~) FG-2 ·············o~···--·· l~.coo- JU."t.i~'n cio Tr~·balho Tri!J'.tnal '-' l , .. · \, • ,t-. r,.-:_•J 10 OCO 

........ " ••• • ••••· •••· ••••••••• ·- Supel'ior do Tr;b~'-:ho - para at('Tid-:,'1' 
Excel~'l1l '-s .... irno s~ nho­

od S-Jtt"!:do .redr:Jl 
f'r<''üàen1é: rc-5 ...................... 5.COO ·h de---;pt:'sa~ íle,.~r.-mtes ctes~:l Ld, o 

Art. 3q A modifica"-:J.o ou ree.~tru- c-<~~li'o e.::.pecial r>!é a irnport:ineia 
Tt>lÚO n lm.t:a c!~ f:,a·t:,iC:t.' a 1

ll1J".lÇ;i(l do Qi_laclro du p.;,.,,oal o':l Se- de Cr'> lS.3·3~.(?0fJ (tre7C milU)es, 
\.'u~ '!. }..;::(.1(-.u::;:; (!U3, 11'1 1.1-'.J da..s •. ,Ji-/crei:~rJj. u_~ ·rnbun:.t. t:;;up;riur d.õ Tn-~-,·qp!nl1f>l';~f.;, (> m•~n~:t mil CT"ll~Ciro::;:. 
bUiçi~~~. q_u~ ree ccnft.~-~ c. _at·.l>;('_. ;D,\b-"tlho. bem .:;orno a aF·~r?.<:i'i? de· Art: 1 ~. F-~: 3 :,ei entra eai -rhpr 
§ iQ. c g;, Il, à(', Com:~~í.U.lÇ...I.l l'ea~·ra!,, ~·:~lo;ej do;::. snnhrJlos o.u 'lÍ't!J', de 'l~::t df'l!t tlr ~ll.~ pu!Jlicacfw . 
re.::.:tlt~ H':··~·' i' :t.nt:~".l :•'J Projeto dt·· ~·f'nrünZJlvl:> dos t·esnectivo~ ur~(_}\ e · . . _ 
L~J n:... cJ.marg n'' fJ.l~-E·.i,l Cr:-:1 Se-:ru!"'Ões, ~criio feita,;; atrav'~j dr_· Iel. · !.rf. J-, fl ... '.o~arn-se as dtspc,·,1\:0~3 
..1ado n: ;::;?.-\: d, · <tUe a-U,,h a v Q"J:actry r.n·Jianle propost.a ctu TrilJunaL ti".;, ~I- ·em c< .. a~t .... r.~.J. 



3892 Sábado 6 DI',!J\10 DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) 

TRIBUNAL SUPE/IJOR DO Tli/'-3ALHO 
QUADRO DO PESSOAL 

Tabela a que se refere o art. •1~ 

CARGOS lSOLADúS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

OF!CIO - Do Sr. 19 Secretário 
da Càmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado e.utó­
g,·afo do seguinte projeto: 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 258, de 1965 

Novembro de 1965 

PARECERES 
PARECER 

N91.249, de 1965 
Redação final do Projeto de- Decrete 

Degislativo número 27, de 1965 (nú• 
mero 67-A-63. na Casa de origeTJt.J t 

Número 
de 

Cargos 
I Denominações 

I 
-, &imbolos 

Cargos 

vagos 

I 
I 

I Observações I -IN' 3 197-B/65, NA ORIGEM) 

Autorzza o lllimsterio da Fazenda a 

Relato!': Sr. Sebastião Archer. 
A Comissão apresenta a redação :fi .. 

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
número 27, de 1965 (número 67~A-&3. 
na Casa de origem), que mantém o 
ato do TrHmnal de Contas denega .. 
tório de registro a contrato de ..::om .. 
pra e venda celebrado. em 31 de 011 .. 
tubro de 1950, entre a Superintendên .. 
cia. das Empresas Incorporadas :w Pa­
trimônio Nacional, como outorgante 
vendedora, e Nunzio Briguglio, como 
outorgado comprador. 

l 
1 

·---~------~ ejetuar a doação de Obrigações 

t 

j .uea]Usravels ao .1:esouro Jvac.-wnal 
Diretor-Geral - PJ •. , .1 cs entzdades que mencwna, e dá 
Secretário do TribunaJ[ ( ~ outras provulêncws. 

~ -.... j o, cargo de Secretano do Art. 19, Fica o Ministério da Fa~ 
1 1ST· zen da autorizado a entregar, a tltUlo 

( 

I Pleno- PJ ••!••...,·····,lll' ! A preencher quando. vagat o CongNsso Nacional decreta: 

I de ctoaçào, as entidades aoauco men-
-----'----------'--------'------------- cionadas, Obrigaçóes Heajustáveis do 

Número 
de 

Cargos 

1 
3 
a 
1 

2 

I 
2 
1 
I 
1 
I 
2 

7 
l 
l 
1 

l 

I 
3 

lO 
16 

I 
lO 

CARGOS ISOLADúS DE PROVJME1\TO EFETIVO 

I L 
\! Denominações - Símbolos J 

Cargos 
Observações 

vagos 

Tesouro Nacional, com vencimento a 
20 t,vinteJ anos de prazo e jux·os de 
6~-:;, (seis por centoJ ao ano, cuja 
emissão foi autorizada pela Lei nú­
mero 4.357, de 16 de julho de 1964, 
e pelo art . . 8') da Lei n9 4.5?9, de lQ 

~ 1 de <lezembro de 1964, no.s seguintes 
! Secrêtário do TST - PJI 1 Extinto quando vagar valores: 
j Vice-Diretor -- PJ-0 •••. / 1 Extintos quando vag<Jrel'!'l. Nome da Entidade- Valor d:.l.S 

l Diretor de Serviço - PJ.-11 j Extlntos q.uando vagarem Obrigações 
Diretor de Serviço de Ta~{' l Fundação Nacional do Bern Estar 

quigrafia - PJ-1 ... ·I ll Extinto do Menor - Cr$ 200.000.000.000. 
Assistente Técnica do .P~c~! Fundação Getúlio Vargas - Cr$ 

sidente - PH ..... ··I 40.\JOO.OOO.OOO. 
Reví.sor - PJ-1 ....... ·I I Extinto Orquestra Sinfônica Brasileira -
Contador - PJ-1 ...... j EKtinto Cr$ 10.000.000.000. 
Arquivista -.;- P]-1 ••••• , i • Extinto § lq. As Obrigações a que se re-
Bibliotecário _ PJ-2 •••. J ! fere este artigo serão impenhoráveis, 

1 inalienáveís e intra.nsferiveis, poden~ 
Médico - PJ~3 • • · " • • ·, 1 j· do totlavia os juros respectivos se· 
Dentista - P]-3 · · • · • • • · t 1 r€-m dados em garantia a estabeleci-
Bibliotecãrío Auxiliar - I \ mentos bancários, a fim de possiblli~ 

P}-3 • • · . ·. ·. •• •• • ··I I tat· às entidades· o receb,imento an~ 
Redator - PJ-3 ........ ·I tecipado dêsses juros, 
Almoxarife - PJ-3 , .••. J 1 § 21?. No ca::)o de extinção ou dis· 
Chefe Ue Portaria - PJ~4! I solução das entidades beneficiadas, as 
Almoxarife Auxiliar -i Obrigações mencionadas t·etornarão 

Pj ; , a propriedade do Tesouro Nacional, 
- ' · • · · · · · · · " '··f 

1
1 que providenciará o cancelamento das 

I Aj. de Chefe de Portaria! mesmas. 
- PJ.-6 · · ............ / Art. 3º. o Conselho Monetário Na· 

Enfermeiro - P),7 •••. ; 1 / cional aprovará e expedirá as ins-
Motorista - P],7 ••••••• 

1
•. 

1 

truções que se tornarem necessárias 
Continuo - PJ~7 • • • • • • . à perfeita execução desta lei. 
Servente- PJ-7 ........ 1 -Art. 45'. Esta Lei entra em vígo1· 
Artífice - PJ~8 •••..... ~· 1 1 na data de sua 'publicação. 

quando vagar 

quando vagar 
quando vagar 
quilndo vaga.r 

Guarda Judiciário - PJ-10! 10 I Art. 59. Revogam-se as disposições 
! em contrário. 

-:::-:---é-----------7--::.-----ê------------ As ComisJôes de Projetos do 
Número ~ Cargos I · Executivo e de Finanças. 

de I Denominações Símbolos I Observaç6es 
Cargos ,1 vagos AVISO N9 GB-486, de 4 do mês 

em curso. do Sr. Ministro da Fazen~ 
i l 1 da1 nos seguintes têrmos: 

5 I Taquigwfo P)-3 • • • • ·I ~ MINlS'N::RIO DA FAZENDA 
6 Taquigrafo P/-1 •••• , ~ 
6 Taquigrato - P/-5 .... ,1. 6; I Aviso NO OB-486. 

lO Oficial Judicíârio PJ-31 Em 4.11.65. 
20 Oficial Judiciário PJ-4! Senhor 19 secretál'iO: 
30 O!icial Judiciário P]-51 3 / · 

--

4-8 I Oficial Judidârio PJ-óll ____ ls __ •_•_ti_n_to_•_q_u_•_n_<io_v_a_g_•_,._•m-l Tenho a hora de comunicar a Vos~ sa Ex:a .• em atenção ao meu ofício 
n<1 2.570, de 19 de outubro de 1065, 
que terei grande satisfação em com~ 
parecer a essa Casa do Congresso 
na prOXima terça-feira, dia 9 do cor­
rente mês! às 15 horas, a fim de 
prestar esclarecimentos sôbre as me­
didas tendentes ao contrôle de pre­
çes da ex;~ortação das matérias pri­
mas, minerais e produtos agrope~ 
cuarios nacionais. 

FUNÇOES GRATIFICADAS 

Número j 
ca'!~as I 

I 
Funções - Sunbolos l 

1 

3 

a 
1 

1 

1 

I 
I I 

Secretário do Prcsrdente! 
- FG-2 ............ . 

Sec:retãrio de Turma -1 
f'G-2 .............. --I 

Diretor de . ServiÇo -1 

I FG-2 .............. ; 
Diietor do Serviço Taqui-j 

I gráfico - FG-2 ...... J 

I Secretário da Diretor-Geral( 

I En~r~~;~o.·d; ·R~~~;t~- :,_:j 
I FG-5 .............. 1 
I I 

Funções 

vagas 

l 
I 
I 
I 

3 l 
8 I 

I 
1 ·I 

I 
I 
I 
I 
I 

Oh.servações. 

Aproveito a oportunidade para apre­
sentar a V, Exa. os protestos de 
minha estima e distinta considera­
ção. - Octavio Gouvêa de Bulh6es, 
Ministro da Fazenda. 

RESPOSTAS A PEDIDOS DE 
lNFOR~IAÇõES 

Aviso3 do Sr. Ministro da Fazenda, 
de 3 dO més em curso: 

NQ GB 484, com referência ao Re~ 
querimento n~ 569-65! do sr. Senador 
Vasconcellos Torres; 

Nll GB 485, com refez:ência ao Re­
querimento nç 669-65, também do 
Sr. Senador Vasconcellos Torres. 

Sala. das sessões, em 4 de novembro 
de 1965. - Antônio Carlos, Presiden• 
te. - Sebastião Archer, Relator. -
Waljredo Gurgel. 

ANEXO AO PARECER NO 1.249, 
DE 1965 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo número 27, de 19G5 (m~.; 
mero 67~A-63, na Casa de ori[Jem) ., 

Faço saber que o Congresso Nacio .. 
nal aprovou, nos têrmos do artigo 77. 
§ 19, da. Constituição Federal, e eu. 
Presidente iilo Senado Federal, pro~ 
mulgo o .seguinte · 

DECR.El'O LEGISLATlVO N' 
DE 1965 

Mantém o ato do TribunaZ de conta:~ 
denegatório do registro a contrato 
de compra e venda celebrado, em 31 
de outubro ae 1950, entre a Supe~ 
rintendéncia das Emprêsas Incorpo­
radas ao Patrimônio Nacional, como 
outorgante vendedora, e Munzio Bd .. 
guglio, como outorgado comprador. 

O Congresso Nacional decreta: . 

Artigo 19 li: mantido o ato -do Tri-
bunal de Contas, de 2 de maio de 1952 
denegatório de registro-- a contrato dé 
compra e venda de imóvel sltuado na. 
R,?a Orvile Derby, 64, na cidade de 
Sao PaTJJ;, celebrado em 31 de outubro. 
de 19.?'1, l'lt:·e a Superintendência das 
Empre:;as Incorporadas ao Patrimônio 
Naciona~. como outorgante vendedora, 
e Munzw Brfguglio, como outorg-ado 
comprador. 

Artigo 29 :tste decreto legislativO. 
en_trar_:l- em vigor na data de sua pu~ 
bhcaç~~· revogadas a.s dlsposições em 
contrano. 

PARECER 

N9 1.250, de 1965 
Redação do vencida para segundo tur ... 
n~ do Projeto de Let do Senndo 
numero 22, de 1965. 

Relator: Sr. Sebastião Archer. 

- "tste projeto foi aprovado nas tê ... ·­
mos. ~e . s~bemenda da Comissão de 
Consbtmçao e Justiça e substitutiv() 
da Comissão àe Serviço PUblico Civil. 

Tanto o substitutivo como a sulJe ... 
tríenda objetivam, substituindo inte .. 
gralrnente o projeto, dar nova redação 
idêntica em ambos e constante d; 
"caput" e parágrafo único ao artigo 
35 da Lei número 1. 711, cte' 28 de ou­
tubro de 1952. 

A única diferença entre um e outra 
era ~ de que o texto da Comissão do 
Ser~1ço Públi{!o Civil se reporta v<\ ao 
ar_tig_o 35 da Lei citada e o da co­
m1ssao· .de Constituição e Justiça a 
êsse arttgo e seu parãgrafo. 

Ora, o artigo 35 da Lei número 1. 711. 
não tem parágrafo. Só o terá se apro. 
v a do um dos textos propostos. 

Tratando-se, pois, de referência fei­
ta por engano, a comissão de ~eda-
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çã.e a supl'imiu no "capuV' do arti~ 
go 19~ 

Sala das Sessões .. em 26 de outubro 
d e1965. - Ant6nio Carlos, Presiden~ 
te. - Sebastião Archer, Relator. -
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER N9 1.250, 
DE 196ô 

Redação do vencido para segundo tur­
no do Projeto de Lei do senado 
nUmera 22, de 1965, que dá nova re­
dação ao artigo 35 da Lei número 
l. 711, ,de 28 de outubro de 1952 (Es­
tatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da. Uníao). 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo lP o artigo 35 da Lei núme­
ro L 'in, de 28 de outubro de 1952 (Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Ci· 
vis da Uniâo), passa a vigorar com a 
:ieguinte redação: 

"ArUgu 35. No texto do ato da 
nomeação de funcionário pUblico 
civH da União para cargo cujo 
provimento exija diploma de con­
clusão de curso superior, bffil 
assim em todos os demais atos 
administrativos atinentes à sua 
vida funcional, é obrigatôría refe­
réncia especial ao respectivo titu~ 
lo profissional. 

Parágr4fo Unico. Ao entl'ar em 
exercício, o funcionário apresen~ 
tara ao órgão competente os ele-. 
mentos necesSãrios ao assenta .. 
mento individual". 

Artigo 29 Esta Lel entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER 

N? 1.251, de 1965 

I 
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ment-os nos têrmos do artigo 300, 
itenl 1,' do R.egulamento da secret~u·ja. 
do Senado Federal, o Auxiliar Legis­
lativo, PL-8, Luiz Renato- Viei.ra da. 
Fonseca. 

Sala. da Comissão Diretora, em 5 de 
novembro de 1965. - Aura lftoura 
AnZdrade. - Camilo Nogueira da Gtt· 
ma. - binarte Mariz. - Adalbm·to 
Pena. - Joaquim Parente. - Guido 
ll!ondin.. 

O SR. PRESIDENTE: 

visão se justifica não só pelos traba~ 
lhos já em execução como porque é 
conhecido o empenho do Govêrno 
Federal na implantação e pavim~nta­
ção da BR-101 de Natal a Esplanada 
empenho demonstrado quando incluiu 
tais serviços no Plano Preferencial 

~~ 

LEI NO 854, DE 10 DE OUTUBRO 
DE 1949 

Di11põe t:óbre a contribuiçlío de me­
lhOria rrevista no art, 30 da Cons­
tituição Federal. 

O ·Presidente da RepúbHca: 
aprovado pelo Decreto 57.088. Surge Faç0 saber que o Congresso Na cio­
então o problema da travessia do nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Rio São Francisco. Os est-udos f~ítos lei: · 
afastaram ? idéia de ad~ão de feáy-

<Nogueira da Gama) - O 
ente lído vai à publicação. 

boat e eonrluíram pela construção de Art. 19 A contribuição de melho~ 
uma ponte. Realír.ado::: os estudos ria, prevista no art. 30 e parágrafo 
grotécnico.s em 1960 foi em 1961 feita único da Con.stituição Federal, salvo 

expedl~ concorrPncia cie projetos tendo . saido lei especial, que lhe permita a exi-
~·cncedora 2 Emmêsn de En~enharia gência em outros casos, cobrar-se-á, 
Machado da costa S.A .. mas a con- Quando resulte valorjza.ção de imóvel 
corrênria parece ter sido anuJ.nrla e de propriedade particular, em virtu­
não se tem noticias das providências de _de qualquer da.~ seguintes obrt:t.s 
rosteriorPs:. re:'lllZadas pela Unmo: .E:Stados. DH>-

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Sõbre a me. 
sa, requerimento de jnformaçõ~s que 
vai ser lido pelo Senhor 19 St>crt>tá~ 
rio. 

~ H do o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 714, de 1965 

tnto Federal ou Muntcipros: 
A !':Olução dêste problema é de 

1 
~ 

grande interêsse para 0 Pais. prlncl- a) de abertura, ou aiargamen~o 
paimente para os Estados do Nordes- de ptaças, parques, camp~s .de d~s­
te e por t'st.e motivo somos levndos a port_o, logradouro.s e. vias pubtrc~s. m .. 
formular êste pedido de infor-mações. c!ustve pm~tes, tunelS e ~1~dutos; ..... 

~ b I de mv€Iamento, ret1flcaçãa, pa-
Saia das Sessoes. 5 de novembro de ~"lrncmação, jmpermeabilização. ar· 

Requ<?remos à Mesa, nos têrmos re- 1965. - José ROllemberg Lefte. boríza,:ão. iluminação e instalação de 
gimentais, sejam solicitadas do Mi- esgot0s pluviais ou sanitários; 
nistét'io da Viação e Obras Públicas O SR. PRESIDENTE: c; ele proteção contra sêcas, inun .. 
as ~egulnte:J informações; · (Nogueirct da Garna} _ o requeri~ dações, e!'osão, ressacas e de sanea .. 

ll Se fc>i feita a concorrência de menta de informações que acaba de m~nto em ger!l-1, diques, drenagens, 
projetos para a ponte rodofetToviárla se).· Iido va! à publicação e. em segui~ cms, . çl.esob~t:uçap de barras, portos e 
a !:e r construída sôbre 0 Rio São da será ci€spachado pela Presldêncía.j canafs, r~tlftcaçao. e !egular!zação de 
Francisco entre as cidades de Pro- ' cur·sos dagua; extmçao de pragas 
priá, em Ser~,pe, e Pôrto Real de Co- O SR. PRESIDENTE: ~~~~Ó~I~~~s; a quaisquer atividades 
légío, em :\lagoas; a ... ·ogueira da Gama) - Vai ser li- dJ de canalização de água potável 

2) Caso afirmativo, qual a fh'm::t 1 do projet0 de lei enviado à Mesn. e instalação cte rêde elétl'ica telefQ .. 
vencedora f! as características pri.nl"i- ( nifac teleg-ráflca, tra.nsportes e co .. 
pais do õeu p;·ojeto; I 1: lido o seguinte municões em geral, ou de suprimento 

de gã.<:;, fnniculares, ascensores e ins .. 
3) Se Já . ..Joi aberta concvrrêucla/ PROJETO talaçõ;os de comodidade pública; 

parn. cvact:cãc- do mesmo; e) de aterros e realizações de em .. 
DE LEI DO SENADO " 1 ' I · 1 · d 41 Quais os recursos financeiros 1 ve ezamenlO em gera , me USJve esa ... 

destínados a essa obra; 

1
. propriações em desenvolvimento de 

N9 61, de 1965 planv cio aspecto paisagfstJco; 
5) Qual o ó: gão ou quais o<; órgãos /) de sistema de trânsito rápido, 

da administração púb~ica q'le terão l !sf!nta da contribuição de melhoria as estac6es ferroviárias ou de tração e lê­
a seu cazgo a soluçao dêste pro~' nbrc.."' ?esultantes da aplicaQão dO trica., i.ncluslve subterrâneas; 
blema; Estatuto da Terra {Lei nrJ 4.504, de gl aeródromos e aeroportos. ,. 

6) Para quando está previsto o lni~ 30-11-64). Pnragrafo único Reputam-se 

Redaçijo final do Projeto de Resolução 
número 102, de 1965, que aposenta 
Adonias Pedro da Casta. Jllotorista, 
PL~9, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto. de Resolu­
ção número 102, de l9l.i5, nos .seg'lin­
tes têrmos: 

cio da con~trução da ponte e quul 0 o Congresso Nacional decreta: feitas pelu União as obras e melho~ 
tempo prtJvável para sua c~nstrucáo; ramPnto!l EXecutados pela adminis- -

Art. 19 A conh·ibuição de melho- t.racão dos Territórios, podendo ~ 
Justificação ria. de que trata a Lei n~ 854. de 10 Presidente da República. salvo lei es-

.RESOLUÇAO N' DE 1965 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. Jt: aposentado, i!Orn os 

vencimentos integrais e a gratificação 
adicional a que faz jús, nos tt'!rmos 
do artigo 191, item I, § 39 da consti· 
tuição Federal, combinado com Q ar­
tigo 341, ~'tem lii, da Resolução !lúme .. 
ro 6, de 1960, o Motorista, PL-9, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe~ 
i:Jeral Adonlas Pedro da. Costa. 

Sala da ComiSsão Diretora, em 5 de 
novembro de 1965. - Auro Moura 
Andrade. - Camilo Nogueira da Ga-­
ma. - Dinarte Mariz. - Aflalberto 
Sena. - Joaquim Parente. - GuJdo 
Mondin 

:b:st.e reqt:erímento tem por finaH- de outubro de 1949, não será cobrada pecial em contrário, determil)ar que 
dale obter informações sôbre a pou· nas {)~·as realizadas para os fíns da a cc•ntiihuiç.ão de melhbi·ia · relat'r\Ta à 
te que deve· ser construída sôbre 0 Río reforma agráría e da política agrária, valorização decorrente das mesmas 
São Frane:ii3co entre as cidades de previstas no Estatuto da Terra· (Lei 'Se,1a cobrada em pt·oveito dos Muni .. 
Propriá, em Sergipe e Pôrto Re~l. de nQ 4.504, de 30 de novembro de 1964). cípios da l-éspectiva sítuação. 
Colégio, em Alagoas, no eixo da BR· Art. 2ç- Esta Lei entrará em vigor Art. 2~;~ Responde pelo pagamento 
101 e Si!l'V!ndo também às estradl'i;:; de na data: de sua pubhcação, revogadas da. contribuição de melhoria o. pro~ 
ferro Leste Brasileiro e Rêde õe Vía~ as di~pr;sições em contrârlo. prietáric rlo imóvel ao tempo do res-
ção do Nordeste aquela com estação pcetivo lançamento e passa a respon-
ternlinat em Propriá e e$ta em Pôrto Justificação snbiliõade aos adquirentes ou suces-
Real de Co!égío. A ligação do Sul do 1. A contribuição de melhoria é sares a qualquer Utulo. 
Pais com o Nordeste atualmente se um~ prestação prevista no art. 30, I, § liJ Em ca:so de enfiteuse. respon­
faz pela Rio-Bahia até Feira de San- Parágrafo único, da constituição Fe~ ô~J PPl<t contribuição de melhoria o 
t<:wa, dai podendo seguir a BR-116 ou der.al, quando se verificar valorização enfitet;ta. · , 
pela estrada Feira de Santana-Salva- do !móvel, em consequêncta de ob1·as· § 2(' Em caso de locação, por p1•azo 
dor donde prossegue por estrada esta .. públícas. A contribuição de melhoria superior a dois anos, é lícito ao loca­
dual até Bs.planada. onde se encontra nã' tJOderá ser exigida em limites su- dor fXigir aumento de aluguel pro .. 
o traçado da BR-10t Qlle, da Feira a periores à despesa realizada nem ao porcionairnente à valorização quer só­
esta cidade. não está concluida. A acréscimo de vaiar que da 'obra dt:!- bre ns imóveis adjacentes à obra, a!n .. 
BR-!Dl est{) construída até 15 km ao corfcr para 0 imóvel beneficiado. da q~t::> distantes. quer sôbre cmtl'os, 
norte dQ Aracaju, sendo que no tre- desde que beneficiados pelo melhora.-
cho sergjpano já tem 70 km pavimen~ 2. Está o preceito constitucional mento púh!lco. 
tado:,. cê:oc~t de 30% de sua extensão. minuciosamente disciplmaõo na Lei Art. 3? A iniciativa de obra ou 

PARECER em Sergipe, Ao deixar a BR-101. a no 854 de 10 de outubro de 1949, que melhoramento, que justifique a exi-
14 km de Aracaju, 0 tráfego passa serve de r.orma à Umão, Estados e gência da. contribuição de melhoria, 

N\1 1. 252, de 1965 para (.Stru.das do sistema rodoviário Municipics. poderá caber: 
ê.<;taclual construídas a mais de 30 Ocorre que, no Estatuto da Terra, a) h própria administração que or-

.Redaç>ão final ao Projeto de Resolu~o anos cujas cond:ções de traçado te~ para os tlns da. reforma agrária e dti ganlztlr 'J plano:· 
nUmero 101, de W65, que prorr'Jga -,,estímrnt11 e obras d'arte não aten- política a;.rária, muitos mf>lhornmen- b) ·ao~ proprietários que venham a 
por um ano a lícença conced1d?. a dem ac:;; tipo!-! de veicuios hoje usados tos na.c; 2 ona!' rurais e urbanns de· ser. benef!cindos pela obra, ou me­
Lui;; Renato Vieira .ia Fonseca, .4u- !JlH~ tnmsnorte. de car~as nem à in~ verão ser efetundos, e dada. a fi nau~ lho!'ament.a desde que o têrço dêles 
a:War Legi.slatívo, PL-8, da Sc~.:reta· temwad• de trafego, Sea::uindo pelas dade deve cercar-se tais eventos dos o rt>OU!?'lrll à autoridade competente; 
ria elo Scuado Federal. --:tr?da·~ i!o sistema serglp:mo os vef- f'stimulos nece~<:::'trios e resg-uardá-los § !9 Para cobrança da conf.~Llukão, 
~ Comtszâo Diretora ..-apresent:l a c~tos n~o t1·an~?or o Rio São Fran- da vorac<d&de fiscal, maJS 'das vêzes a administração competente deverá: 

redação final do Projeto de Resolu,.-áo ClSCo tle "lf'ól')n}ls para Penêdo, na se:n comnreernão dos resultados me~ a) publJca,r o plano especificado da 
número 101, de 1oo5, nos se~u~ute::; margem a~RC"onna, em balsas. Há diatos e 'profundos de uma polftlca obra e orçamento respf'ctivo; 
têrmos: granel(' dnnora nessa travessia. que só social e econômica. b) estabelecer os Hmites das zonas 

se faz rim ~nte o día ocasionado a a serem beneficiadas, direta ou indf .. 
HESOLUÇAO !\" , DE 191J5 formarão df> filas de ' veiculas nas É justo envolver a apllc~ção do retamente: 

1u~s margt-ns. E.statuto da Terra nessas prot'idên- c) publicar o câlcuto f.)rovlsório da 
O Senado Federal resoive: ~ cr~s, agora oue ~ 30 de novembro fes- contribuição de melhàrla e de sua 
Artigo único. 1'!! prorrogada, por um . A ext.E'nsao da ~R-101 que resta tejA.-se o se-u pnmeiro aniver.!lário na- gradual distribnicão entre os contri .. 

ano, a licença concedida pela Reso- tmpla~tar, ~m Sergipe. para alcauça.r talíclo_ sem testemnnho maior de a ti- buintes, expref~J;. em percenta~Sens sô~ 
lução níJmero 52, de 1964, que põs à Propna l'S_ta s_ontratada e as obras I viàade ou robustês para esta tenra, bre o valor atual e tutmo dos imó-­

em exe.cu~:ao. J:'J de crer ~_ue em 1967, crjação das reformas de base... -! veis a serem presumivelmente bene .. disposição do- C.A.D.E., sem v,enci- chegue a BR-101 a Propna. Esta pre·! Vicente Bt:zerra Neto. ficlados. 
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l1.aturEn:a, ainda hoje dona ínt.ontras·l 
tàvE'!l da regJlto. 

"Os agentes dê~te ·avanço as~ I 
.sambroso do Mal de Rausen -
pro~scguiu o prelado - !:iáo va- , 
rios; em primeiro lugar, citana 1 
a .falta de terapia eficaz e a r:urto 
prazo. e a baixa letalídadc do Mal! 
de Han.sen. Os bansetüanos se 
ru:r~tam, anos e &nos a fio, nos 

lwspitais ou nas colônias, .assis-j 
tindo impotente ao lento ,d.ISsoJ­
vci' de suas cames". I 
· Mirn1a-se quc_o lvlal de 1l3!1S~n. 
e cte or1gem afrzcana e que tena. 
chegado ao Brasil com ns .:.inls-1 
tros navios negreiro:, que nos 
traziam os eEcravos. J 

·'A opinião é, sem dúv~da el­
guma - continuou dom Giocon­
do - valio:.;a, mus ~p::t:.sr de tu­
do creio ser po~siveJ drscord:u, 
buiJretudo a pôs cons\.atar, cum,J c 
o meu ca.so, em rcgióca 1rncns.1a 
ecmo o Acre, onde a presença do 
homem preto é nu!a, uma inc1-
déncia. catrastóf1ca a.es::.a. te~·h·e! 
doença'', 

se é posslvel, po1·~m. dts~~.ttir! 
m; oritoel:ls e tesolver o problcm<:~., l 
l)âo ~;J possivel fccnar ca olhos ca1l 
face da. 1·ealltlade que r,e avre­
scnta em te1·mos dü auténtíca: ca­
t.istrofe. "Ainda hoje, de tnto, as 
aul..ol'idadcs procuram. mais o !!OU­
tr6le do que a enadicaçiio da 
lepra - di~ o sacerdote - ~ots 
para o contrô!e, bem ou mal, e 
mai.s tácil dar um "jeilo" quan­
do, para o. erradir.a<;ão, Uevem 
conffS!;ar-se impotentes·''. 

De acordo cem u.'3 numeres ti­
rado$ de utna publlccçto ollcía.l 
do Serviço .r..acionul <la Lep-l:l. -! 
SNL, que toma como lilai(es da: 
pesqui.sa os anos de 1946-196:!, re-li 
,;lsLt'aram-se, só na Am>\Z'.!nia,, 

95.02S l€pt·o:..os; dbstes, 2.001 to· 
ram curado.;, tendo morrido ... 
21.9.34. Aprox:nnO:ameute JO~á on 
mais não lOlam controlados. 

As autor1daJcs, 110 entendel.' dor 
bispo de Rto Br~nco, tUspõem de~ 
uma. or_gam;::aç.do c de um plano 
em desenvolvime:1to, '·belos e 
completos no papt>I, mas insufi­
cientes e fncficientçs na rcalida­
d"'" 

"'o' Ser;:iço Nac:a,_lal da Lep12. 
- SNL, promove uma Campunt~a 
Nucional" (;outra a Lepra qut.!, po1· 

ma vez, instituiu por loda. par­
te setores de 'lnt.l;alho, do.s quak 
de}Jendeln r.e::o Grupos de T~-a­
balhos e Ulll'l v;;<;ta rede de 36 

1t:"prosárics, 117 d._p(!n..:::;'\rios e 3i 
pteventól íos. 

t\ fonte acima c:!::Lda afiml~.: 
llf\ Am~,zônia, no QUI! se tetPre 
i.!.O Mal de 1~<-·n~:!ü, (,' pt i:\~Lu1c.c 
c tie 7,13 l}Or LUJ-s t ... c.ui:mtt:s, I 
;.s a:!lD~i~lr.~.:::. .P.~....t::rist~3, po­
r..:.m, hoje, t:....?L-m, c~m toda c~t-·! 
t~-n.. qu~ a prma~tncm é da 10. 
uvr l.l'C'J; nlt.l~c...:! aldo5wüno, difi- f 
i:Jlm~me ~~U:!'r.Jo .r.e~~mo na In-; 
dla, onde a molt':.;ti.l cC.1sU~:.ri Ha-: 
gelo rmc.ion<..L 1 

U Sr. Aúa!J.JilO Sc·1ta ·-- Vossa E:;-, 
L~lt:.nc;a p~..n:mtc um apar~c? <Assellt.i­
':'Uento do o. aão1 ) ~ \·eri! ico, ·com sa-l 
;.w;Eçao, que, pelos numc!·O:, cit~dc..;! 
par Vo:::<:a E'"...icelencla, ?: perceutagew i 
de íCi)ro~os, no E.stado no Acre, n.Hng.;! 
10 po:: mil c estâ muito, muit1s~ímo i 
aqutn1 daquela de ~3', .. cilada p1n- u:n 1 
joma.Jista da nos.')a Imprcns<l, numa: 
publicaçüo sen:.mcionalisto. tlda o da· 
'Tribuna do senodo pelo no:::.sa mu1 
c.')ttmado senador Guido M.undja. 

O Sit. VIVALDO LIMA - O ora~ 
dor de· então justificou que a pe;:ccn · 
ü)~~·-=m se referia àquele núcleo. 

Enk·etanto, JN·ando-.<;e em ~on­
ta o;: 30~il nKo contrülada.:;, qm:• 
1.:m tôda e qualquer pesc;ui~o. nem 
nrg;mí?.ada escapo aos p~::.qnil:l!t~ 

DIAP.IO DO 
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No Amazonas, é o que esta C!.corren-] nos internados; o dispensário, seja pP.--­
do, com .a. ajuda de Deus, · nao obs. la sua ÚL'ea de ação, seja pelos in~ 
tante considerar-se - e com Isso ma- cvnvcni'.:!a~es que apresentam ~ais ti, 
goar-nos - que lá o progre~so. no pos de cg,-~c~.belecimentos seja pela. de 
todo, bem entendido, se conduz sôbre Uciência quantitativa d'e pessoal nãÕ 
a carapaça de seus jabutis! ... Esque~ dê::;empen:na, a contento· as suas' atri~ 
cem, contudo, que ao quelônto apre- b: 1ições:·· ' 

seus interessantes ensinamentos e dos 
dados objetivos irrefutáveis: 

''Trata-se de um estudioso per­
tinaz sõbre assuntos dessa natu .. 
1·eza e que vem procut·ando de· 
monstrar que os índices do pro­
gTesso, ao serem auferidos pela 
produtividade, se tornam restri .. 
tos, se os problema.s de saúde não 

·forem suficientemente enumera­
dos e erradicados. População d.o_ 
entia J~ população realmente in­
capacitada para as exigências de 
umà nação nova e impetuosa. Na 
Amazônia, como no Nordeste as 
doenças são apontadas em sua' ca­
racterística mais alarmante: não 
derivam tle parasitos, transmisso­
r~s. pestilências ou endemias, mas 
tem o seu quartel~general no p-au­
perismo ou sub-alimentação. Sún 
moléstias carenciais ou sociais. o 
físico não tem capacidade de rea­
ção e deixa-se dominar por tóda 

renascer no semblante desfigurado do 
sofredores de tôda a espécie, mõrmen 
te dos lázal'os em aQundãncia, a espe 
rança de que a cruel doença. que lhe 
ve~o às braçadas, para não mais sai1 
af1na1, tem agora a sua· hora. de se 
domlnada nem que seja às polegaclru 
na ~abedoria do brocardo popular. 

eiado os obstáculos e o tempo não tm- "0 prcblema de 'lepra no tnierior 
port_aml do Estado, não resta a menor dúvida, 

Desse modo, levare\ calma e se-gn- assume n1aior gravidade frente aos 
ra~ente a preCiosa carga, sem linti- obstáculos que se opõem e.o seu com~ 
taçao de pês~, aos quatro ãnguws do bate. Assim é que o baixo rúvel eco­
Amazonas, dlst~buindo-lhes riquezas nômico-social de suá população, a 
e bem-estar_ anunando a sua [abodo- vastidão territorial, a pequena densi­
B?- gente, no ;5eu inquebrantável espl- dade deinográfica, a inexistência <ie 
r1to ~e br_asUidade. uma rêde numêri~amente sttficiente 

Esttmarm. entretan~. que '-'Crt<1s de postos de higiene visando a ~rus. 
cargas, pelo menos, tossem. ~:ondqzt- pensar a. essa população uma. o.ssis­
d~s mais velOZJ!lente. As que s_e dcs~ tência médical geral, a deficiência dos · 
tmas~em à saude, sob os cmdnctos meios de comunicação, a dificuldade 
pref~rentem~nte, de quem deve em- de se obtet técnicos que queiram tra_ 
prega-las, que, por sua vez, espen.u·n. bálhar net1sa área são entre ootros 
e?contrar o ambiente adequado ~ mis- fa;tôres que entraVam, 'enormemente, 
sao de t~J jaez. as inickl.tivas para um trnbalho de 

-.. Nas. ratas de:5-ta oração, os vo1Jdne.o; grande envergadura contrn a 1epra. 
· --. em VIsta levartam, f'!em . perda ,~e t>S~ ReferiQ.o trabal11o, no entanto não é 

paço,. tu~o o que fosse necessário à inexequível, bastante para tal' que se 
erradrc<J.çao do mal ~e. Hansen: Ptiow disponha de recursos financeiros su­
ritàriamente, ~em duvida. ficientes e liberdade de se dar aos 

Como a Naçao está so!ren~o\... att~da, têcnices uma remune-ração. que os 
de. uma. peste que lhe corrm_ • !if pró- atraia para a execução de tão árdua 
JJnas entranhas de seu Erár10, com- tarefa;" 
preende-s~ ou impõe-se o escalona- "Não dispõe êste SNL de verba pa­
~ento ate de seus problem~ sanftáw ra atender ao problema do interior 
nos, para. solucioná-los, entao,, c'.l.~a do Amazonas. os recursos que lhe 
ttm <;!e per sl, consoante a sua dt_ consigna o Orçamento a.través da 
mensao e. pernlcfos!dade. CNCL para o atendimento de vasta 

Na regtão amazônica, lndiscutlvel- ãrea do Pais foram reduzidos pelo 
n;ente, o da lepra é o de ma1or rrra- Plana de Contenção de Despesas, qúe 
V1dade, precisando, dessarte, ser rogl- visa a sanar o dejicit orçrunentárto, 
tad? com firyneza e decisão, de 23,5%, e são insuficientes pa:ra. a 

Ets como ja se encontrava em 1_963, manutenção das atividades na área 
através dos trechos adiante colhlqos que vem sendo trabalhada. Além dis~ 
ou selecioJ!ados d~ correspo~dé~cras so, dispositivos legais impedem a êste 
ou ·relatóriOs oficiais de samtan.<>.tss Serviço admitir o pessoal ·necessãrio 
I'e~p~nsãvels por êsse setor de Saud~ ã. ampliação do tt·abalho em aprêço·" 
Publica: ' 

"Manaus não é foco de lepra e. se "Estamos ainda iea.J.izando um Je-
apresentamos uma estatística provar- vantamento sôh1·e a atual situação da 
eionalmente bem elevada, é conse~ endemia 1\a. Co.pital. Até agora jã 
qüência do êxodo de doentes que vem conseguimos localizar G3}- doentf'S sõ­
a. Manaus, em busca de medicllmen- mente no perimetro urbáno. Tendo a 

· tos. e o que é mals grave, em busc-a Capital 30 km2, temoS uma. méilla ae 'internamento''; aproximada. atualmente de mais de --:1'1-... : "Sabedores que fomos de que u 20 doentes por km2. Dêsses 631, 349 
Campanha Nacional Contra a Lepra são lepromatosos, 154 tuberculóldes e 
t-at. atuar mats uma vez no Amazo~ 128 indeterminados, Não podemos ain~ 
ilns, sbmente nesta Capital, sugertn1as de informar quantos são positivos e 
que fOsse estendido, 'Onfca e exclusL quantos são negatiYos. ~sse total tcn­
Vamente, ao interior do Amazonas. de a aumentar com o prosseguimento 
pa.so contrário, vai acontecer a mes- do levantamen:-o;" 
ma dualidade de serviço que, Pela "Não existe rua ou bairro onde não 
Prática, observamos;" forem grande número de doentes. Os 

"O que, na realidade, se precisa dl- maiores focos estão localizados na 
zer, alto e bom som, é que o C ~ C .L. Zona de Educandos, Cachoeirinha e 
jamais produziu, no que tange à pro- centro da. Cidade:" 
fnaxla da. lepra:" "A fim de que o S.N' .L. possa corn-

"E' grave o problema. de lepra no preender como vinha o.S.PL. traba_ 
Estado do Amazonas, bem como da lhando, citarei um rato que nos pat­
Q.uase totalidade das Unidades Fe~ rece bastante sugestivo: - H:i vários 
(J.era.tiva.s que constituem a Reglfto anos não se faz nas Colônias uma 
f:rorte. Con·oboram esse. asserção os única lâmina para exame mic!'oscópi~ 

ta.dos nbaixo dlserbntnados relativos co, nem são os c'oenles intemados re~ 
31 de dezembro de 1981 (não dispõe examinados periOdicamente." 

ste SNL de dados mats. por não est <l-
rem sendo enviados pelo Serviço Es- Por fim, neste ingrato trabalho de 
tndunl) : recortar as páginas poeirentas de uma 

documentação à mão, dou ciência de 
I - Doeíltes conhecidos existentes~ que, nos meses de abril, m-:1io e junho 
a) internados e mleprosárlos ..... . 

1.2?2 (30. 9%) 

b) em tratamento ambulatório ~~· 
2.040 (49, 6%) 

c) sem contrOle . , . . 800 (19. 5%) 
d) Total .... 4.112 (100. 0%) 
U - Comunlcantes conhecidos ~MS· 

tentes: 
n.) Sob vlgilàncra sanitária •••• ~ •.. 

359 (11. 7%) 
b) sem contrôie ••.. 2. 714 (88. 3%) 
(l) 'l'otal .... S.073 (100. 0%) 
nt - Coeficiente de pl'evalênc1a por 

mil (n9 de doentes por mil habitan ... 
tesl .... 5.5. 

daquele ano, isto é, de 1963, no inte­
têsse da loca:ização de no\'os ~esos de 
lepra, foram identificados 74 dl)ent.es 
novos em 2.154 pacientes suspeitos 
examinados, 

Ai está, portanto, retratada · <!O\U 
dados oficiais a situação dQ Amazo­
nas, no que tange à pior de suas cn~ 
demias, à qual, inforttmadamentc, 
não se opôs, em tempo hábil, a de­
sejada. e- vigorosa resistência, õeixttl)· 
do-se, dêsse modo, entregue ~ sua 
ação nefasta Unta população jâ. ao 
sabor de outras, igualmente, malignM, 
ao que se aliam um meio hostU e a 
carência alimentar. 

a. sorte de- acidentes patológicos. 
O problema alimentação, mes­

cla -se, assim, ao da saúde e o 
desta à produtividade. Três cate­

. gorlas sociais que se interpene .. 
tram para os mesmos resultados. 
As vacinas, os remédios e o sa,ni­
tarismo podem intervir com SU· 
cesso nas ireas mais desenvulvi­
das, porém fracassam nos e(ei.tos 
gerais, quando se defrontam c'om 
populações que, pelo fraco e às 
l'êzes infimo poder econômico, não 
estão à altura de promover os su~ 
primentos alimentares suficientes 
em calorias e vitaminas ao seu 
sustento, como fôrça social. 

Não basta ingerir alguma co!.sa 
que pode evitar a morte por ina­
nição, é preciso alimento básico e 
diferenciado, sem o que o braço 
ou a mão-de-obra se torna ino­
perante nessas regiões fadadas à 
pobreza." 

Dentro do raciocínio lógico do ilus­
tre cronista técnico de "A Gazeta .. 
a respeito dêsses proOlemas sanitá­
rios, aplaudindo urna obra cientifica 
que surge triunfantemente pela enu.­
meração de dados e diretrizes tangi .. 
veis que, insofismàvelmente, devem 
acompanhar o processo de·desenvolvi .. 
menta da região amazônica, ninguém 
de boa-fé encontrará argumentos sê­
rios para discordar em que s_e poderá 
confiar em têrmos de execuçao ampla 
e perf~ita continuidade já por seus 
oportunos atos e palavras - no atu3.l 
Ministro da Saúde, Sr. Raimundo 
Brito homem de uma operosidade e 
ln'tel~ência comprovadas, que se rc .. 
conhece merecidamente n\\nca lhe tal .. 
tou determinação para as grandes 
causas", 

Assim é que não desconhece também 
de que "náo basta procurar debelar 
determinada doença. que resulta de 
agentes de transmissão, é preciso reu ... 
nir ao poder da medicina o poder da 
economia de subsistência"'. 

Haja visto o extraordinário inte'tês~ 
se do cultQ titula rda Saúde em refe~ 
rência ao· Programa "Ali_men~o parA 
Paz" ora sob nova e mais efH.:az es~ 
truh{ra que se desdobra attmntem{\nte, 
sobretudo nas áreas sub~alimeutada.~ 
do Pais, com a supervisão imedla~a 9-e 
seu Ministério, através de sua i)ropna 
pessoa ou de representantes de sua 
int€-il·a confian~a. 

A medida que, não resta ctyvida, o 
auspicioso ''Programa" em açao .;!ô'clo­
brada penetrar nos lares necess1 ,atlos 
do nmte e do nordeste, sem esm{n·~~ 
cimentos, assim, .a.creditar-s.e~á na cfl ... 
ciência das medtdas que vtsaro 11 er~ 
radicar os males endêmicos_ nas t:e~ 
giões crônleamente empobt·er;ldas. v:s~ 
to q'ue executadas mediante ''_1.1ma. Sl~_.­
tematização de esforços con~u.gaetos 
1sto é exercitando-se salutarmente, 
em sÚnbi.ose redentora, o poder ~ft 
wedicina com o poder da econonua 
de subsistência. 

E!S, Sr. Presidente, a aurora da vid 
nova gue se Q.esenha no horizonte d 
Amazonia, com reflexos radiantes pa 
ra o meu Estado, na certeza plena d 
recuperação sanitária de seus lendá 
rios cantos, potencialmente futuroso1 
que ~he acenam, ainda a tempo, <l 
coraçoes humanos a serviço conscient 
da nacionalidade, os homens pUblico 
do centro e do sul que, se de su: 
compreensão e "boa vontade ffzerau 
do longe, perto," então, "bendita S{·j 
a es_Per~r..ça, filha dos céus, eterl1 
cânt1co dos anjos!" 

Era o que tinha a dizer. (Muit. 
bem.! Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTEo 
(Nogueira da Gama) - Tem a. pa 

lavra o nobre Senador Vasconcelo 
Tôrres. <Pausa.) 

Não estã presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Ed 
undo L e vi. <Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Jo 

saphat Marinho. <Pausa.) 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Eu 

rico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE: 
(Sem revisão do orador) - Senha 

Presidente, Senhores Senadores, ape 
nas algumas palavras ditadas pel1 
dever e Pela. consternação. 

Ocorreu no meu Estado, recente 
mente, o falecimento do Desembar­
gador Cupertino de Castro. Foi, re· 
almente, uma. vida e um destino dedi 
cados inteiramente à causa da ma· 
gtstratura. Juiz de Direito "'-m co· 
marcas interioranas de minha p1·ovin 
cia, mais tarde exercendo a judica· 
tura na capital do Estado e, final 
m-ente, através de uma promoção po: 
meercimento. alcançando o altiplan 
do Tribunal de Justiça, s. Ex~ seri1 
premiado por uma aposentadoria a.pó 
tantos cansaços, tantas fadigas, tant-1 
entusiasmo e tanta dedicação a. ser· 
vlço náo Só do Poder Judiciário, ma. 
do aprtmoramento da. Cultura jurl· 
dica do meu rincã~ e do meu Pais 

Além do brilho da sua lntellgêncü 
de envolto com uma cultura realmen· 
te marcante, o pranteado extinto U 
nha, a enaltecer e a caracterizar 1 
sua personalidade sempte aplaudida 
um elenco admirável das Virtude d1 
honradez e de cordialidade, tOrnan 
do-se uma intérvívência. sem dúvid1 
alguma cativante. 

Os Anais do Poder Judiciârio de 
meu Estado estão, assim, em regimt 
de luta., de magoa e de pesar t1o1 
,haver desaparecido uma figura emi· 
nente, que soube, ao longo da vida 
cumprir dignamente a plenitude do: 
seus dveeres para com nob1·e PTO· 
fissão que abraçou. 

Deixa. o Dr. Cupertt.no de Castre 
uma. descendência ilustre, beneficiadf 
pelo exemplo paterno, digno de se1 
mitado e mais ainda, digno de seJ 

-seg-uido. 
Dentre os seus descendentes encon· 

tra-se um ·Juiz de Direito, que segnt 
muito cêdo não só a. trajetóri~ ma1 
as vitórias e os triunfos alcançado: 
pelo Desembargador Cupertino dt 
castro. 

Diante da sua morte, Senhor Pre· 
s'ldente, gravo nos Anais do Senadt 
a expressão mais. comovida e o sin· 
cera pesa r. em nome do Govêrno f 
povo do Espírito Santo e. nesse gestc 
de consternação estendPmos a since· 
rtdade de nosso conforto espiritual ~ 
!amilia do 1 oro s ame n te enlutada 
<Muito bem.) 

Para. fazer f&-ee e. tão grave proble­
ma conta 0- Estado com um órgão es­
pecifico - o Serviço de Profilaxia da 
Lepra. - que dispõe de 2 Iepracôm~os 
~ 1 tlispens:irio especializado. Os le .. 
prosários nccessl.tam de maiores re­
Oursos para dt\J:_ melhor assistência 

Um especialista -dos problemas de 
saúde na Ama-zônia, Sr. Dante Costa, 
acaba de divulgar um exceJeme liVro 
sôbre o assunto, o qual, nas coluna$ 
da "A Gazeta" de São Paulo, ed!~.ão 
de 29 de outubro findo, obteve esplên­
dida e oportuna apresentação, eom a 
súmula seguinte consubstanoiu.dora de 

A simples notícia de que tal_ o,!Or~ 
rerâ sem maiores delon~as. den~T"o de O SR. PRESIDENTE~ • 
plan'o de ação do atual C:ovêrnn da (Nogueira àa Gam.al - Este-ve on· 
nepública no setor de Saúde, já. fêz 'tem no Senado o Senhor Antônio Ho· 



lábado e 'orARIO DO CONORESSO NACIONAL: .(Se9Ao 11)" 

'· Presidente do Conselho Naclo• 
de Economia, que veio tazer en-
1- à Presidéncla. do Senado de uma 
)Sição Geral da SttuaçAo do Brasil 
l964. 

trabalho entregue :foi enca.mt­
lo à Comissão de Economia. .... ) 
SR. PRESIDENTE: 

·ogueira da Gama) - No expe­
te lido figura. Mensagem contendo 
:tzões do Veto presidencial ao Pro­
de Lei n9 94l....B. de 1963 na. Cã­
~ n9 22, de 1964 no Senado, que 
·a. o Quadro do Pessoal da Secre­
~ do Tribunal Superior do Traba­
e dá outras proviifnctas, 
ora apreciação dê.sst! veto a. Pre­
rlcia. designa a sessão conjunta já 
·ocada para o c.tia 17 do mes em 
o, às 21 horas e .30 minutos, sem 
uizo da matéria para ela já a.nun-
a. 
nda na Ordem do Dia da mesma 
io deverá fígUl'ar o veto que dei­
de ser votado em 3 do corrente, 

:>rojeto de Lei n9 2. 857 -c, de 1960 
Câmara e n9 153, de 1964, no Se­
l, que dispõe sõbre o custeio, pela 
io, no exercicio de 1960, dos ser­
s públicos transferidos para o Es­
• da Guanabar~ pela Lei n9 S. 752, 
l4 de abril de 1960. 
ttticipação da. Comissão Mista que 
~rá relatar êsse veto os Senhores 
idDres Sigefredo Pacheco, snves-

Péricles e Eurico Rezende. 
us.a.) 

;OMPARECEM ~lAlS OS SRS. 
SENADORES: 

rthur VirgrUo 
:tcharias de Assumpçlo 
~bastião Archer 
1ilson Gonçalves 
uy Carneiro 
rgemiro de Figueiredo 
Jão Agripino 
rmirio de Moraes 
asconcelos Tôrres 
!no de Mattos 
reno Bra.g~ 

~ SR. PRESIDENTE: 
Voaueira da Gama) - Está. esgo­
l a matéria constante do Expe- · 
1tt'. 
re~,:ntes 30 Senhores Senaúores. 
sa-se a 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno únli:o, tla 

redação Jtno.l, o}erecida pela Co· 
missão de Redação, em seu. Pa.· 
recer número 1.209, de 1965, ao 
Projeto de Lei do Senado número 
67, de 1964, que tnstUuj o "Dia 
ào Viajante Comerctazn. 

m discussão a redação fina!. 
e nenhum dos Senhores Senadores 
ejar fazer uso da palavra, encer ... 
ei a discussão. (Pausa.> 
'stà encerrada.. 
fão havendo emendas, nem reque .. 
.entos para que a redação final 
1. submetida a. votos, é a mesma 
ta como definitivamente aprovada, 
ependente de votação, nos termas 
artigo 316-A, do Regimento In .. 

o o. 
) projeto vai à Câmara dos Depu .. 
~os. 

E' a seguinte a redação final 
aprovada: 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira. aa. Gama) -

Item 2: 
Discussao. em . turno único~ da 

re~ão final, oferecida pela Co­
missão de Reda.çéio em seu Pa­
recer número 1.208, a·e 1965, ao 
Projeto de Lei do Senado. número 
25, de 1965, que d-eclara de utilt­
dade pública a Sociedade Portu­
guêsa de Beneficência de Campos, 
Estado ao Rio -de Janeiro. 

Em. discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadorrs de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a. discussão. <Paysa) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redação final se­
ja submetida a votos. é a mesma da­
da. como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A, do Reglmento Inte:rno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

E' a seguinte a redação final apro­
vada: 
Redação final do Projeto de Lel do 

Senado n9 25, de 1965, que declara 
de uWidade públicã a Sociedade 
Portuguêsa de Benejicéncia de 
Campos .. Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 E' declarada de utilidade 

pública a. sociedade Port..uguêsa. de­
.Beneflcência de Campos, Estado dO 
Rio de Janelro. 

Art. 29 Esta lel entra em vig!Jr na 
data de sua publicação, revogadas ns 
dísposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nopueira da 
Gama> 

Item 3: 
Discussdo. em turno único~ do 

Projeto de Lei da. Câmara n? 
205, de 1965 wUm.ero 2.690-B~65 
na Casa de origem} que retifica, 
sem ônus para a União, a L6i nú .. 
mero 4.539, de lO de dezembro de 
1964, que estima a Receita e Ft.xa 
a Despesa da União para o exer .. 
clcto Jinanceiro de 1965, tendo Pa­
recer favorável, sob número 1.219, 
de 1965, da Comissão de Finanças, 
com a, emendas que oferece, de 
números 1 a 7-CF. 

Sôl:lre a mesa emendas, oferecidas 
ao projeto, que vão ser lidas pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N9 8 

Onde se lê: 
Ministério da Agricultura 

Adendo Q 

Item 14) Sociedade Meridional de 
Educação Marista, de Bra.silla, para 
Q Patronato Agrícola e Industrial --
2.000.000. 

Item 15) Patronato Agrfcola e In~ 
dustrial 1

' Lar do Menor" - 5. 000.000. 
Item 17) Patronato Agricola. e In­

dustrial (PAI), La1' do Menor - •• 
6.000.000, 

Leia-se: 
Patronato Agticola e Industrial ''Lar 

do Menor" <PAI) de Brasilia -
13.000.000. 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 
1965. - Eurico ,Re;.ende. 

EMENDA N' 9 

Inclua·se: 
'laqtJo final do Profeta de Lei ào 
renado n~> 67, de 1964, que tnstttui Onde se lê: 

o "Dia do Viajante Comercial". 

> Congresso Nacional decreta: 

~rt. 19 E' instituido o "'Dia do 
Ljante Comercial", a ser comemo­
la, anualmente, a 19 de outubro, em 
lo o território nacional. 
\.rt. 29 Esta lei entrarã em vigor 
data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Anexo 4 - 4 .1"2. 00 - Ministério a a 
Agricultura · 

Adendo 1'A•• 
.28) Sergipe 
Associação Rural em convên1o, parn 

desenvolvimento da eletrificação 
Cl'$ 10 milhões. 

Leia-se: 

Associação Rural de Estânc1Q., para 
eletrificaçl\o rural - Cr$ 10 milhões. 

Juatitlcatlva 
A emenda visa, apenas. a sanar 

omissão quanto à especificação do mu­
nicípio beneficiário do aUXilio, .a fim 
de que possa ser efetivamente aplica­
do. 

Sala das Sessões, em 5 de novem­
bro de 196n. - Júlio Leite. 

.EMENDA N' 10 

Ministélio da. Educação e Cultura. 
Conselho Nacional do Serviço Social 

AOOndo "B'' - ,e,ubvenções Extra­
ordinãrias 

27 - Sergipe 
Estância 

Onde se lê: 
Associação de Proteção e Assistên· 

c1a à Maternidade e à Infância âa 
Cidade de Estância, sendo ..•......• 
cr; 10.000.000 para construção do. 
Centro de Saúde Maria da Gló"ia Ma­
cedo e Cr$ 10.000.000 para concJu.sã.o 
do Hospital Infantil - •••.•. 
Cr$ 20.000.000. 

Leia~ se: 
Associaç.ão de Proteção e Assi$tén­

cia à Maternidade e à Infâ:'i\cla da 
Cidade dt Estãncia, para conclu-:.ão 
do Hospital Infantíl - , ....•..•.•••• 
Cr$ 20.000.000. 

Justificação 

A "Associação de Proteção e Assis­
tenda à Maternidade e à Infância da 
Cidade de Estância", do EsGado de 
Sergipe, fôra contemplada no Orça .. 
mento vigente de 1965, com a subven­
ção de Cr$ 20.000.000, sendo Cr$ .... 
10.000.000 pal'a conclusão das obra:::~ 
d. constl'ução do Hospital Infantil, 
inclusive aquisição do seu equipamen .. 
to; ·e Cr$ 10. 000. 000 para início da 
construção. do "Centro de Saúde Ma­
ria da. Glória Macedo". 

Acontece que, as despesas com a 
conclusão do Hospital Infantil,, inclu .. 
sive aquisição de seus equipamento, 
atingJ a soma de Cr$ 60.000.000, con .. 
tando para tanto com apenat. aquêles 
Cr$ 10.000.000 acima mencionados. 

Por outro lado, a constl·ução do 
"Centro ,de Saúde María da. Glória 
Macedo", fôra orçado em Cr$ ••.•••. , 
120.000.000 (cento e vinte milhões de 
cruzeirosJ • 

Do exposto se evidencia a diflcul~ 
dade de conseguir~se com apenas dez 
milhões de cruzeiros, realiza.r.se des ... 
pesas no valor de sessenta. milhões 
de cruzeiros. 

Da mesma. forma, torna-se igual~ 
mente difícil iniciar-se a constr.ução 
do "Centro de Saúde Maria ia Gló­
ria Macedo", orçada. no valor de •• 
Cr$ 120.000. 000, _com apenas Cr$ •• 
10.000.000. 

Eis, pois, as razões que levnm o 
doador da subvenção acima referida, 
que é o criador da Instituição b'ene~ 
ficiâria, a apresentar a presente 
emehda. 

Sala das Sessões, em 5 de novembro 
de 1965. - Joaquim Parente. 

EMENDA N9 11 

Retificação ã Lei 'orçamentária 
para 1965 - Subanexo 4.03.00- Es­
tado Maior das Fôrças Armadas. 
3.0.0.0- Despesas Correntes 
3.2.1.0- Subvenções Sociais 

Onde seU: 

3.2.1.5- Instituições Privadas, tcn~ 
do Cr$ 10.000.000 para o ç,tube das 
Fôrças Armadas - Brasília; e .. :. 
Cr$ 10.000.000 pata a Associação dos 
Ex-Combatentes das Fôrças Armadas 
- Bras!Jia - 20. 000.. OQO 

Leia-se: 
3.2.1.5- Instituições. PrivaJas, sen­
do Cr$ 10.000.000 para o Clube das 
Fôrças Armadas - Brasilia: e •.•••. 
Cr$ 10.000.000 para a. Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil - flecçâo 
de Brasilla. - 20.000.000 
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Justificação 

A verba. está consignada no Orça­
mento para 1965, constando, poré..>n, 
lncorret&m.ente, o nome da Associa .. 
çã-o dos EX-Combatentes, com. .tsso 
düícultando o processo de pagamen .. 
to. O nome exato da Associação be .. 
neficárla é Associação dos Ex-Com• 
batentes do .:SrasH - .secção de Bra .. 
sHia. 

A aprovação da -emenda, como se vê 
é :fundamental para sanar o eqUi~ 
voco. 

Sala das Sessões, em 5 de novembro 
de 1965. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama) - Em discus .. 
são o projeto com as emendas. (Pau .. 
sa) 

Não havendo quem p~ça. a palavraJ 
declaro en·cerrad a discussão. 

Q projeto- sai da Ordem do dia, a. 
fim de que a Comissão de Finanças 
se manifeste sóbre as emendas. 

O SR. PRESIDENTE: 
{Nogueira da Gama) 

Item 4-. 

.Projeto de Lei da Câ.mara nú .. 
mero 68, de 1964, <n.fl 20'6~B-63 
na Casa de origem), que define 
o crime de sonegaçáa ttscal e dá 
outras providencias (maténa já 
regulada na Lei número 4. 7.29, de 
14 de i'Ulho ·de 1965, conforme co­
muntcaçáo da Senhor Presidente 
da Comissão de Constituição e 
Justiça. constante do ofício 259-
CCJ, de 19-65, de 21 de outubro 
de 1965). · 

~ste projeto, encaminhado à. Co:mJs .. 
são de Constituição e Justiça. foi ali 
distribuído ao Senhor senador A1:;~y­
sio de Carvalho, que o devolveu em 
18 de outubro, com a informaçãD de 
que a matéria já se acha superada. 

Com Ofício de 21 do mesmo més, 
o Senhor Presidente daquela Comis­
são devol~~u o projeto à Mesa, com 
o pronunciamento do mesmo órgão · 
no sentido do arquivamento da ma .. 
téria, visto já estar regulada pela Lei 
número 4-.729, de 14 de julho do cor­
rente ano. 

Nestas condições, a Mesa declara 
prejudicad.c o projeto e o encaml .. 
nhará ao arquivo. 

E' o seguinte o projeto arquiva .. 
do;· 

PROJETO DE LEI DA CAMAll.A 
N9 68, DE 1964 

CN' 206-A, DE 1963, NA ORIGEM) 

Define o Crime de sonegação fiscal 
e clã outras providências. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Constitui c1·íme de sone .. 
gação fiacat omitir, em documento 
público ou particular J declaração que 
déle devia constar. ou nêle inserir, 
ou fazer inserir. declaração falsa ou 
diver:sa da que devia :ser escrita, com 
o objetivo de não pagar, total ou par­
cialmente, tributo devidas· a pessoMo 
jmídicas de direito público interno. 

PENA: Detenção, de seis meses a 
dois anos, e multa de duas a cinco 
vêzes o valor do tributo. 

§ 19 Quando se tratar de crimi­
noso primário, .a. pena será reduzida 
à multa de dez (10) vêzes o -valor 
do impósto. 

§ 29 Su o agente comete o crime 
prevalecendo do cargo público que 
exerce, a pena .será. aumentada da 
sexta parte. , 

§ 39 o funcionárío público com 
atríbuições de verificação, lançamen• 
to ou fiscalização de tributos, que 
concorre l/ara a. prática de crime de 
sonegação fiscal, será punido. com a 
pena dêste artigo, aumentada dA 
têrça parte, com a abertura. obriga .. 
tórla de competente processo admi· 
nistratlvo. 
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.A.rt •. 2."' Extin?ue-se ;;. pe~alidade f t.ra!'gc~it_tts, inclnsive o exet_·r.!cia em: 
tios cnmcs prevuJtos nesta lel •1t:.D.!1~ j.r,;;;m .. t>ncw.s. . _ t 
do o agente promotre o recolhimen- . ~ 3'' A Ilena. ap!Ica-se em dvbt'O, I 
to de tributo devida, antes âe ter 1 se o crime de contrabando ou df!S- !I 

tnfcio, na. esfel'a. administrativa a (caminho é praticado ern transporte 
ação fiscal própria. ' 1 aereo". 

Art. 3~ O fato gerador dos cri- AtL 6~ Quando se tratar de pes-
JDes previstos nesta lei será única~ I soa jru:it;ictt, a resp0nsabillàade pena-l 
&nente o detlnido em lei. " pela3 infl:ações previstos ne:5ta lei 

Art. 4,9 A multa aplicada nos 6:E'l'c\ do todos os que, direta nn in~ I 
t-êrntas desta lei será computada e dirct;:;mente ligadas a mesma., de 
recolhida, integralmente, como receita mocto. p. ermaneuLc ou ev.Jntual, te~~~ 
pública extraordinária. n:1mn praticado ou ccucorrido nara 

Art. 5<1 No a1·t. 334, do ":;ódig-o a pra::Ka da sonegação iJ:::cal. 
Penal, substituam-se seus §§ 19 e 21? Art. '(9 As autori~a.de::> atlminis~ I 
pelo-s seguintes parâgratos: tr::ttivr.s e.ue tiveram conhecimento 

"§ 19 ír::cone na n1esma pena I do czime pl·evisto nesta lei, tnG1usln I 
quem: ~ em autos e prpfis que conbacorem.l 

a) pratica navegacão de ca.bota~ J sob~ pena de_ ~e&p'?nsaO!~i~acle,. n'I!le­
"'em fOra. dos ca··oS permit' ·a~ Iterao ao M1mste.no _PWJhco. os ~~e~; 
"' .. • .:. lQ :. em m.€:ntolf comprobatóno3 de mfraça~.' 
lei, . . t ~ - d . .. t I 

b) pratica. fato ass'mHa-d e 1 . , pa_ra.. ws a~ .... çao o procemmet"\ o 
. 1 0• m Cl · cr1m1nal c:uiJwei I 

e~pec1al, a contrao~n>Jo ou de§ca~ j § lY se os eie1.nentcs comorcbnt6·1 
mmho;. . . . .. • .... 

·c) vende, expõe à venda, mantêm Il?S fm·e;n suf:?!en".:~· o "Mrms~~ri~ 
em . depósito, ou, de qualquer iorrua, I ~ublico o.~.erecera, de~u~ looo, denun j 
utiliza em proveito pxópl'io ou alheio c~r:- · . . . . . 1 

no exercício Ce ativldade COln.:!r\!ial ou :~ 2.9 . S<.:~do nece~~~n.as. ~thg~l~m; ! 
~dustrlal, mercadoria ele procedên~ ~ompleh;ten. ares, o .~~ ... ~l~t~!lD Pub.1~~ .I 

em. e~trange!ra, que introdwtiu clan~ I~meter,l. o~ a.ntos a ~'uto...Jdade p~!l 

"sessão conjunta. pars. a leitura· de tnensagens presidenciais que -ene< 
llham dois Projetos de Emenda à Constitulçáo. 

Nada mats havendo a tratar, levanto a presente sesaão, designando ~ 
F. de se.o.unda~fell'a a seguinte ' 

ORDE1\l DO DIA. 

Sessão de 8 de novembro de 19li5 

{SEGU:""_.IJA-Fi'~lR.Ai 

1 
REbAQAO FINAL P.ROJETO DE RESOLUÇ.~O N• )01-65 

Discus:::áo, em turno único, da J."cdaçf\0 flnál, oferecida. pela Com 
Diretora em seu Pa.,rccer nº l. 252, de l.965, do Projeto de Resolução nú! 
101, de 1965 que prorroga por um ano 3. licença. concedida a Luiz Re 
Vieira da. Fon:::eca, Auxiliar Legislativo, PL-S,. da. Secretaria do SeJ 
Federal. , 

2 
REDAÇÃO FINAL - PROJETO DE R.ESOLUÇAO N' W2,65 

Discussão, em turno único. da rêdaç:io final. oferecida pela com 
Diretora em seu Pàrccer .n1?' 1.251, de 1965, do Prajeto de R.ewluçâo 
m~ro 102, de jt'C5. que aposeqta Adonias.. Pedro da. Costa, Motorist-a, l 
do Quadro da. Secretaria do' Senado Federsl. 

3 
PROPE>S!ÇAO SOBRE A MESA PARA ij,ECEBIMENTO DE l'?Ml:!:Nl 

destinamsnte no P•'- 0 · ·t· c1al compelente, na .Lmma do .e.s.e-1 
"""'""" u UilPOl a b J• 'd • C· ·;o ·e p cc ·~ o::>~• 1 Proie•,o ,·le Re.solttçã0 n? 103, de 1965, de autcria do Senhor Sen 1raudulc11tamerlle, oU que sabe -ser e ... ci 0 .Lla oa. . .,u- 0 r f'_.,so ~ .... - .. 

nel 1 Heribaldo Vieira, qne adapt-a o Regímen··-..o Inte1·no ao .At.o Institue· 
pro~u.t~ de in~odução ci~nd~stina no A"rt 89 Em tndo rnai<>. que "ou-j n" 2. (3Q dia). 
U:n1!~no na.cwual ou d~ ~~ort~~~o ber c. nõn Contrâdar e3 t.~ lei, ;:pli-1 . -
trauaul~.::uta por parte de out1em. cru:~se-ão 0 CóJ.igo Penal e 0 Códi"'o l!:<;tu encerrada. a. sest-ao. _ 

ã) adqulre, recebe ou ocuila, <.nn de Processo Penal. b ( · (l .. et;antn-se a sesssao as 17 noras e 10 mhwtos) 
proveito próprio ou alheio, no exer~ 1 Art. 9'~ E;e.lá lei entrará em vig;o;:J -------.-·-------::::-- --~~----~--- ·------
cicio de atividade. comercial ou_ in' I sesoer>ta dias a;Jós ~üu pub;ic,,ão,_re- i SECRETARIA DO SEN !\.DO FEDERAL 
dustnal, mercndonl;l de proceo.enrm j vogada.s. as dtsposwoes em contrano. ; ... -
estrangeir!" desaco~po.nha.da de do~ 

1

, 0 SR. PRESIDENTE 1·. ATO DO SR DIRETOR-GERAL qu~1n Corrêa de Oliveira Anàrad?, 
cumentaçao kgal ou acoma.pn.h.ada ~ j.C,t, • i qu .. gro!o de Debates, PL-~, por u 
de documentos que. sabe serem fal~ I avogueíra da Gama) - Está es.

1

. PORTARIA "Nq. 111 DE· 22 DE ltí~l~:Ucla de con~duta, f8)ta de ' 
sos. gotada a matéria da Ordem do Dia. OUTUBRO DE 1g,:;5 moade. e agressao moral a coleg 

§ 2t1 Equipm·a-se à atividade co-; · Nào há cradores hlscritos. 1 1 trabalho. , 
mel.'da.l, para os efeitos dêste artigo,: Lembro ~'m senhores seno..dorcs que o D!retor~G~n>l, no uso de sui.".s i Secretaria do Senado Federal, : 
qualquer forma de comércio irregular 1 hoje, à:o; 21 horas, as uus.s casas do ál.ri!.mlçõ~s. :resolve suspender por 1 outu!Jro de 1965. - Evandro DI~ 
ou cl.andest.ino, de roercadm:ias es- \Congresso Naci.on:al stJ reunirão, cm.J quinze (ló) dias o !"un:;:iouário Joa- ~Via-nna~ Diretor-Geral. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 1 .. ATAS DAS COl\IISSõES , . ~~ '!::'j~~iov'f~t. ::."Jff1~e~~ ~: 
E CULTURA j Inçôes Exte:·iores dl> .5í::~1ado Federal, I Da 'presidência, o Sr. Senadcr José I lho - Lino Morga.nti - E~rico 

nrA DA 14\l REUNIA.O, REALJ:ZADA 1 pras~:nt;:s o3 srs. Senadores He;iba1do ·Leite agradece a sGUs pa.tes a distin~ zende. - Cun.ha _Bueno -. Vasc• 
NO DIA 4 DE NOVE.MBRO DE 19651 Vieira, Jo.st Leite, Sigefredo Pacheco, ~~~.ft.o recebida. e pwmete 1.lão medi~ e~- _l'!_s Tõrres :-;~o Fernanaes -:_ 

_ . . Júllo .t.eite, Eul"ico Rezende, Vascon-1 l:Ol'ÇOS pu~·a b~m cuntpru: ru.:, atr1bm- soo; de Qt~ezro... Afonso Celsn 
As de.1-esset.e l?Onts do d1a quatro de -ce!os Tórres e Pessoa de Quciro2: e 05 cõe3 que- llte foram con!cndas. Em raldo G1LAtes~ 

aove~bro de mil novecentos. e _sessen~! srs. Deputados Manoel Taveir<~., Au- 1 in·osseguimento, o Sr. Presidente cte- NOHMAS Dl.SCIPLINADORAS 
ta e Cl?C~o· ?a ?al~ d~s Conussoes, sob rino va.lois, Alceu de carvalho, Lino \ signa o Sr. Deputado !ú'tb.oel Tnvejra T.RABALHOS DA CDMIS:SA~ 
a. pres1denc1a uo or . ...,'enador 1\:!enezes Mor"'antí CUnha Bueno Geral.do ! p·-.ra relatar a matétia e comunica. . t 1 d C · 
Pimentel, Presidente, presentes os se~ ;..-ue"ctes ~ Jofio Fernandes • realiza a ~q~e o p~a~o de cinco c.! ias pa.ra. apre- .~rt. l\1. JJ:~;:;d· a a a ~r· omPrlss: 

~ - !IIÍ d ~·· vr lf ·edb G . l v ... ' ' . ~- • "'' ' . I clrutos o P:res~ en~;e o ~ lCe- C.Sl nnore.:. tem e, ~u~ ,-r a_ 1 " ~ge_ ,sua 1w~eirs. reunião, de inst-ala11ao ser.ta_çã': de ~mendas cor_rera a partir te, 0 Presidente <Wsignará 0 Rel; 
e Edmundo Lel· __ h 1eune se a camis , a. ccm~s<1o ~ista do congresso Na- do dm :r.o.ed1ato _av da mstalaçao da Parágrafo único A dcsigns.cã­
~ão _de Ed~':açao e Cultura.. t· ! r::~onal de;;ignada para emitir parecer 1 Comissão, encenandowse :J.s vi;.\ te e; Relator s.ern. de ÚVJ"e iniciativ: 
·D~1~a~ ~a- comparesr, ~01 mo 1:; ao Projet<? d~;. Lel, n<> 11_., de 1S65, ~uc ltpat-~·o hotas do dia dez do mes em~- Pre~idente eleito

1 
mas náo poder: 

vp )ust;fl~;:do 05 Srs. eua ores Ar 1 "dispõe sobre a produçao uçucare1ra, 1 cur~;o. .indicado parla.mentar da meru:H 
tnur Vn·gu~, ·Al"non d~ l\,Iello e Pa~ I a receita do Ins.tituto do Açúr~r e do Compatece mais o Sr. Depu.tD.do Af~ genda partidária do Presidente. 
dre C:alazan~. . Alcool e m-;a aplk~ção e dá outras fc.nso Celso. Art 2° o Presidente ouvida a 

:é _uis.pensa~a a leitura (:f df!<. ata ~~ 1 pro\"idêndas". . A seguir, o sr:Prcsid~nte lê as nor- mis.sã~. ~·determinará l~cal, 110 
reupJ.ão anteHor, e. em se,uloa aplo I De acórdo com o que prect-::tua o mas reguladol·as. q~e veJ:1 ,sendo ado- grésso Nacional, dia e hora pa 
veaa. , . .:- art. 32 do Regimento Comum, a.ssu- tada.s pelas comJsso~s ~1sta.s, el_ll d~~ anresentação das· emendas ao l? 

Dando iJ:?-lClO aos trabalhos{. O .... e-1 me a prcsidi'llcia, em cv.rater e\1-en~ corrência da não flXaçu.o de d1retn- tô de Lei, fixandowse, desde la€ 
nhor Presiaente concede e. pa ~na ~~ \ tual, o sr. Senauor Sige.freéo Pache~ zes pela Resoluçfio n 9 1, de _19G4, ?O têrmo final do prazo de 5 (ci 
Sr. Senad?r M~m de Sá que le P.B1J \co, que, após declarar instn.lsda a.- co~ que se 1·etere ao:> traba.lhÇIS des:ses or- dias previ::;tos na letra a., do artiJ 
cer favo;avel ~ emenda apresenta ~ missão, verifícada a exi.st.ência. de gãos e propõe a adoção ~~ proce~ da. Resolução n<? 1Q, de 196i, (C 
em. P!ent:rio, a~re.s~e_?-tar.do \l~n su,. "quorum" regimental, comunic~ aos semelhante paTa o Pl:~scnte, exclu~n... Parágrafo único. As emendas { 
bemCI.da _(~ub~tltu;w ... 2J da~ PtoJet.?R d~ Srs. ccngressi;,~o.s pr::.sentcs que irá .do .. se, entretanto, o cusposto- no a1 tl~ 1·ão ser apl'esentadas ao Secr.: 
Lei da Ca.nara ~ ~ • e .l .. G • e:- pro.ceder à eldçê.o do Presidente e do go :::eis. . · da. comiaFão Mis-ta 110 local e 1 
conhece a ~.rops~an,.ae 3'J(aólogo e da Vis;e~Prt.sidente do ôrP'ão, ma11da dis- Eubmet!das à dkcussão e votação, rio prêViámBnte dêterminados. 
outr2-s pr~yldenm~s · ~ .. tríbuir as cêduhs dr ·~votação e eon~ as ref~riuns nonuas são 1nprovada.s Art. :;.o;.. Terminado o prazo 
Su~:net;a~ ~ d!Scussao ~ :otaçao é v!:da 0 sr. senadur Eurico. R~ze~de c-em a U].oclifica-çã~ nurrerid& e,?- de~ fCil1CD) dias· destinado à apresenJ 

O pa ... e-cet aP.,10ta~o. ds~m 1 :-.t~ções. parn. funcionar como e;:;crutmaaor. tcrmin~çao de que sejam pub~lCada.s ·de emenct2".s ao Projeto (Letra i 
Nada mam 1~ven ° .3 ,da. r, eu- colhidas as cédulas e apuradas os em ane:m à. pres~r~te ala. m·tigo e{l da Resolu,..á-o n~ 1 de 

cerra-,se ~ rcunjfl~, l?vla~G.o 1.\- <ira- voto~. veriflca-Ee o seguinte resul- A'J final, o Sr. Presidente convoca (CN), serii.o as me;mas cxiunir 
cy O Retlly de _o~t-.a3 ecre lLl~, .. a tado: os Srs Congressis~ com~onentes ~a p'3:1o Pra;idente dz.. Comh:são, qU{ 
t>re~cnte at?- quet uma ~e~dap{ovada, Parà Presidente: Comisaí'io ·para uma. re~n.ião 1~o dut rá como nf"lO aceitas aquelas qm 
~9.1'" -assinaaa pelo Sr. Pxesl en e. doze às nove horas e tnnte. nunutos, mentem a despesa pronosta. pelo 

Senn.dor José Leite •• • •• · • 12 ·votos. qu-ando o Sr. ReJato1· devirá. apresen .. :::ident<! dr~. Repúb1ica (letra lJ. di 
.senaàor José lfelicin.no . . I voto. tn.r pare<'er e, antes de e-ncerrar C?5 ti~o a? da Resolução n'.l 1,. de 

COMISSÃO M'STA Senador Vasconcelos Tõrres lvoros .. tt·a':lelhog, des.igna o Ofic!.nl Legislat1~ \CN). 
Para "\'ice-Presidente: vo Cl:?\.UtHo I. Carneiro Leal :Neto para . Pe.r~fo único. Da decisão d< 

A'l'A DA REUNL10 DS INSTALA- tá · •- - •· - ·t -
A ru senudor vascotlceios Tôrres 13 voto3. Se:rs no. sidenw suure a nao~ace1 aç-a 

ÇAO DA COJI.HSS O Ai!STA PA ' 1 t Kada Mats havendo e tratar, encer~ emendas cn.bel'á recurso para a 
O PROJETO DE LEl N? 11 .. DE Em bnmcó · · · · · · · · · · · ·> • • · vo 0' ra-p~ a reupião. Para constar, eu, misséo, nas 24 (vinte e quatro) 
'1965~ REALIZADA EM 4 DE NO~ ú Sr. Presi.de!lte proclama eleitos os Claudt? 1. Carneiro I.enl Neto, secre- ras subscqurnte~ ao tênno fim 
V"mo:IBRO DE 1965. srs. senadores ,rosé Leite e Vascon- h'i,'i3, bv-;oei a pre!'ente ata., que .. uma p1tr.zo 1i;rrtdo para o d\!cebimentc 
Aos quatro di':ls do mês de novem- ('elps Tôrres, :respectivamente, Pre~i- vez l\pro·;aó.a e assinada. será publi... emendo.s, improrrogàvelmente. ~ 

oro dú ano de mil no.,•ecentos e .se.s:- dcntz, e Vke~Presidente e, a scgu1r, rsàa nRs Sf'rl'..;c;; I e .n do Diàrlo do rã. admJtido recurso subscrito J 
senta e cinco, às dezesseis hOI'M. na 1 cvnvida. o prír.leiro a assumir suas con~'-e"«"l 1\'akna~. - José Leite - ís:tis) rm:•mbro..<~ da. 0omi.;s§o. n: 
sala de Reuniões da Comissá..'!l ée Re- funçõe;; Mamwl 'l'c.~·.-i:a - lleribaldO Víeh·a nimo. 



. 4!1, Não serão apreciadas pela 1 Art. HJ. M emendas e o Pru·ecer I Para. Vice-Presidentt ! ,Art. 70. A discussão será uma só 
55ão, p.s emendaa (J.uc, a Juizo 1 .serão dlstribuidas aos membros da V tos sobre o Parecer e E-mendas .. ~oderá. 
u Presidente, ouvido o :Relator, I Comissão, para pré\'IO conhecimento, 0 

1usar d~ palavra, sõbre. a 1naténa em 
aejam pertinentes ao Projeto, I no dut previsto para a dwcussão e· Deputado Vasco Filho •• • . ••••• 10 · di!>cussao, durante 6 (cmc?) _mlnu.tos, 
, não se refiram 1\ matéria cons~ 1

\ vot~ção do Parecer. . 1 Em branco .........•.•.. :, , • . • 2 quatquer lnt.mbm da Conussao, :L1der 
de qualquer de seus dispO"'itivcs de Partido ou de Bloco P:Jr\am~ntar. 

· · •) _· Art. 17. Sómente será aceita pela são Declnrados eleitos, respectiva- se a. matéria em disc"..lss5.o fór emen-
• 5\', A comissão, a. requeri~ Comissão a. emendf;t _q~e :-;e f}zer a-eo~- mente, Ptesidente ·e Vice~ Presidente da, também poderá u.:;?.r àa palavTa 
~ do autor da emenda, ou c?m 1 P~l~bar, alem do ongm.a!, ae 3 <tres) os Srs. Senador W!lJircdo Gurgel c 0 seu autor pelo mesmo limite ds 
~tamento de, pelo meuo_s, 6 (se~sJ lcopsas. Deputado Vasco Filho. tempo. o Relator tetá. igual dü'eito, 
~us !nte.grant:es, pod~ra nprecl:.;.: Art. 18. Estas: n_orm&.~ serão obse1·- convidado a as:::~mír ~ Presidência P"'lo prazo de 10 (dez) minutos. 
~Hmmar da respectiva lmpertl , vadas J?ela com:ssao Mtsl.a e, nos ~a- o Sr .. :::5enador Wal!redo Gurgei a.gra-1 Art. SQ Encerrnd::t a diJcussão, pro ... 
a. sos _ o::tussos, scra~ obset'i•adas as d1s- dece ~ ~cus _pares a honra com que ceder-se-à votação, QUe não terá cn-
. 6?. (e:~.:luido). posu;o~s do Regimento Comum. foi diStJtlgutdo, prometendo _exetcer I caminhamcnto. Para efl2!itO de vota-
. ·7~. Apó.3 a Comissão tt:r se Sala das Com.tssões, em .. de •.•• Uio ~levada funçao, em cstr(nto ~.n- çáo, que se realtzará em globo. Alis 
restado sôbre os recm·sGs, seni 

1

.. de 19-6.. ten.dunento com se.us companbenos emendas serfí.o divididas em 3 ttresJ, 
0 0 prazo de ~2 hol·as ao Re1a- des1gnando t.m segmda, para Relator 1 o-rupos; 

to Sr. Senador Bezet·ra Neto. •., 
::ua ap1esentnr o seu pn.recer, I · ) a) emendas com parecer favorável; 
~olilerá concluir por substitutivo COMISSÃO MISTA Prosse~llindo, o Sr. Presidt'nte re- • 

/, do artigo 8<?, da Resolução ~ tifica n. data _da~ apreciaç~o da Pare-~ b) emendas com s:ubemendas; e, 
de 1964 (CN). :PARA ESTUDO DO PROJETO DE cel' pe!a Co~ms•;Ho: unteclpan_do:-_n pa~ c) emendas cem parectl' contrâ· 

• fi.~. A. discu~são será uma sA LEI N' I'' D< Jga.- QUE AU'IO- ra o dHt 11 do ~oncnte n~ês, as .d llo-~ ·.rio . 
., Y ... , "'.. vu, . ras e submete a nprovnçao as nc!'ina.<: 

o Parecer e emendas. Poderá RIZA :J PODER EXECUTIVO A disciplinadoras dos t.rabalbos da co- Art. 9>?. ArJ questõt..~ de órdem se-
da palavra, sôbre fl. maté1·ia. ern .ABRIRJ PELA. ,CG_.MISSAO !f A· missão. , rão sucintamente _propostas e con-
>são, dut?tlte 5 (cinco) 1n1nuH CIONAL DE El~ERGlA NUCLEAR • clttsivamente resolvidas pelo Presi-
:tnalquer membro da Comissão, (CNENJ, o Clf:.l:DITC! ESPECIAL Sen~ debate a Cmnissã.o flp~·ova. o ictente, podendo ser propostas e con .. 
de Partido ou de Bloco Pat!a- DE _GRS 3110 703 600, _PARA segumte i'traditadas pC>los membros da Comi.s-

u:. Se a m~têria em discussão ATE~DER Ao PA.GAIIIENTO D.tl.S sâo cxclueivamente. 
menda, tambéru podet·á -usar da DESPESAS COM A DESAPRO- NOR..\1AS DISCIPLINADORAS DOS I ' 
ra o seu autor pela mesmo limj- PEIAÇJiO DO ACERVO DOS TRABALHOS DA co;..ussAO § 1.9 Cada qu-:stão de ordem só 
\ tempo. O Relatol' terá igual BENS PER'l'ENCEN'l'ES A "OR· I pode ser contn~ditada por um só-
a, pelo prazo de 10 (dez) rui~ QUIMA''- INDúSTRIAS Q'Ut.lll- Art. 111. Insta1nda a Comiss5o e 'tcongrcsst:;ta 

CAS REUNIDAS S. A., SITUADAS eleitos o Presidente e o Vic~-Prcsi-~ ' 
. 9(,', Encerrada a di<;cussfio, NA CAPITAL DO ESTADO l)E dente. o Presidente designara o .Re~ § 2'?, Os prazos p:J.ra s~scitar, con~ 
der~se-á a votação_. que não ter~t SÃO PAULO, D!i:STfNAOOS A. latvt·.· . \ tr'lditar e decidir us qüe.,~ões de or-
:1inhameuto. Para efeito de vo~ lNDUSTR!ALIZl:ÇAO DA .1'>!0N.tl- .Pal'â.gntfo única. A de,sjgnnçf:.o do 

1

. dcm scrfio de 3 ürêsJ minutos. 
, que se realizará em globo, as ZITA, A.MBLIOGE~'ITA E ZIRCO- Relator serú de livl'e iniciativa do § 3\', As questões de ~l'dem não 
:las .serão dJvididas em 3 (trêsJ NJTA.. Presidente clêilO, nh~s nffo podel'á ser yodem scr renovadas dc:po.iS de deci-
s: l1f!. REDNIAO E:i\1!: 4 DE NOVEMBRO indicad_o. parlamentar d~ mesma le~ \ didas p<.'lo Presidente. 
emendas coro parecer favorável; I DE 1965 1 rlo prevmmente detcrmmo.dos. Art. 10 .. Qunl~uPr desiaque de 
emendas com subem.enàa~" e .c...-s-r IA -0 I . .\1·.t. _ 2". O P_resi~enle, ouvida a emenda. para votaçfto t:n sepa!ndo 

• ' • A· Ç'"- ComJ:os.:to, determmara local, no Con- ser.á l"equa~·ido no p . .120 comum de 
emenda.s cont .Parecer contrárLo. As deZCB.<:.Ct~ hm as e quinze minu- gxesso N~cional, dia e hora para a dez minutos, antes Ga votação, pelo 

10. As questoes de ordem. serao tos, do dia quatro de novembro de apresentação das emendas ao pro- respectivo autor ou Q.Uah;.nct mc:m'..lro 
Ltamente propostas e conclusrva- aJil novecentos e ~e,ssrnta e cinco, na jeto de Lei, fixnndo~se, de~de lo6o, o d:.\ Comissào, podendo enc;{minl1::r a 
' resolvidas pelo Pl'Esidente, po~ Sala das Comissócs, preRentes os Se- têrmo fiuat do prazo -de ó (cinco) \'Oiaç.fio, pr:}o pruzo d~ 5 (cinco) miw 
1 ser proposta e contraditada.s nhores Senadores Walfrecto Gurgel, dias previstos na. letJ·a a, do arUgo nutos, o DUtor d::t. emenda, ou um re• 
membrot.> dn. Comissão, exclu~ Eugênio Barros, E«:.•zer.ra Noto, Ed- 81! da Resoluçf,o n? 1

1 
de 1264 <CN >. p!'esenL:1nte de s~u psrt:do na comis· 

ente. mundo Levi, Joaquim Parente, Euri- são, o autm· do clestr.que e o Rel~.tor. o c d ,_ d d , Parágn1fo único. As emf'ndas de-. a. a ques,n,o e or útn so co, Rezende, e ail1da os Srs. Depu- · + b d 
ser contrnditada por um só c011.. tados Gaiaso e Almcnà;·a, Ounlla verão ser apres~ntadas ao Secretário A.rt. 11. Somen.e nos mem ros .a. 
t da. comis:.fi.o li:Iisl~. no 1oc:~J e horá~ comissão seúo p";;>rmitidos à apre ... 

s a. Bueno. Dulcino Monteiro, Vasco Fi- rio préviamente determinados. sent2ção de subemendas, igualmenta '. Os pr:izos para sUsC'-itar. con .. lho, Nicolau Tuma e u 7I.lson Calnion, o o d 
n rc::u1ad~g pelos artigos .'3<?, D· e 6· :::i• ar e decidir as questões de or- rctíne-se a Com.Ls::.ão Mista, para es- Art. 3°. Terminado o prazo de 5 tas normas. 

;erão de 3 W:ês) minutos, tudo do Projeto de Lei n<? 12, de 1S.S5, (cinco) dias destinado â. aptese:nta.-
que autoriza o Poder Executivo a çã.o de emendas ao Projeto (let:ra a, Art. 12. Ultimada a votação. oRe .. 
abrir, pela. ComisS"âo Nacional de do arUao 8" da. R~soluç8.o n? 1, de Ja!or redigirá o vencido, st!' cntend~r 
Energja .:r-mclear (CNE:01), o crédito 1S64 (CN), serão as mesmas exami- de apresentar suJsntu~ivo, o qual se ... 
especial de Cr$ 3.170.'í03.600, para nadas peta Presidente da ComissS.o,. rã votado em bloco, sbmente admiti· 
atender ao pa:];amen.iu das despesas que d.al'á. como não aceittts aquelas õas emendas que visem a corrígü• a 
com a .dc:mprop1·iação de acervo dos que aumentem a despesa proposta reda';ão ou supL·ir oiti5sõas acaso ve~ 

', As questões de ordem não po­
ser renovadas depois de decidi­
elo Presidente. 
. 11. Qualquer destaque de 
la par:1 votação em separado 
requerido no prazo comum dô 
1inutos, antes da votaçá9, pelo 
:tivo autor ou qu:l-2quer mem .. 
t Comissão, podendo eucatninhal' 
~ção, p.:-:o prazo de 5 (cinco> 
os, o autor da emende:1 ou um 
·ntante de seu Partido na Co~ 

l, o autor do destaque e o Re-

bens pertencentes à ORQUIM:A - pelo Presidente da. ReptllJlfca Hetra rHJca.das. 
Indústrias· Q'..rfm:cas Reunidas S. t\., b, do ar!i;;o 8: da Resolu-;5-o nUn1e~ 
situados na capital do E.::.tado de São ro 1, de 1%4 <CN). A1't. 13. Com o pa:ec~r da Comis­

são Mista, os seu:, tnbalhos scnlo 
su.9Jeno:~s até que. a rcsp('ito do Fro­
je:..O, d••lJbr·"e o Pl~1á1 io do Cont:r::s ... 
so Na~icnoJ . 

12. Sómentc aos memb:·os ela 
t~o .seruo lJ..'rmitidos à apre­
·5.o de sub.emend.a<>, in;u.:lme>J.te 
ü~s p~los s rti:;os 3", 5" e 6'1 dcs~ 
ll'UHlS. 

13. Ultimada a votaçüo, o }le~ 
redigi1·;i o vmcido, S.J t:nlrnQer 
Jres-.;ntnr substitutivo, o qual 
ofado er:1 b!oco, sómente adrui­
rmendas que visetn a em t'igir a 
. o ou suprir omissões aca<;o ve~ 
:as. 

14. Com o parecer da Corr;j.)'­
tis:a, os seus trabalhos SCl'ão 
1sos até que, a respeito do Pl'o~ 
:e1ibere o Plenário do Congres·.so 
lDl. 

1S. A Comissão h1cumbirit n 
ação da red!lção Unal do Pl'o~ 
t'.lo prazo de 24 (Vinte e qua· 

Paulo, dE:stinadcs a industrialização 
da mmuPia, amblio'{eníta e zirconita. 

Deixam de comv:~rece1, por motivo 
jtwtificado os Srs. Scno.dores Victori­
no Freire, Attillo F011i('na. José Er· 
ntírio, João Agripino Aurélio Vjanna. 
e ainda os Srs. D~>utlt:tdos Josafó 
Borges, l:!:éJcio 1\·YP:llefl.zrml, I?adre 
r-.~obre, Céisa.r Prieto e 'l'eófjlo de An­
rlrrul<>.. 

De acôrdo co~n o que ptccel tua o ~ 
3°, do art. 81, do .Rc;-;imento Inter­
no. M·:mme a P;:e,;Jr20ncia o Sr. Se­
no.dor Eugênio B~rros. que declara 
im!aiados os tr:;Mlhos da Comissão. 

·A fim de cumpr!r dispcstivo rzgi~ 
mental o Sl'. Presidente declara que 
iJ':'i. proceder a eleição do Presidente 
e Vice-PresJdente. · 

Distributdas li.<: réduJas o Sr. Pre­
sidente designa pant func:ionar como 
escrutinadO!' o Sr. Senador Edmundo 
Levl. 

Procedida a eleição vel'if!ca-se o se­
guinte resu1lado: 

Para Presidente. 

oras. a contar da aprm:ação }J!O'~ ) Senr:.dor Walfredo Qurr,:f'l 
Plehária <Resolução n9 1, de Senador Burico Rezende ...... . 

Vot.os 
10 

I 
l CN.I, Rrtigo 8\'. letra k). Em branco ................... . 

pat·á~mfo únicó. De decisão do 
Ptesidcnte ~óbre a não~areHa.ção de 
. emendas ca.bc•rú ri'curso pnl'a a Co­
mis':iáO, nas 2i <vinte e tr .. tatroJ. 110-
raE> r.ut--;.9(fi.ientes ao têrrr.o final do 
pL-azo fixado para o rzceb;ment.o das 
e111enc1as, improrroràvelmente. Só se­
rá admitido rccurt)o sul1scrfto por 6 
·<seis l menrbros da comissão no Jlli­
nimo, 

Art. .g.Q Não serão apl'cci:ldas pela 
Combs~'o, as emend?s que, a juízo do 
seu P~eJ::ci~"tlte, ou·.-:t~o o Rela::or, _nã.,:, 
sejr:m prrtinentes no Projt,to, isto é, 
não se retiram a mat~ria constante 
de qualquer de seus dísp:Hdtlvos. 

Art. 5?. A ComisSão. a requeri­
mento do autor da emenc~a, ou com o 
a.poiamenl o de, pelo menos, 6 C seis) 
de seus integrantes, poàent apreciar 
a preliminar d.n respectiva imperti­
nência. 

Art. 6"'. Após a Comissão ter se 
manifestndo sóbre- os recursos, será 
aberto o prazo de 72 horas a·o Rela­
tor para a}Jresentar o seu parecer, que 
podel'á c011cluir por substitutivo (!e· 
tra ·r, do nrtigo 8°, da Resolução J:Ui­
mcro 1, de 1964 WN) ~ 

Axt.. 14. A Comi!:<::âo 1ncumbb:~~ a 
ela0ornr(ío da rrd~rfo final do Pt'o­
jcto, no' prr?a de 21- (vini:e e QU'J.tro) 
hor.l'!, n. contar da aprovaç2.o pe~o 
Plen{u·io (Refialuçâo n? 1, de 1~C4 
(cJNf., artigo 8~ letra k). 

Art. 15. A CtrJfm11.s e o .Pz.recer 
serti.o dhlr:tbuídrt3 nos Inrmbros da. 
COnli<:s!'o, pa,'a pté;·!o conhrclmcnto, 
U'). clía previsto panu1 dfscuss!l.o e vo­
tat;ão ào Parecer. 

Ju't. 16. Finne-nte "i\ceita pela Co­
m!se5.o a emenda qu~ se fizer Rcom ... 
panhl'.r, além do origüw.l, de 3 (três). 
cóDias. 

Art. 17. Estas normas serão. ob­
servadas pNa comir:são Mista, e, nos 
casos omissos, serão observa.das as 
disposições C' Regjmento coruum. 

Nada mais havendo que tratar1 en ... 
cet·ra~se a reunião, lavrando eu, Ale­
xandre Marques de .Albuquerque .t-re ... 
lo, Secr-etário; a presente nta., a qual 
HLJlR vez aprovada, será assinada pelo 
sr. Presídente e demais membros. 
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Comissão Especial -;riada pela aprovação do Requerimento N~ 285, de 1965, para "Proceder ao estudo e à coorden• 
de medidas tendentes ao contrôle de preços da exportação das matérias primas, minerais e produtos agro-pecuários nacion 

ROTEIRO DA COMISSÃO - MSS DE NOVEMBRO 
Uclação das pessoas a secem Ou,vida:;, no Palácio d<t;J Congresso_. wn Brasília 

DIAS 
I 

I 
AS 15 ,ao HORAS 

I 
~.1.1.65 Dr. PAULO MACI:E.L - Presidente d.o Instituto do Açúcar t Emb. ROBERTO CAMPOS - Ministro Extraordinário para assunt 

e do Álcool Planej<.wtento e Coordenação Econômica.' 

JO.il.65 ALDO FRANCO - Diretor da CACEX Gr.l. PINTO DA VEIGA - Presidente da Companhia Si.denlrgica Na 

1

1 
11.11.65 Dr. AUGUSTO TRAJANO DE AZEVEDO ANTUNES- Preside• 

') Indústria e Comêrcio de MinCtios S.A. (ICOMI) 

12.11.65 

16.11.65 

i7.1!.65 
c 

! . 

18.11.65 

19.11.65 

ll.11.65 

2l.11.6S 

J4.11.6J 

Zi.lt.63 

l I 
I 

Ce1. ALOYSIO LONTRA NETO :- Pmidente da Fun, i RUBENS ARAúJO DIAS e CONSTANTINO CARNEIRO FRAC 
dação Brasil Central I Técnicos da Secretaria de Agrkultura do Estado de São Paula 

I 

I PRESIDENTE DO BANCO DO NORDESTE DO BRASIL l 
! 

j· 
Dr. ARNALDO GOMES TAVE!RA - Presidente do Banco I 

Nacional de Crédito Cooperativo I 
t 

. t 
EXPEDITO CRUZ - Interventor no Instituto do Cacau da ! 

Bahia I 
t l Dr. r?AO ALVES DE SOUZA - Superintendente 
I 

dai 
S DBNI!. I 

I 

I Dr. JOSS GARRIDO TORRES - Presidente do BNO!!. 
I 
I 
I 

l Dr, MARIO .BHBRING - Repre;entando a CBMIG 
I 

., I 
I 

PUBLIQUE-SE. 

Dr. NESTOR )OST - Diretor da Carteira Agrícola e Industrial do 
do Brasil S.A. 

- -· -- ---:---~ 

·- ----. 

llen•do 1'<4trlll. 0111 !l de noV~JDbro d~ I96f,. - Senador Sígefredo P~~[lecQ, Pr<sidente, 

PR~ÇO D«STE; NúMERO CR$ l 


